
República Federativa do Brasil , 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

ANO XLV - N'43 QUARTA.FEIRA, 6 DE JUNHO DE 1990 BRASÍLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

EMENDAS OFERECIDAS, PERANTE A COMISSÃO MISTA, A 
MEDIDA PROVISORIA N9 186, DE 23 DE MAIO DE 1990 

QUE "ESTABELECE AS HIPCTESES NAS QUAIS FICA SUS 

PENSA A CONCESSÃO DE MEDIDAS LIMINARES". 

CONGRESSISTAS EHENDAS N9s: 
r=1' '. _ = 

Deputado CARLOS ALBERTO CAO 

Deputado FERNANDO GASPARIAN 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
02. 

12. 

D~putado LYSÂNEAS MACIEL ••••••••••••••••••••••••••••••• 07,10,14. 

Deputado NELTON FRIEDRICH ••••••••••••••••••••••••••• ao.. 01. 

Deputado PAULO MACARINI •••••••••••••••••••••••••••••••• 09,11,13. 

Deputado PAULO PAIM ••••••••• o' •••••••••••• I • • • • • • • • • • • •• 15,16,17. 

Deputado TARSO GENRO •• _~ ••••••••••••••••••••••••••••••• 03,05,06,08. 

Deputado VIVALDO BARBOSA ••••••••••••••••••••••••••••••• 04. 

I i = 

MAV. 
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EXPEDIENTE 
CINTIlO ~FlCO DO SENADO FEDEIIAI. 

PASSOS PORTO 
Deret»r-Geral do Senado Federal 
AGACIEl DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

OIÃMO DO CONGIIESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabtlldade da Mesa do Sen~ Feder" 

CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor AdministratIVo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS Semestral ............................... Cr$ 1.069,00 

DIretor Industrial 
FlORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
DIretor Adjunto 

n\,r-------MtN.,"'O""'l/IU.&-------, 
_ 1&6/90 

EMENDA No;> 01 

r.~~~~~~::~~_·"'_ .. _=__=__=_====:=l r"-'~ _ DEPUTADO NELTON FRIEDRICH _ ~ ~ 

rr=-~"~ r .. ·~-··u ...... -~,~-~:...__,. rn:-"'::~ 
I ~ O~~ LTOdOS I I I --' ~~ 

EMENDA SUPRESSJVA 

Suprima-se todos os artigos da Medida Provisória nO 186/90. 

EIr; razla do direito constitucional que todos tém, em det'e­
s. da cidadania; elf seu t!J<crc!cloi li! por ser urna agress§o a lndepend~n­

ela e harmonia entrl!' os poderes, defende-se aqui ti supresslo proposta, 

para que o 'nllDO i~perlal do executivo 010 desonre a Justiça e n:;:o enxf!. 

valh. o Direito. 

51la dos COIIIlssõ." 2.od. MAIO de 1990. 

I ~02 

:1'========~_-_ ... _;;_6_-__ ~~~~~~~~~~...,1 ~ ___ ---I 
1~: __ n. __ p_u_t_a_d_O_~ _____ S_AL~nE __ ~ ___ CAO ______________________ __J1 r===~~ 

,ttm--__________________________ ~ 
1 Q : ~eLls 1n(.ls05 e Ci seu !:.tupriml-sP o Irt. par! 

grafo único: .. . . 
JUSTlrICATIVA 

Ao ser ti:vogada o 'ft. J Q e seus p.rágrafos 1 per.l­

necendO, apenas os Irts. 2 " " rest.btlecer .. se_~ I Dr"e. Jur! 
dlco .. Canstltuclonal eCtt $ua pl.n1tud~. 

N. verdlde, • ~.d1d. Provisório 17) J' troUVI do 

Is!ounto, tendo dado rnsejo I diversos recursos junto ao T .S • .1. 

e outros lrlbunllS. JtJlgando • Açlo Diretl de Inêo";ltlt~ciDn.! 
11dlde proposta pelo POT, o Supre_o I"hoJe 1S") nlo 8)( •• 1nou o 

.eu ''''rito, estendendo cons.1derlçGo de clr'ter pOlítico, tendo 
e. vista o risco de M!lindrlr o "plano" econ&lIico do Exeeutl 

VO, pela conces!!olo de _edldlls lllll"~res. -

o POç!er Executivo, acobertado pela 00$1çlo ,-5IU_1C1. 
por no.s. Supre •• C6~te •• Mpliou • lul aud'cia e editou I Wed! 

Tiragem 2 2OO .. xemplares. 

da provisória 1!1, contra I qual ele _eSMO se insurge insati,! 
"feito coa os seul eteitos a.pl.ol _ qUI 111 con,ldeu 1nlu'.!" 

cientes, pois deixava de l.do o trlltl .. ento das lRedJdl. caute:l! 
res. 

Aev1gurarJ0 oelo fxlto dt! Sua postura 1ndIferente 
las "'andaMentos constltuclcnai., di MeS/fIa fOr'lte e orl.s .,SIIII 

rlzoes. chega, _oora, a e5l~ Casa. MP 1e6. 

o. "'~S"'. ferRla quP IS anterloreJ, esta Mfo1 fere. in!, 
gavel'nr.te a letu e o f'scfrito do lrC!50 XXX\" do Irt. '11 da. 
ron~ t i tuiç.o Feder,,}. 

5f', t"1I argulf'enlc. contráno, alt!gB .. se r.strtçoll 
;:anteriO're~ à f..(.t,,:~~,·';.; Qt ll'llinar~ ... ell'l l-tiH'.1ddc tJe s"'Q .rança, 
~M casos !'soec!fico5 e Clbjeti ... ",ente df>trrmlr'lIoos (i.porta· 

çlo ~e .ulo~C'veis, 'o"lntagtns Def:unhriu e funcionários Pú 
bliccs, por !'xelllolo). figO se pode deixar de lembrar Que tais 

restrlço~s dpcorre'Tl d"e lei'!> que obedeceram ;;;0 ~roc.e!3!;C' I!, 

I]lslati vo ordinario. guard1do"i t)S principios da reserva I! 
gal de competenCli!. 

No caso de~t; "'I, não !idtisf'eito, ainda. por 
impor i.lm~ re'strlção ao direito codificado ~ seu uso, 
Pre!.ldel"lte da República pretende a e}(pan'liio de prazo e a 

;lmDl iaç:io de objeto, atingindO a todas as medidas cautel,! 
teso 

Esta proposta. !>lmplesmente revoga o C6digo de 
?rOCE!5~O (:1\.11 ti partir de Se'oJ art. 796 e segUintes, sell a 

cautela recomendável para matéria de talliimha sign! ficQç~o. 

E importante, pcls, Que esta Casa que elaborou 
a Regra Maior seja o lnexPugrável reduto de sua inteireza, 
restituindo ;;I:OS cidaaaas \1 I;onfiar.ç; do cumprimento de seus 
prlnc!pios. 

Sala das Sessões, ela :tu de uS de 1990. 

I 
EMENDA N9 0 3 

;., _________ .,D'e,t.HIOYSO~ ------, I 
11-' ___ -=.:c1!l6'-''/90--'-__ I .'-______ --' 

IL· ____ ~~==t~~T=~~oc-=-. __________ ~lrs~~ 
r-""--, ..--... ""_ ...... , ..... - ..... - ...... ] r--, 
I ~ 06 j90l I lO I I I ~l/l _-.J 

Estel:t1go Irronta I liberdade pÚtll1eo • os dl:e1tos 1ndlv1. 
~1s do c1"",,,o, 01';' de ostabelecer conrlito inde .. jivel _ .. os podereS 
do WIo. l 
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'EMENDA N<> 04 ! 

J 
~1.~ íMffte--.......... _--r;; os ~--1 ~I. :- I !l"leo I I 

r 
II 

SuprJ. .. - •• o art 1 •• seu' par4graf O únIco 

Trato-se dr ... ltor • usurpoçlo do Poder JUdiei': 
1'10 pelo roder EJleeutlvo. respatando--.e a lt'oa)ldafte c cOfls.tllucJona­
lldade do pacot~ ecOl\r-Sc:o e fi. de o.rantl:r u •• {nl11O de tr.nqullld! 

de .oclol p.la e~tobl1ldode nl .apllcoçlo dos Jrll aos JurlsdlclonodoS 

,I 
EMENDA 

......... "'""lQ.1J, 

ll16/ro 

M<> 05 

- I Drl>Utodo TMSO CENlO 

r ,1/-: I !lO I C:"-'---'---I---' 

r 
I' 

-' .... 
~r1ooe-.. ..., "CIjlUt" da artigo li • __ " !:.!!!!". 

.1lSnFJDITI'.'II 

_ta ca .... ~ a excluslo da leI 8.D:lO ~ tnto do •• 1'­
socIais, nlo P.2. d ... Par tratar-se do ... t6r1o trÍbolhisto, envolvondo direitos 

di' .. pezwo!Ur a .... Incl..slo ro bojo dost. MedidO Provisória. 

Zl!EIIDA lI9 06 

-- I 11l6/ro 

"'"- I DIQutodo TMSO GEIRl - -----------..... --, r II 0& ~ í l e , , , I 
..... ,-

~r_-se no ·COj)Ut" do .rUgo 1", a eXl>rHsIo 

Eua P8rlodo previsto no If' 1116 r obuslvo e nIo pode ser tole-
rodo. 

I 
EMENDA N9 07 

I' 186, de 23.0'.;~,.."O.oO··------,1 L-_______ --l 

I' '"",. I r"~,""-' L_D_E_P_U_T_A_OO_l_V_S_A_NE_A_S_M_A_C_IE_l ___ • ________________ ~. ~ ~JI I 
rr:--"'.-, f':": .. ""--..... """'-- .. ""'--.,~ .. ~ ~"C'U~ 
I ~ns, 90! ~ I I I ~ ~02 ~ 
r.----------------.,,""'--------______ , 

No artigo til. luprl.a-se a expressW-ó:"E. Manda_ 
dos de Segurança-

JUSTIFICATIVA 

o Coverno qu~t legislar I aplIcaI a lei, enrlJ11l,' 
concentrar em suas liDos todos 05 poderes. 

A inconstitucionalidade dessa vocaçtlo ltnperlal E. 
nagrante. 

Alguns juristas sustenta," Que essa MedIda Provi­
sória, Ibus!vQ,;Jente reeditada, tem precedente na lei que proibiu li 

conces$la de 11alnarl5 nos easos que especlrica. 
Sem ralar no questionamento qué atl! hoje se faz 

dessa .. llmltaçlo. ela edveio de lei, do Poder Normativo do Congresso t 

Nacional, da representação política da Naçlo. 

Embora nlo se pretenda 3QU.1 examinar e J)ulto me­
nos esgotar o tellB da "Reserva de Lei", nlngUl!1l pode ignorar esse fe­
nômeno constituciomil. 

A .als tranquUa I ab.oluta te.erva dIz respolto .$ g.r~ntl •• Individuais que pras_rvlt. valores Icl ... do Estado, dir,e! 
tO! inatos e 1I1'1pr.scrJt!veil. 

Prot~gldDs estio, d1re1tos e g.rantias lndivldu ... 
aIs eonttl atos meraClente equiçarados l lei, •• s que ca", • lei ror.al 
nlo se confundelft. n ••• eu espaço .sse"1cill podem oeuplr. 

Hlo constitueM lIat'ria lnsuscept1v.l d. delega _ 
çla llgislatIva os direItos individuais) conforme soa expressalftente Q 

artigo 65, ll, da ConstltlJlçlo federal o estariam protegidos pelo pr.!1. 
cesso legftl. (DUE PROCESS OF lAW). , 

Por r.rlo ... lor nlo pode. ser Cll1jato de ato un1_ 
1>*$$".1 d<> Presldento da Rlpúbl!.ca qu .. te. a"onu força d. lei, ... ' 
LIl nlo , - • Medida ProvisórIa. 

E • prat.çlo jUdleJ'r11 contra -leslo ou •••• ç •. 
a direito" , \IuanUa lndiv!dual (art. '.,XXXV da en. 

Coa0 sobrlstar ••. eça senlo pre't'entiv. ou cauta .. 
l ..... nte? 

I 

o Mandado d. Segurança , Carantia Constitucional 
<artigo '11, L.XIX) e _ legislaçlo sobre ele constitui reserva absoluta 
d. 1.1, nlo pOdendo ser Objeto do doloOIÇlo ou Medida Provisória. 

De qualquer for.a, o "devido pl'ecesso legal" su~ 
bstanUvo torno inconstitucIonal o leI QU~, restringindo a lIberdade, 
na sua •• 1s ._pIa acepçlo, seja IRRAZOAvEL: absurda t MI.ls do que i»r.!. 
za'vel, , • lIedida provis6ria ~, easu!stle., que torna os atos' 
p;rllsidene.1l!s l.unes à reparaçlo oportuna ... rara da Qual qualquer sen_ 
tença se faz inutil.ente prolatada. 

nllr-______________ ,;;;,~-·--d_. __ .c_o_._l_._.o_e_s,;i L __ ·3_0 __ ~_. __ M._l_O_H7_d_e_o_~·_'_9_0 ____ __J1 

ILj ______ ~~~t~odo~T~~~wm~ __________ ~J C;;~=:J 
[;_,;:00_, - ..... -,-..-J G~ 

Su>rlae-se a podg,..'o Ú'lico do IrUgo I" da M' rP 1116 • 

.:JJSrIFICATIVA 

Este Plidgrafo erla exceçio l:J)e nIo se coad,rIe Cal o nosso re­
QrMOnto processual. 
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~ ___ e_._._n_~_;~_~_s;_-;_~_~_'_'=l=v=a=========:::1 ·IL ___ ~ __ A_N_? __ O_9 _______ _J 

Ir-:-~ __ ' _____ --'1 r-----"] LOeputado Paulo Mac.rlnl . L --.J 

G""";J 01 - 01 

Suprima-se o Parágrafo Único do Artigo 12. 

JUSTIfICATIVA 

o duplo. grau de jurlsdlçlo já está previsto no 
Código de Processo Civil. 

Sala das Cc.issões, )0 de lI'Ial0 de 1990 

I -- -".:-ot.~"j;!,,,,,:lt.1. 

GUJli.-' 

I~-

Lnr.eJ1IAOO LYS!NEAS MACIEL 
I' 231 '--J' 
1 _____ -

I ;~' / "~'5' :'~ll,-'_' _~_·_·'_'_·..i\·_·_:-,-_-,-___ .-,-_~_·_'~_·....:l I' 01;~·1·~ 
1-- ------ -- ---- -.- ·I~-C---_________ ----

EMENDA SUPRESSIVA 

SUP! iRIa-se a expresslo "nos proced!m!:nto~ I 
cautelares de que ~ratam os artigo$ 736 e s~guinte::o 

do Código de Processo CivU· 

JUSTIf'lCATIVA 

Na verd;r.de há ufJla escalada de autoritar lsfl'lo r na f.le­

dlda 173 o prazo de e)Cclus~o e arbítrio era (tlenor .. Agora pretende~ 
.. se por ",O meses .. Ontem eram restriçlSes às rnedidas Unllnares, so-" 

bretudo em Mandado dI! Segurança., '"'0Je s30 as medidas cautelares t!­

o Poder Executivo pretende, na verdade, governaI sem qualquer freio 

ou controles do Judiciário e do Legislativo I 

Acrescente-se o fato de que, vêr los I!\BglstrQdo~, nos 

casos em concreto, tell se posicionado pela incol"'stItucion.lldade 

de taIs lI'Iedidas e assiM, concedendo as limInares solic1tadas 
Impi'le-se, pai& sua supresslo. 

S81a dt's COflis.sOes, ... 30 d" ... 10 do 1990: 

I 
i EMENDA li? 11 I 

Inlr-_____ e .. nda~~;;~~:-l-V-.--------', 1L ______________________ --J 

1 .... • __ D_e.:.p_u_t_"d_D_p_a_u_lD __ M_"_C_"_r_ln_i_' ______________________ J r~=:1 
r==''''~ r= .. 'OO-M ....... -""'''''-'' .... ~ r·· ..... ----"] 
~ 05 ~ U" I' 1 I --.l ~f02 I 
nr--------------------------~'~D---------------------.-----~ 

o Artigo lP te", " .eguinte redaçlo; 

ArL ,. - Pêlo prazo de quatro (4) tteses. a cont-al' de 15 de _.IÇO de 
1990, nos efeItos judiciais que .verse ... atér!a contida na 
Lei nO 1.024. de 12 de abril de 1990, fica. suspensas 
as concessOes de liml~nlI't:s eM ",andldos de segurança e nos 

procedi.entos cautelar!'! de que trata_ os artigos ", e s!. 
guint!$ do Códl~o de Processo Civil. 

" 

{\t"f1 5/?,:rQ o rcd::H;[1o oro fJ1Wf.HJG'Í..O ?8!'e oe dSii'e!tcSi " Q.! 
HlOt!foi!J ftJfldsunent,g![, cio:: clrj:n:HJoo O<:".580!JI'Qdo,s. no Caxtlil J.;agnA de OS. 

10.1988. 

~eS\flD ossjr;> , zC?Sit1'iíl{!!ru:So-ca 000 efe!tDs plltrif'flonlais 

da Lei nG g.024~ de 1:LO.J f'Oo o COIlí)l:"8$:O Nac!olia! IJfel'eeerã UM grl,!! 

de if'lsl:l'ulDf'nto ~t) COveEf"I!) om;o o .1n'i:oc€ltd Hdodc de !Seu Plano at~ o 

dio 15.07.90, 
no entonto, e18X''2:I?~!:m o C:~mIJjI:'Q vedeTa! @ o Senlfdo da 

~e:pljtJljctl, e.ss,ia I;Uf'(! ("! flOítO bFlJS!lcixC' QU!] 'J !1ec!!do PrQv!s6r.h 1t'16, 

f Iftê!ô II!Eí!cnt~ Que 0::- !(>lC OU":rO?D c'1iotcntC'G flQ ,!jo~nc!Q do estado 

de s!tio. 
C,"f!M~ 0 i"if"d!dó PEO"!OÓE:3ô 'nO ~f)G () ulR e!!lt.ido de sitio 

verdade.1 F'B~;:>nt 'ã dec! lilS ElÔD ~ 

~ JOifl['l-â,U\;c! 'lUQ o úr.t!cü oçiJa v!oiveí dO Si! ~ JoI1nlstro 
Oiil ,justlC? ~ t!)!! f Jrl"!:"J laefl'f I? di) 0(,)0 0 rH~Gt:1;l fjUrJdiflJ r,oroulriil pari at O,!. 

.rantiil:i\ do C!dlitinD~ E'CG~.JnC-5e cw dcc!ln"oGBon (lC5conce:rtaf'ltel de ..sua 

coodi~t!o de odvuQQí.,l.J G UD !?ol;!oncfltoS'c 

- ton efei to u Cl Senhor 11!nh:itro cI;) JU'3tiçe "dO ~e Gpc!. 

cebeu que .:l CCí'!' d€nc ~u j'JTicl!'=:J d(.;l..q rn!s :;.c s12nte eOltollalhada enl 

sua d.i!Jnid.JJje pelo Clli'lc·l.ic!di:!dl'J o'3tcm~lv8 ':1i:J.qIJcle que relatou a Car. 

la !-1Jgn8 e ju!'ou d.<:;fen.,~':'_10. COfltudt!, espero quo o Congrp-:;so f-Jacif!. 

n'Jl !:ie up~.rC'elJiJ tll-'(. 'J Ij'::)10'] P!Qv!sô1."ia ng lG6 cst,l lev8lido I) rals 

o um :1:n:ev8!'S!VP.! rLJnG inclinado, tUnda bó tempo (lJ.ra ccloçor CI G,Q 

vcrno fede!';)1 n,...,s YsS.l.hry.o-, d) legalidade e clé1 ordem juddica~ 

L.J.1CImA iJ.fl 12 

lBG 

!\cre.sCG!nt8~ ..... e OI) Oft!.gO 19 do !1C'dldo Prov!sório na 186. 

de 23 de n:l.J .. O de 1:: '3iJ! o ',cgu!nte potógrofo u rtume!'únOO-3e CO~ 

410 § 20 o s:eu fJor50r,Jfo IJnico~ 

QArL 19 ... 

~ 10 q O ditp0;:,\"Q nG~t8 anigo n50 se ap!ica nos feitos 
8f'l ~1'Je forr;o .lrn,.(nc~.c. )(10::- ~ n;:J condlçõo de outo!'C:<:i ç o') Cctados, 

o D2~'!..~!l;.O re':!zra.l r cn rlt!r,!c!D!O:;~ or:. Pní~{ç1os PD!ft!cO~t in­
ç!rJ':i:ve ";t!Q funaJç3.::[~ .. ,D cnUr..Jdl?s Gindic::lis dos tr-nl'JJ!hado_ 

.res 9 o:::. instHu!t,;õC'J c1f' cducoç-.jo C! dl3 o::;sj,~l.ênC!8 ,:iQcia1 9 se. 

riM.;; 1I.Jc!'at!vo~~ dp.:;r)('" ql,.lC 0-:' l!('J!no~(?~ ~eJ::n t"clot!vôs '9 erd. 
~én~!a de !('1f.!Q,sl..c ~r'j~t::'tt.jíd(l pelo. Urd.no c: QQ ditai,,!) à imu"! 

l:!;:H:lf3 @!3seGuí'a rl" f.'i.?lo o:riJ.Qo 150 0 VL "aUe "c Q
, do Con~Utu!", 

Gao. irI 

~ O 
Nilo deven 00 (oceo pol!Ucoo G OUOO outOECJ'JtoO, bCM~--;:J 

lO enTldodes docloroo"o iFUnGO Õ '"lbu"Oçõo sobro o potr~~ Õ 
nio o l!i rendQ e.! serv..!ç"J3 q ~'J.C'OI" suje.H.os õ eventual BIt!genc.!a 

de pG~amen'l(ll de !FflDIJ"::tlJ 1i'2jr:rDl 'lUO>;> er..Dol'o eGo outro (j~fioCJi 

f'lBC&O, tlGta !Z'E'€!cil~m IJ fD'J t8!'noc do ost!oo q8 rlo ,ciitJ.1 üo 111 
butário t..,ac.1cna1 9 (J')::O Qí.!ra!? o Dot.t!nõn!o c 03 sendo jC'!.Ji1C!i 

li t:rib'JlQÇ90. Dos í4lJI1~d:rdQs (> dos CclodoG cctô Den(jl) rnd.~ic> 

t3:o n oelos bQnco~" Q pLJ['8f\!?fltO do !nblôlz--~o sobro 1J(}~rIJG5e~ V!"" 

n8ru::::ejE'8C;~ f'led!lfmtc ,jC:...t;lJi"ilO GfJDS\" quorá::!os Q(!f'1J:J!todi!lc f:&l ~ 

etlnt.""cm:~C'ntü; t:;:! 2[)':id~,u~GÕI]$ 68 ~dtlGDt;50 C de osnh,t5nc!a 
social, Q f'.2!:Ift!J iFlPO':itO ;'0(:3'7(1 C'Jcrotu91s op!!COt;Õ::5 ,~!i~ ~e!'W= 
\l.cader'i de eç'l'(':i:G de t;!jlW ~ 1]'(,1.\10 q1~Gl1tcii~"ij. 
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Se a leg-lslaç;ão excr"pclonal v1Qent.~ 8s:seOUrQU is pessoas 
iMunes indicadas e Jlvre con\fersJbJ,lldade dos cruzados novos 
• 1'11 cruzeiros, por decisão paU tiC8. co. Ilals ralão deveri.' 
lhes ser garant1(jo o direito 80 J."I!~d!.to reconhecimento. judl 
cul d. 1",unld5lde, quando est. for.colocad. ellll oóviaas: ; 
elllend. apenas ass.egura ,. presteza d* decisão Judicial nos CI",_ 
aOI indicldos. 

€b 
DEPUTADO rEDtRAl 

eMenda .ditiva 

LL __ :_-_-_-_ -_ -_-__ .,_._;~_:_;_;_;_. _____ =.J 
EI!FNOA 1I9 13 I 

l..----_~ ..... l r'-~ r Deput.do Plulo Macar!n! _ L ~ 

Acrescente.se 10 Artigo l Q , o segulnte Pwt8grafo: 

_ A nOflll1 prevista na Clput dests artigo 010 se aplica às lIed! 

das cautelares e aos "'andados de segurança, cujo valor patri 
_on!.1 e. llça nlo ultrap~sse a Quantia de Cr$ - 200.000 1 00 

(Duzentos _lI cruzeiros) t I preços desta data. 

Esta "ar •• facultará ao interessado ~ocorr~r-se do P.2, 
de-r Judlcl'rio plra tentar a liberaçio de recursos bloqueados pelo 
Plano Brasil NOyo. até Quzentos _11 cruzeiros. 

Slla das Coaissi5 •• , 30 de .. 10 de 1990 

1...----· .. "" ___ -.1' ~ I r 18&, d. 2'.05.90 . ~~ r .", .. 
OEPUTADO l YSANEAS MACIEL 

rr---------,,---"'7""-Tllly<:l 
Acrescente pariigrafo segundo ao 8rL lU, renum~-
randO-$t! o prágrafO único, co. 8 seguinte reda _ 
(;10: 

·Parágrafo ~egundo - A .... edação estabelecida ne3-

te artigo nlo se aplica às questões relati .... as s servidores públicos· 
tratadas na .. referIdas Leis e medidas provls:5rias". 

JUSTIFICA TIVA 

.:: lnadfllissível sob os aspectos jurídico, social 
li! humano, proibIr o Poder Judiciário de remediar, de forma rápida e 

eficaz, a situação de servidores públicos que forem gr~vemente atin­
gidos por atos Ilegais da AdnInistraç~o Pública, ta!s como dIspensai 
disponibilidade e reduç:ío ~81ar tal. 

Fazer tal proibição, sabendo_se que, no nosso I 

Pois, O julgamento das .ç~.s judicials é bastante demorado, é conde­
nar o servIdor público à situaç~D de penúria e qesespero. 

Acrescente-se o fato de que, v~rios magistrados, 

nos casos em concreto, tem se posicionado pela lnconstlliJcionaljdade 

de taIs lfIedidas , concedendo as liminares solicitadas • 

Sala das Comissi3es. tI' 30 de "'alo de 1.990 

I I ~JU!2.....!1 
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_ente-se' If' 18&, o ~lnte dhllo.it1vo: 
-Art. ( ••• ) _ O recurso interposto pelo "'Pregador ewt processo 

de dissídio coletivo iIIporta. no caso de 1IIItlUterw;lio dII senten­

ça recorrida, no ""g;onento de uno IlUltl de sm; (clrqJenta IlOr 
canto) do .. lár10 de cada _reg«k>. 

Padgrefo único - A ..I.Jlta • qJe se retere o "ClPUt· deste IIrt.! 
go dever' .. r paga dlret,"","t. ao _r.,..oo, no ~._to SU!>­
_te a doelslla' ju:licio1 e _ s,,,' incorporado ao .. lário 

.,.rl "",1"",r ti .. -. 

MIl proposta que ofert:eeftlOs procurMOS evitar os r3CUI'SOS .era­

Nnte protelatórios q.Je 56 prejudlc811 o trabalhadÔr. 
'EHENDA. 149 .L6 

nll--------------~~-------------, 
. le&m ---------' 
'--r=:= __ ---=:!:=~ __ __'I ç:;-~ ~ ~taoo P~O PAIM . I ~t1' ~ 
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Acrescente-se li W 186, o ~inte dispositivo: 

MArt. C. •• ) - t "autorizada iII convers:Jo de cruzados novos en 

cruzeIros para o pagamento de débitos decorrentes de açl5es 

na Justiça 00 Trabalho". 

3JSTUlCATIVA 

A emenda CJ.Je propomos ~ mais do ~ pertinente. Pois po'5sibll! 
ta aos erpregadores saldarem suas dívidas orlUldas de Reclamatórios Trabalhis_ 

tas. I ~A N9 17 

"/'-------'::;---------,1 L 
L· ___ ~~~ ____ ~II'~~~ " Oe.,utaoo PALl.O PAIM . 

,

---"uo 

Acrescente-se à W 186, o segJlnte dispositivo: 
"Art. ( ••• ) - Nas temos do inciso 111 do artigo 812 da Constl­

tulç~o federal, as entidades sindicaIs poderDo atuar C~ sW,! 

titutors processuais da categori3, não tendo eficácia D desis­

tência, • renúncia e transaçlo indlviduai5". 

.:lJ5TIFlCATIVA 

t pertinente a aprovaçlla desta prOllOsiç!o pora ... lhor IncIamen­

to das lide proceS$UIIJs. 
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1 - ATA DA 44' SESSÃO CONJUNTA, 
EM 5 DE JUNHO DE 1990 

1 l-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO -
Reedição da Medida Provl~ória n" lR5. 
atravé, da Medida Provl,ória n" 190. 

DEPUTADO VICTOR FACCIO­
NI- "Dia Mundial do Meio Ambiente". 

DEPUTADO CARLOS VINA­
GRE - Veto presidencial aposto ao art 
4" da Lei n" 7.963, de 21-12-89. 

DEPUTADO NELTON FRIE­
DRICH - LIberação de recursos para fi­
nanciamento da lavoura de trIgo 

DEPUTADO GONZAGA PATRIO­
TA - "Dia MundIal do Meio Ambien­
te" 

DEPUT ADO FÉRES NADER­
Reaju,te salarial concedido pelo Tribu­
nal Regional do Trabalho aos professores 
do Rio de JaneIro. FalecImento do Sena­
dor LUIZ Viana 

DEPUTADO EUCLIDES SCAL­
CO - Suscitando questão de ordem refe­
rent!! à reedição dd Medida Provisória n" 
190, publicada no Diário Oficial de 1" de 
Junho de 1990. em que reproduz a matéria 
substantiva da Medida ProvIsória n" 185, 
rejeitada pelo Cungre,so Nacional na ses­
são matutina de 31 de maio. 

DEPUTADO IBSEN PINHEI­
RO - Aditamento à questão de ordem 
formulada pelo Sr. EuclIdes Scalco. 

DEPUTADO ADOLFO OLIVEI­
RA - ContradItando a questão de ordem 
smeitada pelo Sr. Euclides Scalco. 

DEPUTADO EUCLIDES SCAL­
CO - AduZÍndo outros argumentos a 
que,tão em debate. 

DEPUTADO RENAN CALHEI­
ROS - Contraditando a questão de or­
dem levantada na presente sessão. pelo 
Sr Euclides Scalco. 

DEPUTADO NELSON JOBIM -I­
nadmissibilidade da reedição de medIda 
provl~ória de conteúdo idêntico. 

O SR. PRESIDENTE - Não acolhi­
mento à questão de ordem suscitada 

SENADOR FERNANDO HENRI­
QUE CARDOSO - Apresentação de re­
curso da decisão da Presidência à Comis­
&ão de Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado. 

O SR. 'PRESIDENTE - Remessa do 
recurw à Comis!>ão de Constituição, Jus­
tlea. e Cidadania do Senado e sobresta-
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SUMÁRIO 
mento do proce~~o para aguardar o pro­
nunciamento daquela comIssão. 

DEPUT ADO VIVALDO BARBO­
SA - PrejudicialIdade da Medida Provi­
sória n" 190, suscitada pelo Sr Ibsen PI­
nheiro. 

DEPUTADO rBSEN PINHEIRO­
PrejudIcIalidade da Medida Provisóna n" 
190. 

O SR. PRESIDENTE - AplIcação de 
norma especial ao ca~o. 

SENADOR FERNANDO HENRI­
QUE CARDOSO - Apresentando re­
curso da decisão da Presidência para a 
Comi~são de Constituição, JustIça e Cida­
dania do Senado. 

O SR. PRESIDENTE - Remessa das 
questões de ordem suscitadas ao exame 
da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FER­
REIRA - Solicitando da Mesa a defIni­
ção das linhas do parecer a ser exarado 
pela Comis!>ão de Constituição, Justiça e 
Cidadama 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao 
Sr. José Ignácio Ferrei~a 

DEPUTADO JOSÉ COSTA - As­
pecto da suspensão do~ direitos e garan­
tias mdivlduais pela Medida Provisóna n" 
190 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao 
Sr. José Costa. 

DEPUTADO JOSÉ BONIFÁCIO DE 
ANDRADA - Observação quanto à 
transferência do dIreito da admissibilida­
de de medidas provisórias pelo Plenário 
para a Presidência do Congresso Nacio­
nal 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao 
Sr. Bomfácio de Andrada. 

DEPUTADO GUMERCINDO MI­
LHOMEM - Consulta à Comissão de 
Constituição, Justiça e de Redação da Câ­
mara dos Deputados sobre a ocorrência 
de crim~ de responsabilidade por parte 
do PreSidente da República e Ministros 
de Estado. 

DEPUTADO MICHEL TEMER­
Apreciação da constitucionalidade em 
parecer sobre a admissibilidade da me­
dida provisória 

O SR. PRESIDENTE-Resposta ao 
Sr. Michel Temer. 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FER­
REIRA - D~signação da Comissão Mis­
t~ ~ncumbid~ do estudo e parecer oa ma­
tena. 

DEPUTADO IBSEN PINHEIRO­
Posicionamento do PMDB quant~ à de-

Junho de 1990 

signação dos integrantes da referida Co­
missão Mista. 

O SR. PRESIDENTE - Concessão de 
prazo de 48 horas para o pronunciamento 
das Comissões. 

DEPUTADO VIRGILDÁSIO DE 
SENNA - Falecimento do Senador Luiz 
Viana. 

O SR. PRESIDENTE-Fala associa­
tiva à homenagem prestada ao Senador 
Luiz Viana. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Medida Provisória n" 184, de 4 de maio 
de 1990, que revoga a Medida Provisória 
n" 180, de 17 de abril de 1990, e dá outras 
providências. Discussão encerrada,fican­
do a votação adiada por falta de quorum, 
após esclarecimentos prestados pelo Sr. 
Relator, Deputado Marcelo Cordeiro, 
havendo os Srs. Agassiz Almeida, Odacir 
Soares, José Genoíno, Paulo Ramos, 
Humberto Souto, Tarso Genro, Paes 
Landim, Ricardo Izar, José Thomaz No­
nô e Ney Maranhão usado da palavra em 
sua discussão. 

1.3.1- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a reali­

zar-se amanhã, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

IA - ENCERRAMENTO 

2 - PUBLICAÇÃO 
Trecho da Ata da 18' Sessão Conjunta, 

realizada em 2-4-90 

3 - REPUBLICAÇÓES 

Trecho da Ata da 31' Sessão Conjunta, 
realizada em 24-4-90. 

Trecho da Ata da 30' Sessão Conjunta, 
realizada em 19-4-90. 

r- ~VMÁRIo DA ATA 18' SESSÃO -
CONJUNTA,REALIZADA 

EM 2-4-90 

Retificação 

Na publicação do Sumário, feita 
no DCN, de 3-4-90, na página n° 
1526, I' coluna, inclua-se por omis­
são o seguinte: 

1.2.6 - Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

_N° 63/90-CN (n° 342/90, na 
origem), encaminhando texto da 
seguinte medida provisória: 

-Medida Provisória n° 176/90, 
que "dispõe sobre critérios de rea­
Juste das mensalidades escolares e 
dá outras providências". 
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Ata da 44~ Sessão Conjunta, em 5 de junho de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e lram Saraiva 

As 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES os SRS SENADORES 

Mário Maia - AluíZIO Bezerra - Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão 
- Olavo Pires - João Menezes - Almir 
Gabnel - Jarbas Passarinho - Moisés 
Abrão - Antomo Luiz Maya -João Castelo 
-Alexandre Costa-Edison Lobão -João 
Lobo - Chagas Rodrigues - Hugo Napo­
leão - Afonso Sancho - Cid Sabóia de Car­
valho - Mauro Benevides - Carlos Alberto 
- José Agripino - LavoiSier Maia - Mar­
condes Gadelha - Humberto Lucena - Rai­
mundo Lira - Marco Maciel - Ney Mara­
nhão - João Lyra - Divaldo Suruagy -
Albano Franco - Francisco Rollemberg -
Lourival Baptista -Jutahy Magalhães -Jo­
sé IgnácIO Ferreira - Gerson Camata -
João Calmon-Afonso Annos-Jamll Had­
dad - Nelson Carneiro - Mata Machado 
- Alfredo Campos - Severo Gomes - Fer­
nando Henrique Cardoso - Máno Covas -
Mauro Borges - Iram Saraiva - lrapuam 
Costa Júmor- Pompeu de Sousa - Mauríco 
Corrêa - Meira Filho - Roberto Campos 
- Louremberg Nunes Rocha - MárcIO La­
cerda - Mendes Canale - Rachid Saldanha 
Derzi - Wilson Martms - Leite Chaves -
Affonso Camargo - José Richa - Jorge 
Mornhausen - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekm-Alberto Hoffmann -José Paulo 
Bisol - José Fogaça 

E OS SRS. DEPUTADOS 

Acre 

Amilcar de Queiroz - PDS; José Melo 
- PMDB; Maria Lúcia - PMDB; NarcIso 
Mendes - PFL; Rubem Branqumho - PL 

Amazonas 

Antar Albuquerque - PTR; José Dutra 
- PMDB; José Fernandes - PST 

Rondônia 

Arnaldo Martms - PSDB; AssIs Canuto 
- PTR; Chaga~ Neto - PTB; FrancIsco Sa­
les - PRN; José Viana - PL; Rita Furtado 
~PFL. 

Pará 

Arnaldo Moraes - PMDB, Asdrubal Ben­
tes - PMDB; Benedicto Monteiro - PTB; 
Carlos Vinagre -PMDB, DIOnísio Hage­
PRN; Eliel Rodrigues - PMDB, Fernando 
Velasco - PMDB; Gerson Peres - PDS; 
Jorge Arbage - PDS; Manoel Ribeiro -
PMDB; Paulo Roberto - PL. 

Tocantins 

Edmundo Galdino - PSDB; Eduardo Si­
.. queira Campos - PDC; Freire Júnior -

PRN; Leomar Qumtamlha - PDC, Paulo 
Mourão - PDC; Paulo Sidnei - PMDB 

Maranhão 

Antomo Gaspar - PSDB; Cid Carvalho 
- PMDB; Co~ta Ferreira - PFL, ElIézer 
Moreira - PFL; Enoc Vieira - PFL, Fran­
CISCO Coelho - PDC, Haroldo Sabóia -
PDT; Joaquim Haickel- PTB; José Carlos 
Sabóia - PSB, José Teixeira - PFL; Onofre 
Corrêa - PMDB, Victor Trovão - PFL; 
Vieira da Silva - PDS; Wagner Lago -
PDT. 

Piauí 

ÁtIla Lira - PFL, Felipe Mendes - PDS; 
Jesus TaJfa - PFL, José Luiz Mata - PDS; 
Manuel Domingos - PC do B; Mus~a Demes 
-PFL, Mynam Portella-PSDB; Paes Lan­
dlm - PFL; Paulo SIlva - PSDB 

Ceará 

AécIO de Borba - PDS, Bez~rra de Melo 
- PMDB, Carlm, Benevides - PMDB; Car­
los Virgílio - PDS, César Cals Neto - PSD; 
Etevaldo Nogueira - PFL; Expedito Macha­
do - PST; Firmo de Ca~tro - PSDB; FlávIO 
Marcílio - PDS; Furtado Leite - PFL, GI­
del Dantas - PDC, Haroldo Sanford -
PMDB; José Lim - PFL; Lúcio Alcântara 
- PDT, Mauro Sampaio - PSDB; Moema 
São Thiago - PSDB, Moysés Pimentel -
PDT; Orlando Bezerra - PFL; Osmundo 
Rebouças - PMDB, Paes de Andrade -
PMDB; Raimundo Bezerra - PMDB; Ubi­
ratan AgUIar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN, Flávio Rocha 
- PRN, Hennqut: Eduardo Alvei'o - PMDB, 
Iberê Ferreira - PFL; Ismael Wanderley -
PTR, Marcos Formiga - PST; Ney Lopes 
-PFL. 

Paraíba 

Agasslz AlmeIda - PMDB; Antomo Ma­
riz - PMDB, Edivaldo Motta - PMDB; 
João da Mata - PFL; José Maranhão -
PMDB; LucIa Braga - PDT 

Pernambuco 

Artur LIma Cavalcanti - PDT; Cnstma 
Tavares - PDT, Egídio Ferreira Lima -
PSDB; GIlson Machado - PFL; Gonzaga 
Pãtriota - PDT, HorácIO Ferraz - PFL; 
InocêncIO Oliveira - PFL; José Carlos Vas­
concelos - PRN; José Jorge - PFL; José 
Mendonça Bezerra - PFL; José Moura -
PFL, JOi'oé Tmoco - PFL; Marcos Queiroz 
- PMDB; MaurílIo Ferreira Lima -

PMDB; Nilson Gibson - PMDB, Oswaldo 
LIma FIlho - PMDB; RIcardo FIUza - PFL 

Alagoas 

Albénco CordeIro - PFL; Antonio Fer­
reira - PFL, Eduardo BonfIm - PC do B; 
Geraldo Bulhões - PSC; José Costa -
PSDB; José Thomaz Nonô - PFL, Renan 
Calhenos - PRN, Vinicius Cansanção -
PFL. 

Sergipe 

João Machado Rollemberg - PFL; Leo­
poldo Souza - PMDB, MessIas GÓIS - PFL. 

Bahia 

AbIgail Feitosa - PSB; Ângelo Magalhães 
- PFL; Benito Gama - PFL; Carlos Sánt'A­
nna -;- PMDB; Domingos Leonelh - PSB; 
Eraldo Tmoco - PFL; Francisco BenjamIm 
- PFL; Haroldo LIma - PC do B; Jairo 
Carneiro - PFL, João Alves - PFL, Jorge 
Hage - PDT, Jorge Vianna - PMDB, José 
Lourenço - PDS, Jutahy Júmor - PSDB; 
lídice da Mata - PC do B; LUIZ Eduardo 
- PFL, Manoel Castro - PFL; Marcelo Cor­
deiro - PMDB; Máno Lima - PMDB; Mil­
ton Barbosa - PFL, Miraldo Gomes -
PDC, Prisco Viana - PMDB, Virgildásio 
de Senna - PSDB 

Espírito Santo 

Nelson Aguiar - PDT; Nyder Barbosa 
- PMDB, RIta Camata - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PFL; Amaral Netto -
PDS; Arolde de Oliveira - PFL; Artur da 
Távola - PSDB. Benedita da Silva - PT; 
Bocayuva Cunha - PDT; Brandão MonteIro 
- PDT, Carlos Alberto Caó - PDT; Climé­
no Velloso - PMDB; Daso Coimbra -
PRN; Doutel de Andrade - PDT; Edmilson 
Valentim - PC do B; Ernani Boldrin -
PMDB; Feres Nader - PTB, Flavio Palmier 
da Veiga - PRN; Francisco Dornelles -
PFL; Jayme Campos - PRN; Jorge Gama 
-PMDB;Jorge Leite-PMDB; José Carlos 
Coutmho - PDT; LUIZ Salomão - PDT; 
Lysâneas MaCIel - PDT; Márcio Braga -
PDT; Miro Teixeira - PDT; Osmar Leitão 
- PFL; Oswaldo Almeida - PL, Paulo Ra­
mos - PDT; Roberto Augusto - PTB; Ro­
berto D'Avila - PDT; Rubem Medina -
PRN; Sandra Cavalcanti - PFL; Simão Ses­
sim - PFL; Vivaldo Barbosa - PDT; Vladi­
mir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Alysson PaulInelh - PFL; Bonifácio de 
Andrada - PDS, Carlos Colta - PSDB, 
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Carlo, Mo~coni - PSDB; Célio de Castro 
- PSB. Chico Humberto - PST; Chnstó' 
vam Clllaradla - PFL. Dálton Clinabrava 
- PMDB: Genésio Bernardino - PMDB, 
Gil Cesar - PMDB: Hélio Costa - PRN; 
Humberto Souto - PFL, Ibrahl1u Abl-Ackel 
- PDS: Israd PInheiro - PRS: João Paulo 
- PT: Jo,e da Ctmcelçãü - PRS: Jo~é Ge-
raldo - PL: Jo,é Santana de Va~concellos 
- PfL: José Ulú .. ,é, de Oliwira - PRS. 
Lael Varella - PFL; Luiz Alberto Rodngues 
-PMDB: Luiz Leal-PMDB. Marco~Lima 
- PMDB; Mário Assad - PFL: Máno de 
Ohveira - PRN, Mauro Campo, - PSDB: 
Melo Frt!lrt! - PMDB: Mello Reis - PRS. 
Milton Lima - PMDB; Octávio EIí~io -
PSDB: Oscar Corre a - PFL: Paulo Almada 
- PRN. Paulo Dt!lgado - PT; Raimundo 
Rezendt! - PMDB, Raul Belém - PRN, 
Roberto Brant - PRS: Ronaro Corrêa -
PFL: Ro,a Prata - PRS, Saulo Coelho -
PSDB; S6rgio Ndya - PMDB: SérgIO Wer­
neck - PL, Virgílio Guimanie, - PT, Zlza 
Valadares - PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - PRP; Agri­
pino de:: Oliveira Lima - PFL: Airton Sando­
val- PMDB: Antoniocarlos Mendes Thame 
-P~B: Antônio Pero,a-PSDB: Antônio 
Salim Curiatl - PDS; Anstldes Cunha -
PDC; Arnaldo Falla de Sá - PRN; Arnold 
Fioravante - PDS: Bete M.::nde, - PSDB: 
CalO Pompeu de Toledu - PSDB, Cardoso 
Alves - PTB, Del Bo~co Amaral- PMDB; 
Dirce Tutu Quadros - PMD B, Doreto Cam­
panan - PMDB: Eduardo Jorge - PT: Fá­
bio Feldmann - PSDB; Farabulim Júnior 
- PTB: Fausto Rocha - PRN: Fernando 
Gasparian - PMDB: Florestan Fernandes 
- PT; Francisco Amaral - PMDB; Gastone 
Righi - PTB: Geraldo Alckmin Filho -
PSDB: GumercIndo Milhomem - PT; Hélio 
Rosas - PMDB; Irma Pa~~oni ~PT: João 
Cunha - PMN; João Rezek - PMDB; José 
Camargo - PFL, Josti Carlos Grecco -
PSDB: JO'ié Egn:!Ja - PTB, Jo~é Genoíno 
- PT, José Mana Eymael - PDC; Koyu 
lha - PSDB; Leonel JúlIo - PT do B; Luiz 
Gushik~n - PT, Lui, Inácio Lula da Silva 
- PT: Maluly Neto - PFL; MIchel Temer 
-PMDB: Nelwn Seixas - PSDB, Ricardo 
Izar - PL: Roberto Rollemherg - PMDB: 
Robson Marinho - PSDB; Samir Achôa -
PMDB. Sólon Borges dos Rel~ - PTB; 
Theodoro Mendes - PMDB: Ulvsse~ GUI-
marãe, - PMDB -

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B, Antonio dt! J\!­
sus-PMDB: DélIo Braz-PMDB, Fernan­
do Cunha - PMDB, Ituflval Nasclmento­
PMDB, Jalles Fontoura - PFL: João Natal 
- PMDB; José Freire - PMDB, José Go­
mes-PRN;MaguitoVIlda-PMDB;Mau­
ro Miranda - PMDB: Naphtah Alves de 
Souza - PMDB: Pedro Canedo - PRN; 
Roberto Balestra - PDC. 
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Distrito Federal 

Augusto Carvalho -PCB; FranCISco Car­
neiro - PTR; Jo[ran Frejat - PFL; Márcia 
Kubitschek - PRN; Maria de Lourdes Aba­
dia - PSDB; Valmir Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT: Joaquim Sucena 
- PTB: Jonas Pinheiro - PFL, Júho Cam­
pos - PFL: Osvaldo Sobrinho - PTB, Ro­
drigues Palma - PTB; Ubiratan Spinelli -
PDS 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersóslluo - PMDB; Jo!>é Ehas -
PTB: Levy Dias - PST, Plímo Martins­
PSDB; Rosáno Congro Nt!to-PSDB: Saulo 
Queiroz - PSDB 

Paraná 

AIrton Cordeiro - PFL; Alarico Abib -
PMDB; Antômo Ueno - PFL; BaSilio VIIla­
ni - PRN; Borges da Silveira - PDC: Dio­
l)í,io Dal Prá - PFL, Ervin Bonkoskl -
PTB; Euclides Scalco - PSDB; Gilberto 
Carvalho - PFL, HélIo Duque - PDT; Jacy 
Scanagatta - PFL; José Tavares - PMDB; 
Matheus Iemen - PTB, MaurícIO Fruet­
PSDB; Mauncio Nasser - PTB; Nelton Frie­
drich - PDT; O,valdo Macedo - PMDB; 
Renato Bernardi - PMDB: Renato Johns­
son - PRN; Santinho Furtado - PMDB, 
Sérgio Spada - PMDB, Tadeu França -
PDT. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB: Antônio 
Carlos Konder ReIS - PDS; Artenir Werner 
-PDS; Cláudio ÁvIla - PFL; Eduardo Mo­
reira - PMDB; Francbco Kuster - PSDB; 
Hennque Córdova - PDS; Ivo Vanderlinde 
- PMOB; Luiz Henrique - PMDB; Orlan­
do Pacheco - PFL; Paulo Macarini -
PMDB; Renato VIanna- PMDB; Ruberval 
PIIotto - PDS; Victor Fontana - PFL; Vil­
son Souza - PSDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adylson Motta 
- PDS; AmaUly Müller - PDT; Arnaldo 
Pneto - PFL; Carlos Cardmal- PDT; Dar­
cy Pozza - PDS; Erico Pegoraro - PRL; 
Floriceno Paixão - PDT; Hermes Zaneti­
PSDB; Hilário Braun - PMDB; Ibsen Pi­
nheiro - PMDB; Irajá Rodngues - PMDB; 
Ivo Lech - PMDB; Ivo Mamardi - PMDB; 
João de Deus Antunes - PDS; Júlio Costa­
mIlan - PMDB; Luís Roberto Ponte -
PMDB, Mendes Ribeiro - PMDB; Nelson 
Jobim - PMDB, Osvaldo Bender - PDS; 
Paulo Mincarone - PTB; Paulo Paim - PT; 
Rospide Netto - PMDB; Ruy Nedel -
PSDB; Tarso Genro - PT; Telmo Kirst­
PDS; Victor FacclOm - PDS. 

Amapá 

Anmbal Barcellos - PFL: Eraldo Trin­
dade - PFL; Geovani Borges - PRN. 
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Roraima 

Marluce Pinto - PTB; Mozarildo Caval­
canti - PFL; Ottomar Pmto - PTB. 

o SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) - As 
listas de presença acusam o comparecimento 
de 66 Srs. Senadores e 366 Srs Deputados. 

Há número regimental 
Declaro abertd a sessão. 
Há oradores mscntos para o período de 

Breves Comunicaçõeb. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Jo­

sé Genoíno 

O SR. JOSÉ GENOÍNO(PT - SP Sem 
reVisão do orador) - Sr. Presidente. nobre 
Senador ham Saraiva, S!"". e SISo Congres­
sistas, a presente sessão do Congresso Nacio­
nal, convocada para apreciar a Medida Provi­
sóna n" 184, realiza-se diante de uma expec­
tativa muito grande da sociedade brasileira 
em relação à necessidade de esta Casa, como 
um dos Poderes, afirmar sua soberama, sua 
autonomia, sua dignidade política no que se 
refere às sucesslva~ VIOlações da ConstitUIção 
da República. 

Ora, Sr. PreSidente, não podemos deixar 
de nos referir á atitude de S. Ex" o sr. Presi­
dente da República, que, ao tomar a imcia­
tIva de reeditar a Medida Provisória n" 185, 
através da Medida Provisóna n" 190, não só 
desrespeita inteiramente este Poder, como 
fere abertamente o texto constitucional. 

Sr. PreSidente, esta Casa não pode deixar 
de dar uma resposta a este ato. Sua omissão 
no que tange à reedição da Medida Provisória 
n" 185 coloca em risco a firmeza política, a 
legalidade e a própria defesa da Constituição. 
Se o Congresso Nacional não tomar uma ati­
tude corajosa, uma atitude firme das cons­
tantes violações do texto constitUCIOnal por 
parte de S. Ex', o Sr. Presidente da Repú­
blica, estará convalidando, estará dando seu 
aval a uma seqúêncIa de atos Irregulares que 
deveriam ser por ele julgados. 

A Mesa do Congresso Nacional não podia, 
e não pode, de maneira alguma, receber a 
Medida Provisória n" 190, na medida em que 
ela desrespeita uma votação soberana do 
Congresso nacional e tenta, numa atitude 
afrontosa à própria Casa, colocar na lata do 
lixo a autonomia dos Poderes da República. 

A reedição da Medida Provisória n" 185 
é uma atitude passível, inclusive, de aprecia­
ção por parte desta Casa sobre se há ou não 
crime de responsabIhdade de parte do Sr. 
Presidente da República e dos Ministros que 
a assinaram. O Congresso Nacional não pode 
desconsiderar esse fato, que é político e jurí­
dico. A Medida Provisória n" 190, no seu 
todo e na sua essência, está prejudicada pela 
votação aqui realizada na quinta-feira passa­
da. Não é possível a Ca,a soberanamente re­
jeitar determinada matéria, e o Presidente 
da República reeditá-Ia sob a forma de outras 
medida provisória. A reedição da Medida 
Provisória n" 185 através da de n" 190 é um 
ato de ile.galidade. Não há um Jurista neste 
País que não tenha feito duras e severas críti-
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cas a essa atitude de ilegalidade de S. Ex". 
o sr. Presidente da República. 

Portanto. esperamos que a PresIdênCIa 
desta Casa reafIrme a soberania do Poder 
LegIslativo. fundamental para a democracIa. 
que não pode aceitar esse desrespeito e e,sa 
violência. A simples tramitação da Medida 
Provisória n" 190. confIgurará um ato de sub­
serviêncIa. de submIssão. dIante da prepo­
tência do Poder ExecutIvo 

Chegou a hora de o congresso Nacional, 
através da sua Presidência, reafirmar sua so­
berania, independência e dignidade. O Con­
gresso Nacional - e o texto constitucional 
é claro nesse sentido, como também o Regi­
mento Comum - coloca na mão da Presi­
dência a responsabilidade e o dever de zelar 
por sua autonomia e defesa, as quaIs foram 
atingidas por essa atitude da Presidência da 
República, ao reeditar a Medida ProvIsóna 
n" 185. A mera tramitação da Medida Provi­
sória n" 190 está aberta e flagrantemente pre­
judicada pela votação já realizada A Mesa 
não pode aceitar, de maneira alguma, a tra­
mitação dessa medida provisória, por que, 
se assim o fizer, e não ficar clara a posição 
de que ela está prejudicada, estará invali­
dando a votação realizada na qumta-felra, 
portanto, aceitando a reedição da matéria. 
Assim, a Mesa do Congresso Nacional estará 
dando seu aval ás constantes vIOlações da 
Constituição. 

Deste modo, Sr. Presidente, de acordo 
com o art. 62 da Constituição, que trata da 
possibilidade de edição de medidas provisó­
rias em caso de relevâncIa e urgência, não 
podemos aceitar que as referidas circunstân­
cias englobem a reedição de matéria já votada 
por esta Casa. Por ISSO, a Medida ProvI,óna 
n" 190 é matéria prejudIcada, por Já ter sIdo 
votada. Esperamos da PresidênCIa do Con­
gresso NaCIOnal, numa atitude não só de defe­
sa da legalidade deste Parlamento, como tam­
bém da sua autonomia, que diga à Presidên­
cia da República que a tramitação desta maté­
ria não tem cabimento. 

o SR. PRESIDENTE(Iram SaraIva) -
Tem a palavra o nobre Deputado Victor Fac­
ciom. 

o SR. VICTOR FACCIONI(PDS - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. PresI­
dente, Sr" e Sr,. Congressistas, o Brasil e 
o mundo pouco têm do que se orgulhar e 
muito têm do que se envergonhar e lamentar, 
desde que, na data 5 de junho de 1972, em 
Estocolmo, institUIU-se o Dia Mundial do 
melO Ambiente, como marco inicial para a 
tomada de decissão sobre a proteção ambien­
tal 

Todos os anos, nessa época, a questão am­
bientaI vem à tona, mas, passados alguns dias 
ap6s as comemorações alUSIvas à data, mUltai> 
das boas intenções são relegadas ao esqueCI­
mento, e a batalha contmua somente por par­
te daqueles denodados e persIstentes, que 
vêem a ecologia não como um modismo, mas 
como um assunto séno, que deve sair defimti­
vamente da teoria e do discurso para a prática 
do dia-a-dia 
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Infelizmente, apesar do destaque e da di­
vulgação que vêm sendo dados ao tema, as 
agressões à natureza continuam, e os proble­
mas ambientais se acumulam, podendo exter­
minar a vida sob suas múltIplas formas em 
mUltas regiões de nosso planeta, se não forem 
enfrentados com determinação e urgência 
não só pelos governantes, como por toda a 
humamdade 

A cada ser humano, indiscriminadamente, 
cabe uma mb,ão não menos difícil que a dos 
governos: a de revolucionar um comporta­
mento, modIficar uma atitude, para que haja, 
agora e não amanhã - o que podena ser 
tarde demais - maior reverêncIa â vida em 
todas as suas formas Não é apenas uma ques­
tão polítIco-social ou econômIca; é também 
uma questão ftlosófica e - por que não dizer 
- religiosa. Não acredIto que se entenda e 
se sinta Deus dissociado da natureza. Sem 
ISSO, a IdéIa de Deu; se dissipa no tempo 
e no espaço, e nós permaneceremos mais sós 
do que nunca. O homem não é centro de 
tudo; é, isto SIm, uma parcela da natureza, 
privilegIado pela mteligência, mas que nem 
sempre é capaz de usá-Ia adequadamente. 
O equilíbrio depende de todos e de cada um, 
todas as espécIes, portanto, sem, devem ser 
preservadas, e nada serve de justificativa para 
agredi-Ias ou exterminá-Ias. 

Outro. dos grandes males da vida moderna 
é a pOlUIÇão, mas o homem atual ainda não 
está sufIcientemente conscientizado, nem 
educado para compreender os males que ela 
desencadeia, mUlto meno, para combatê-Ia 
ou evitá-Ia Todos parecem esquecer-se de 
que os recursos naturai, constituem uma for­
ma de capItal; nessas condições, não podem 
ser dtlapidados, nem desperdiçados sem que 
nunca haja reposição. Qualquer recurso na­
tural, como o dlllheIro, é fImto, e assim deve 
ser encarado 

No Brasil, felizmente, a preocupação com 
o meio ambiente tem aumentado muito nos 
últimos tempos, em função, em grande parte, 
das pressões mternacionais pela preservação 
da Floresta Amazômca e de pessoas e grupos 
ecológicos, mas a luta é árdua, lenta e de 
poucos efeitos práticos e concretos, pois as 
decisões contmuam emperradas e confinadas 
a nível de gabmetes e de plataformas políticas 
promOCIOnais. Emquanto ISSO - os meios de 
comunicação estão aí para mostrar - conti­
nuam a, agressões à natureza, de todo o tIpO 
e em qualquer regIão deste imenso Brasil, 
inclusive no meu Estado: os rios gaúchos es­
tão morrendo, as queimadàs se sucedem, a 
erosão liquida o solo, os "desertos" prolife­
ram e o ar fica cada vez mais irrespirável. 
E o que se faz? 

Importante pasw, sem dúvida, fOI dado 
nos trabalhos da Assembléia Nacional Cons­
tItuinte, que con,agrou na nova Constituição 
um capítulo exclusivamente dedicado à ques­
tão. Os dISpositivos aprovados representam, 
certamente, avanço signIfIcativo 

Tendo integrado o Grupo EcológICO da 
Constitulllte desde o primeiro momento, com 
satisfação constatei a validade da minha con­
tribUIção, Já que mUitos dos princípios que 
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sugeri, através das Emendas n" 2.129 e 6.903, 
integram o texto aprovado, como, por exem­
plo, a responsabilidade do Poder Público pela 
preservação e restauração do patnmônio eco­
lÓgICO da Nação e ao impedir a destruição 
de ecossistema, imprescmdíveIs ao equilíbrio 
ecológico Da mesma forma, incluiu-se a pro­
posta de que os grandes empreendimentos 
relacionados com a Implementação das polí­
ticas energética, agrícola, florestal, de mine­
ração e mdustrial ;ejam precedIdos de estu­
dos de Impacto ambiental, aSSIm como a su­
gestão de que a ecologia - ou educação am­
biental - deva ser incluída nos currículos 
de todos os níveis de ensino 

Gostaria de destacar ainda, Sr. Presidente, 
que minha preocupação com a preservação 
do meio ambIente vem de longa data, e que, 
já como Chefe da Casa Civil do Governador 
Euclides Triches, no Rio Grande do Sul. no 
inícIO da década de 70, tive a felicidade de 
ser o autor de proposta que criou a Coorde­
nadoria Estadual de EquilíbrIO Ecológico, m­
troduzindo as questões relativas ao meIO am­
biente a nível de Secretana de Estado, com 
a Secretaria de Estado da Saúde e Meio Am­
biente. 

Mais tarde, na qualidade de Secretário de 
Estado do Interior, Desenvolvimento Regio­
nal e Obras Públicas, desenvolvemos no Esta­
do múmeros projeto; de interesse ambiental, 
especialmente na área de saneamento básico; 
incentivamo; a criação de grupos ecológicos, 
tanto a nível estadual, como mumcipal. Am­
da com o apoio da Prof' Elma Santana, orga­
nizamos a Fundação Padre Balduíno Ramos, 
voltada para a educação ambiental,questão 
agora colocada como prioritána pelo Secre­
tário NaCIOnal do Meio Ambiente, José Lut­
zenberger. A fundação que criamos, com ob­
jetIvos tão nobres como o de promover a 
educação para o meio ambiente, teve suas 
atIvidades prejudicadas pela falta de maior 
apoio, motivo por que pretendemos procurar 
o Secretário José Lutzenberger, com o obje­
tivo de reanimar suas atividades. 

Na Câmara do; Deputados, apresentei o 
Projeto de LeI n" 3 855/84, que dIspõe sobre 
o controle de biocidas, considerando bIOci­
das, agrotÓXICOS ou não, as substâncias obti­
das através de processos fíSICOS, químicos ou 
biológicos, utilizadas em alimentos, agrope­
cuária, florestas, recursos hídricos e em qual­
quer eco,sistema, projeto inspIrado em lei 
gaúcha e que em muitos pontos comcIde com 
outro apresentado postenormente pelo Exe­
cutIVO e que, aprovado pelo Congresso Na­
cional, se transformou em norma jurídica. 

Ainda em relação ao meIO ambiente, em 
1988 apresenteI o Projeto de Lei n" 735/88, 
objetIvando proteger os sere, vivos da ação 
da substância química c1orofluorcarbono, 
responsabilizado como um dos principais 
agentes destrUidores da camada de ozônio 
que recobre a Terra e protege os seres VIVOS 
da ação direta dos raios cósmicos 

Naturalmente, muito ainda há para ser fei­
to. Não é de um momento para outro que 
se consegue frear as agressões à natureza. 
Problemas graves, como o uso indiscriminado 
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de agrotoxlco. o d~~matamento. a de~erti­
fIcação c a erosão do ;'010. continuarão a afli­
gIr a soclI!dadc no, próxImos anos. 
Temn~ de aproveitar toda~ m, oportunida­

des para aprofundar o debate em torno da 
proteção ao meio ambiente Este é um assun­
to que. por que,tão de sobrevivência da pró­
pria humanidade. Jamais deve 'iair de pauta 
Lembremo, ,emple que progre,so e ecologia 
n<'io ,ão mcompatíwls. desde que se adotem 
as providências dJequdda, A 'iltuação pre­
cba mudar. o comportamento ambiental tam­
bém. c um bom coméço é a conscientização 
da comumdadé. especIalmente da, crianças 
na e.,cola. pOl; ela' Icpreséntam o nosw ama­
nhã. 

o SR_ PRESIDENTE (Iram SaraIVa) -
Concedo a palavra ao nohre Deputado Carlm 
Vinagre 

o SR. CARLOS VINAGRE (PMDB -
PA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente. Sr" e Srs CongreSSistas. a Lei 
n" 7.9tí3. de 21 de dezembro de 1989. enou -
benefícIOS para os Oficiais e praças da Reser­
va do Exército de ~, Linha. ma'i o Presidente 
José Sarney vetou art 4 _ alegando que have­
ria um aumento de 400'( de de,pesas na ru­
bnca po::rtinente do Orçamento. 

S Ex' .. port!m. fOI mal Informado O pro­
jeto inh:laL ongmàrio da Câmara. previa 
duas remuneraç6e<;. bem como o direito con­
fendo a e"es mihtare~ de continuar a contri­
bUIr para o Fundu de Saúde do ExérCIto 
MaIS nem as,im haveria um dcré,dmo de de,­
pesa de,~a ordem. 

A deCIsão presidenCIal se hw,eou no relató­
rio do Deputado Mu~,a Deme,. da Comissão 
de Fmança, da Câmara. que atribuiu a per­
centagem fictíCia dê 400 e,. quando a propo­
sição era discutida naquele órgão técnico. 
Acertad~ um acordo de liderança,. foi prati­
camente cortado tudo no projeto. ficando 
apenas uma remunêração mensal por ano de 
serviço para os ofícwis e praça, licenciados 
ou demitidos a partir de Janeiro de 1987_ com 
mais de OIto anos de ,ervlço. 

No Senado Federal. tendo como Relator 
o Senador Jarbas Passarinho. por indicação 
dos CoronéIS Serra e Oziel. da Assessona 
Parlamentar do ExérCito. ouvindo-se que o 
Ministéno não se opunha a aprovação da pro­
posta inicial. restaurou-,e a propm,ta inicial. 
aprovando-,e. por acordo. o Projeto daquela 
Casa 

Entretanto. o veto atingiu aqueles que ha­
viam sido demItidos a partir de Janeiro de 
1987. com mab de dez anos de excelentes 
serviços Eram punidos com suas famílias. 
porque vieram ao Congresso Nacional. com 
todo o respeito. lutar por seus direItos. 

Trata-,e. portanto. de ,ituação iníqua 

Para fazer Justiça a e,ses oficiai<. e praças 
do Exército. de tal modo di5criminado<;. pre­
cisamos derrubar o veto do ex-Pre~idente da 
Repúbll\:a ao ar!. 4" da Lei n': 7.963. de 21 
de dezembro de 1984. 

Era o que tínhamos a dizer. Sr PreSidente. 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nel­
ton Fnednch. 

O SR. NELTON FRIEDRICH (PDT -
PRo Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente. Sras. e Srs. Congressistas. o go­
verno prometeu. anunciou. e os recursos para 
o plantio do trigo não apareceram. 

Só para a região do extremo-oeste para­
naeme. são nece~,ános. numa primeira eta­
pa. e para desafogar o tnticultor. mais de 
200 milhóes de cruzeiros Até o momento 
é inexpressivo o volume de recursos repas­
sados ao~ produtore~. 

Desestimulados ante a ausênCia ou as inde­
fmlçóes do Governo. os plantadores de trigo 
reduziram em 15% a área de plantio na região 
que ma!!; produz no Brasil. Descapitalizados. 
mUitos reuniram seus parcos recursos para 
plantar. mas obrigaram-se a reduzir cuidados 
com o preparo da terra. diminuíram práticas 
tecnológicas mais aperfeiçoadas e. em conse­
quência. colherão menos. em face da queda 
de produtIvidade. 

Colhendo menos. perderão os produtores. 
consumidores e ú Paí~. Afinal. aumentará a 
importação do produto. 

Por tudo is,o. é incompreensível o compor­
tamento do Governo. 

Os produtores apresentaram suas propos­
tas ao Banco do Brasil. Com enormes saCrIfí­
cios. mUitos conseguiram plantar só falta o 
governo fazer sua parte: liberar recur'os e 
pôr fim am, pedidos que se avolumam nas 
agências bancánas. 

SolICito. mais uma vez. ao Ministro da 
Agricultura. ao Banco do Brasil e à Ministra 
da Economia que liberem de imediato todo 
o dmhelro necessário para fmancmmento da 
lavoura de trigo em curso. 

Ou será que o Governo Collor prefere pro­
duzir menos e importar mais? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem a palavra o nobre Deputado Gonzaga 
Patriota 

O SR. GONZAGA PATRIOTA (PDT­
PE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente. Sras e Srs Congressistas. quero. 
desta tribuna. associar-me às homenagens em 
comemoração ao Dia Mundial do Meio Am­
biente. 

Gostaria ainda de fazer algumas conslde­
raç6es sobre o atual estado de conservação 
da natureza no Brasil Até o presente mo­
mento. salvo raras exceções. não temos Visto 
soluções eficazes para os problemas que des­
troem o meio ambiente. como a poluição dos 
rios. provocada por causas diversas. poden­
do-se destacar. dentre elas decorrente de re­
Jeitos mdustriais, a degradação ambiental 
provocada pela inexistência de saneamento 
bás!co e a exploração de garimpos. 

E preciso também tomar urgentes medidas 
com vistas à preservação das flore, tas tropi­
cais. da Mata Atlântica e do Rio São Fran­
cisco. cUjas margens foram devastadas, tor­
nando seu leito quase inavegável pela erosão 
provocada pela, chuvas. O Governo Federal. 
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com a colaboração dos Governos EstaduaiS. 
Municipaü, e da ~ociedade. deve adotar ur­
gentemente programas de reflorestamento de 
áreas devastadas e fazer uma campanha de 
esclarecimento sobre a importãncIa de se pre­
,ervar a fauna 

É msuficiente. nobres Colega~. colocar-"e 
um ecologista à frente de uma SecretarIa do 
Meio Amb}ente. para,fm, de proselitismo no 
exterior. E preciso que e~sa Secretana ,eja 
dotada de meios capazes de etetivar um pro­
grama de proteção ambientaI. Atualmente. 
os recursos disponíveis pelo lbama. para rea­
lIzar seu trabqlho de Í1scalização. foram redu­
zidos_ Não é assim. por certo. que protege­
remm nos,o meIO ambiente. 

Por ocasião da As~embléia NaCIOnal Cons­
tituinte. depois de longas discu,sões com ,eg­
mentos da sociedade. aprovamos um capítulo 
inteiramente dedicado ao meio ambiente. e 
hoje precisamos apenas implementar seus 
dispositivos. ,em dúvida os mau, avançados. 
representando um grande passo na pre,er­
vação do meio ambiente. 

Desejo. neste dia. juntar-me a todos os 
ecologistas. para recuperarmos no,so meio 
ambiente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Féres 
Nader. 

O SR. FERES NADER (PTB - RJ. Pro­
nuncia o 'ieguinte discurso.) - Sr. PreSiden­
te, Sr" e Srs. Congressistas, tem-se a im­
pressão de que a escola particular está atra­
vessando o momento mais adverso da sua 
hbtória. Ela tem recebido. neste, últimos me­
ses. golpes durú,imo;. que quase se pode 
vislumbrar o ,eu ocaso. 

No RIO de Janeiro. o Tnbunal Regional 
do Trabalho concedeu aos professores um 
reajuste salarial de 84.32'7,-, - eles merecem 
isso e muito mais. pOI, seu trabalho é da 
maior importânl:la - mas olvidou. na sua 
sentença. as razões apresentadas pelos e,ta­
belecimentos de ensmo. 

Por isso. o Reitor do Colégio Santo InácIO. 
Padre Luiz Fernando Klein. disse que "os 
protagonistas do processo educativo. pai;'. 
alunos. diretores, educadores e funcionãnos. 
são atIçados a se agredirem e se devorarem 
mutuamente, numa defesa desesperada dos 
seus próprios mteresses". É exatamente o in­
verso do que deveria ser o clima de uma es­
cola. 

Algumas cenas desagradáveis. quando não 
avIltantes. têm marcado o impasse. Os pro­
fessores acham que ganham pouco. Não con­
seguem enxergar outras opções. Deixam-se 
envolver pelo ativü,mo sindical. que tem pou­
co ou nada a ver com o universo diversificado 
das escolas particulares. E o resultado não 
tem Sido nada salutar, jã que o diãlogo entre 
escola e professor é substituído pela dialética 
da luta de classes. 

O diálogo entre os pais e as escolas também 
foi contaminado pelo veneno da agressão: 
acusam-se os diretores de ~erem sócios da 
ciranda financeira e de terem. portanto. re­
cursos para pagar os aumentos agora determi-



Junho de 1990 

nados Tudo isso poderia ser evitado, se hou­
vesse um entendimento aberto entre os Inte­
ressados, mas de maneira asseada, argumen­
tos isentos. 

Acredita-se que, se o diálogo fosse desen­
volvido exclusivamente entre os professores, 
dHetores de colégios e pais de alunos, a fór­
mula compatibihzadora dos interesses sena, 
com certeza, encontrada. A sensibilidade, in­
felizmente, está muito distante, pelo menos 
nessas últimas semanas. 

É preciso que não :,e perca de vista que 
o ensino particular, mal ou bem, preencheu 
o vácuo cnado pela desagregação do ensuio 
público. . 

Entendemos, Sr President~, que a inter­
venção do Poder Público dever ser de media­
dor, sugerindo uma fórmula que permita re­
muneração pelo menos decente dos profes­
sores, sem inviabiJizar o orçamento domés­
tico das famílias e sem penahzar os propne­
tário& de estabelecimentos de ensino A rebo­
que, deve acabar, isto sim, com as arapucas 
e elim.nar os aproveJtadores 

Este é o caminho correto Esperamos que 
sirva de roteiro para as autondades da área 
do ensino do nosso País. 

Outro assunto me traz a esta tribuna: o 
falecimento do insigne brasileiro, Senador 
Luiz Viana Filho, intelectual de escol, figura 
pública com relevantes serviços prestados ao 
Brasil, merecedor do nosso respeito, de nossa 
admiração e de nossa profunda saudade 

A Bahia e o Brasil se enlutam diante de 
tão irreparável perda. 

Durante o discurso do Sr. Féres Nader, 
o Sr. [ram Saraiva deixa a cadeira da 
presidência que é ocupada pelo Sr. Nel­
son Carneiro, Presidente. 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. Presidente, 
peço a palavra, para uma questão de ordem, 
com fundamento no art. 181 do Regimento 
Comum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra, para uma. questão 
de ordem 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Sem revisão do orador.) - Sr. PresI­
dente, tendo sido publicado avulso da Me­
dida Provisória n' 190, faço a V. Ex' a seguIn­
te mdagação sobre a tramItaçãd da mesma, 
na qualidade de Líder do PSDB ná Câmara 
dos Deputados e em nome do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, Líder do partido 
no Senado Federal. 

O Sr. Presidente da República, numa atitu­
de de desrespeito ao Congresso Nacional, 
acaba de editar a Medida Provisória n° 190, 
publicada no Diário Oficial de 1°/6/90, em 
que reproduz a matéria substantiva da Me­
dida Provisória n° .185, rejeitada pelo Con­
gresso Nacional na sessão da manhã do dia 
31 de maio. 

A medida provisória atribui ao Presidente 
do Tribunal Supenor do Trabalho a facul­
dade de deferir, no todo ou em parte! em 
despacho fundamentado, pedido de sJlSpen­
são da execução das decisões dos tribunais 
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Regionais do Trabalho em dissídios coletivos 
de natureza econômica ou jurídica. No intUi­
to de dissimular a reedição da medida ProvI­
sória n' 185, o Governo editou a de n' 190, 
com modificações secundárias, omitindo as 
normas de caráter processual que constavam 
da outra e acrescentando um artigo que modi­
fica o art 513 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, providência essa inteiramente des­
necessária, e inócua, porquanto a atribuição 
de competência aos sindicatos para atuar na 
defesa dos direitos e interesses coletivos ou 
individuais da categona, inclusive em ques­
tões judiciais ou admimstrativas, Já foi con­
templada na ConstitUIção Federal (art. 8', 
III). 

A reedição da medida Provisória rejeitada 
constitui um ato de afronta ao Poder Legis­
lativo e à Constituição Federal. Tendo apon­
tado, na primeira hora, a inconstitucionali­
dade do ato do Sr. Presidente da República, 
constato, com satl,fação, que esse entendi­
mento se vem estabelecendo nq cqnsenso dos 
mais respeitados junstas do País e, dos mais 
destacados Líderes de~ta Casa, in,c1usive ten­
do sido reforçapo pela mlciatlva po Sr. Procu­
rador-GeraI da República, que argüiu peran­
te o Supremo Tribunal Federal a inconstitu­
cionalidade da referida Medida Provisória n' 
190. 

Sr. Presidente, a Medida Provisória n" 190 
é inconstitucional porque, ao reeditar maté­
ria de medida provisória já rejeitada pelo 
Congresso Nacional, feriu expressamente a 
norma do art. 67 da Constituição, Federal, 
segundo a qual matéria constante de projeto 
de lei rejeitado não pode ser objeto de novo 
projeto ná mesma sessão legislativa. Essa 
norma constitui um pnncípio constitucional 
importante do processo de formação das leis, 
não só estabelecido em relação aos projetos 
de lei, como também, em relação à proposta 
de emenda à Constituição, que rejeitada ou 
haVida por prejudit:ada~. também não pode 
ter a sua matéria reprbduzida em nova pro­
posta, na mesma sessão legislativa, conforme 
dispõe o § 5° do art. 60 da Constituição Fe­
deral. 

E não se alegue que a norma do art. 67 
não se aphca à medida provisória, porque 
se refere a projeto de lei. Esse argumento 
é equivocado, pois a medida provisória, em­
bora tenha suas condições peculiares estabe­
leCidas no art. 62, foi defInida como uma das 
espécies normativas no elenco estabelecido 
no'art. 59, que tiplfica o processo legislativo. 
A medida. provisória é uma fonna de elabo­
ração de lei de caráter excepcional. A Consti­
tuição Federal, apesar de lhe conferir eficácia 
imediata em decorrênCia da "força da lei" 
de que se reveste, dá-lhe a condição de proje­
to de lei, quando da tramitação no Congresso 
Nacional, nos trinta dias subseqüentes à pu­
blicação no Diário Oficial, para que se con­
verta em lei. 

Ademais dessa inconstitucionalidade, o ato 
do Sr. PreSidente da República fere também 
a Constituição em outro ponto mais grave 
ainda: o da invasão indevida pelo Executivo 

Quarta-feira 6 3147 

na competência própna do Legislativo, so­
brepondo-se o Presidente da República ao 
Congresso Nacional como fonte de legisla­
ção Como tem sido repetidamente susten­
tado pela Ordem dos Advogados do Brasil, 
a reiteração de medida provisória rejeitada 
constitUi abuso de poder, usurpação da com­
petênCia do Poder Legislativo. Celso Al!tônio 
Bandeira de Mello, em lição de grande atuali­
dade, delimita com precisão os fundamentos 
dessa inconstitucionalidade, quando afirma: 

"É mconstitucional reiterar decretos­
leiS sobre mate na objeto de precedente 
decreto-lei rejeitado pelo Legislativo. 
Com efeito, constitui-se em abuso de po­
der transformar o decreto-lei em melO 
de diSCiplinar continuadamente uma da­
da situação, valendo-se de sua eficácia 
imediata, em antInomia com a decisão 
do Parlamento. Sendo o Legislativo o 
senhor último da conveniência das medi­
das gerais regu~adoras dos direitos e 
obrigações das pessoas, caso deixe claro 
que não aprova - mas desaprova - a 
linha de conduta preconizada pelo Exe­
cutivo para regular a matéria, este não 
pode contraditá-lo. Logo, não pode ser 
reiterados decretos-leis sobre o mesmo 
assunto, aInda que abriguem mudanças 
se, de toda a sorte, estas continuam a 
mesma orientação rejeJtada .. " 

E continua o destacado mestre: 

"Leva a absurdo de admitir que, gra­
ças à vigência imediata dos decretos-leis, 
está facultado ao Presidente da Repú­
blica impor continuadamente e até de 
modo perene uma dada "legislação" so­
bre li maténa, tal como se fora ele o 
Poder Legislativo e apesar de o Con­
gresso não desejar as alterações norma­
tivas assim efetuadas. Não se crê possível 
que alguma pessoa versada em direito 
possa, de verdade, considerar váhdo um 
expediente que frauda de modo tão ób­
vio a Carta do País, em detrimento dos 
poderes do Legislativo" (in "o Decre­
to-Lei no Direito Brasileiro", ReVista de 
Direito Público", n° 72, pág. 32). 

Como ficou demonstrado, a inconstitucio­
nalidade da Medida Provisória n° 190 é de 
origem, isto é, diz respeito ao próprio ato 
legislativo baixado pelo Presidente da Repú­
blica, e não à maténa de que ela trata, o 
que não cabe agora analisar. E, por ter essa 
característica, não há como o Congresso Na­
CIOnal dela vir a tomar conheCimento Se se 
tratasse de arguição de inconstitucionalidade 
quanto à matéria, na fase própna de sua tra­
mitação o Congresso poderia examinar essa 
argüição ou tentar sanar o vício através de 
emenda própria, obedecido o rito estabele­
cido nos arts. 7° a 11, da Resolução n° 1, 
de 2 de maIO de 1990, que dispõe sobre a 
apreciação pelo Congresso Nacional das Me­
didas Provisórias. 

O vício da inconstitucionalidade que vulne­
ra a Medida Provisória n° 190, baixada pelo 
Presidente da República, reeditando matéria 
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já rejeitada. cna tÍm ()b~taculo Il1tHln.,pomvel 
a que o Cnngresso Naclllnal venha d conhe­
cê-Ia e apreciá-Ia. ,ob pena de. 'c o fizer, 
tornar-,e COl1lvente com () de,respeito à or­
dem constitucIOnal 

O precedente e cxtremamento: perigmo. 
pob pode levar à quehra da harmoma entr.; 
os Poderes comtltuídos e estabelecer um me· 
cani,mo de grave cont1llu t'ntre o Executivo 
e o Legi,lativo. no cumprimento de sua, fun­
çõe, constitucIOnal' 

O combate a intlaçl'h1 e a estahl hzação da 
economia. objetivos que toda u Naç1io per,e­
gue. não podc custar o preço da violênCia 
à ConstitUlç'io. com a U'iurpação da compe· 
tencia do Congresso NaclOnul e o celceamen· 
to do de~empenho da, atnhUlçó.:, do Poder 
Judu:ilino E,se caminho todos já o conhe­
cemo, e dt''iembocJ fatalmente na ruptura 
da ordem wnstltuÍda c na m.,tauração da dita· 
dura. 

A Con.,tituição de 1981'. em seu art 49. 
estabeleceu mandam.:nto de extrema oportu· 
nidade. a ,aber: 

"Art. 49. É da competência exclu­
sIva do Congre'i'io Nacional 

XI - zelar pela préservaç<io de ,ua 
competênCIa legIslatIva cm face da atri­
bUIção normativa do, outro, Pod.:re~;" 

Sr Pre~idente. a que,tão que o Governo 
levantou com as Medida;; Pro"l~orias d.: n", 
185 e 190 é totalmente mconsl,tente. 

O Tribunal Superior do Trabalho já tomou 
decIsõe, dé"a ordem. Indu'lve hOje. em ma­
téria publicada no "Jornal de Bra'llm". () Sr 
Ministro Marcelo Plmentd dl,.,e o ,egumte: 

"Na falta dé uma lei ou norma que 
régule a smpensão do, di"ídlO.,. o TST 
tem optado por conceder medidas caute­
lar.:s. Ljue têm n mcsmo efeito da, Medi­
das Provisónas n"s 18S e 190. com o agra­
vante de não fIxarem um prazo certo pa­
ra o iulgam.:nto do recurso". 

Sr. Presidente. nobr.:, Congre'i'lsta,. du­
rante a vigência da Lei n" 77. de 19í1íl. que 
tinha efeIto suspensivo sobre 0, du,.,ídio, co­
letivo.,. os Mini,tros Marcelo Pimentel e 
Wagn.:r Pimenta concederam limmares cau­
telares mommadas. ond.: se requena efeito 
suspem,ivo de acordos profendos por Tribu­
nais RegIOnais sobre dh.,ídios coletIvos. En­
tão. a ação do Governo .:m relação a essas 
duas medidas não tem o peso. a força. nem 
a nec.:ssidade que s.: propõe. o Tnbunal ~u· 
perior do Trabalho já tomou deCisões inclu· 
sive em circunstância de ter uma leI que o 
prOlbe 

AS'ilm. SI. Pre,idente. na qualidade de au­
toridade maior do Congre'iso NaCiOnal e Che­
fe do Poder LegislatIvo. cabe a V. Ex' adotar 
os atos necessários para cumpnr o manda­
mento con~Í1tucional d.: pres.:rvação da com­
petência legIslativa desta Casa. 

Como a Medida Provl,ória n" 190, pela~ 
razões já demonstrada,. constituI ato legu,la­
tivo do Sr Presidente da República que inva­
de a competência do Poder Leghlativo_ e' 
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afronta o art fi7 da Con,t1tuiçüo Federal. 
solicitamos a V Ex' que. Il\í cumpnmento 
de suas atribuições cunstnucillnm, c r~gimen­
tms, nos termos do art 1.'1. ~ I . 11. "b", 
do Regimento Interno da Cúmura do, Depu­
tados. aphcado ,ubsidicuiamt'nte ,tO Regi­
mento Comum. devolva a referI<lt Medida 
Provisória ao SI Pre,ldt'nlc da Repúbhca 
E. em sendo acolhida esta questün de ordem, 
lohcltamos tamht'm a V Ex' ,ela declarada 
msubsl,tente a l\kdida Provlsoria n 190 (PaI· 
mas ) 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. PreSidente peço 
a palavra p.:la ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nebun Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - RS. 
Sem revlbão do orador) - Sr Pre,ident.:. 
em nome da Liderança do PMDB. quero 
,ub,crevcr. com a deVida v2ma. a que'it:lo 
de ordem do Deputado EUéhdes Scalco. Pre­
tendo formular um adItamento Ljue d.:verá 
caminhar na mc<,ma dITeç:lo. 

O Sr. Adolfo Oliveira - Sr. Prt'sldente. 
peço a pala vra para contraditar 

o SR. PRESIDENTE (Nt'l,on Carneiro) 
- O Deputado Ihsen Pmhelro ""ta com a 
palavra. aditando comidcraçóe<, a questão de 
ordem do Deputado Euchde'i Scalco S. Ex' 
não está contraditando. cstü aditando .. 

O SR. IBSEN PINHEIRO - E devo ia­
ze-lo ne'itc momento. para que a cl)ntradita 
contemple li rcft'ndo adltamt:nto e d decI,ão 
de V Ex'. afinal, possa abranger tnda a mate­
ria colocada a ,ua alta deliberação. 

Sr. Presidente. além da, razt1e:-- do:: natureza 
constItucIOnal que LI Deputadn EuclIdes Scal­
co expôs com bnlhantismn e conusão, quero 
aduzir outras. de natureza rt'gmlemal. que 
encontram apoIO expr.:,so e direto nas leis 
interna., qut' nos regem. Invoco. Sr PresI­
dente, o ar!. 334. letra b. do Regimento Inter­
no do Senado Fo"deral. .: o art. lfi3 do RegI­
mento Interno da Câmara do., Deputados 

Estou lendo. Sr Pre'iidente. 

"An. 163. Conslderam·,e prejud1' 
cado,. 

I - a discussão. ou a votaç."ín. de qual­
qUt'T projeto ld2-n!ICO a outro Ljue já te­
nha :--Ido aprovado. ou rejeitado, na mes­
ma sessão legi<,lativa. ou transformado 
em diploma legal;" 

Mms clareza. Sr. Prt:sldente, para complt:­
tar aquilo que dispõe o art ('7.} ImpossíveL 
Por esta razão. Ll)111 fundamento no alt. 164, 
"Ljue detcrmma que o Prt'sideme da Ca,a" 
- no caso. V. Ex". - "de otício ou medIante 
provocação de qualque r Congressista decla­
rará prejudicada matt!na pendente de delIbe­
ração - requeim a V Ex' Ljue declare a pre­
judiciahdade da Medida Provlwna n' 190, 
aduzindo. afinal. SI. Presidente. para o que 
peço a att!nç.ío dos nobre, Pares da outra 
tribuna. que e rotina nos trabalhos desta Casa 
a aplicação do pnncípw da prejudicialidade. 
Diria. Sr. Pre'>Idente. que. nas sessões mais 
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rícas de deliberações. ocorrem dezenas de 
oportunidades em que a prejudlClalidde inCI­
de, e e reconheCida com naturalidac:je, sobre 
d aprovação de um suhstitutivo prejudicando 
u projeto. ou de uma emenda pr':Judlcando 
\lutra. ou outras que contranem, ou milItem 
exatam.:nte na mesma direção. 

SI' Presidente. confJal)do no al~o espírito 
LOm que V. Ex' tem dmgiclo esta Casa. sendo 
um guardião da legalidade dos atos que aqui 
rr atIcamos. rt!quelflJ que devolva à Presidên­
cia da R.:pubhca a Medida Provisória n" 190. 

O SR, PRESU>ENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Deputado Adolfo 
Ohveíla. . , 
E~dareço que o nobr.: Deputado Ibsen PI­

nhelru apenas ajuntou outros elementos à 
l\ue~táo de ordem levantada pelo nobre De­
putado Euchd.:s Scalco. De modo que V. Ex' 
pudera agora. conhecendo as suas argúiçõe'i. 
lazer ,ua impugnação. 

O SR. ADOLFO OLIVEIRA (PFL - RJ. 
Sem reVisão do orador.) - Sr. PreSidente. 
tenho profunda admIração pelo caráter e ta­
lento dos nobre~ colegas Euclidys Scalco e 
lbst:n Pinheiro. O nobre Deputado.Euclides 
Scalco produziu uma questão de ordem de 
30 minuto~ de duração. recorde absoluto nes­
te Parlamento. e com todo o cuidado, pois 
a trouxe por escrito. 

De,ejamos pontuar. micialmente. Sr_ Pre­
,Idente. que .:,ta que,tüo está sendo transfor­
mada em bandeira político-eleitoraL A oposi­
ção orquestrada u,a os mesmos argumentos 
que lhe intere"a. pa"ando bém longe da rea­
lidade da letra fna da nossa Carta Magna. 
De,ta oposlçáo sequer escapa - estranha­
mente - o Procurador-Geral da República, 
produzindo declarações política, que se in­
corporam a esta simstra caravana. que não 
pen~a um pouco no País. mas no Imediatismo 
de suas eleições ou de ,uas reeleições. É evi­
dente que eles passam longe do art. 62 da 
ConstItuição. que institiJlu a medida provi­
,üDa. Ali V. Ex' wrificará que a medida pro­
visóna e lei sujeita à homologação do Con­
gresso NacionaL O Congresso Nacional a ho­
mologa ou não. Inconstitucional será emen­
dar a medida provisória. como ficou decidido 
neste Parlamento. 
Ma~ que assim seja; emende-se a medIda 

provboria. Não se pode é retirar da medida 
o caráter de lei. de força de lei. A Consti­
tUição ainda diz mais sobre. medida provi­
,ória. cUJa urgência e importância são decidi­
das por quem as edita, por quem delas neces­
sita para cumprir um compromisso assumido 
nas últimas eldções presidenciais. que foi o 
de mudar. recuperar e renovar este País. 

Sr. Pr.:sidente, o art 67, ao qual se apega 
ti longo relatório de questão de ordem do 
nobre Líder Euclides Scalco, diz respeIto a 
pruposlções que se presumem sejam de auto­
ria de Deputados ou Senadores. Se há outra 
~ituação a ser levantada. Quando o Executivo 
ou o Supremo Tribunal Federal renovam uma 
mensagem sua. onde t:stará a proposta da 
maiona absoluta dos membros de qualquer 
das Casas do Congresso Nacional? Quem 
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propõe? Quem pode ou não renovar a mensa­
gem do Poder Judiciário ou do Poder Execu­
tivo? Esta maioria absoluta dos membros de 
qualquer Casa do Congresso N acionai diz res­
peito a Deputados e Senadores em relação 
às suas proposições. 

Sr. Presidente, quem não tem razão, fala 
muito e, levado pelo respeitável interesse po­
lítico-partidário, produz uma questão de or­
dem de trinta minutos. Até hoje, Sr. Presi­
dente, ninguém apontou qualquer dispositivo 
da Constituição que impeça a renovação da 
medida provisória, que tem força de lei, que 
é um instrumento heróico que na Constituin­
te se decidiu inserir em nossa Carta Magna. 
Os que agora se insurgem contra a medida 
provisória deveriam tê-lo feito àquela época 
e não agora, casuisticamente. 

Aqui não há uma questão de ordem, mas 
uma questão de desordem jurídica e constitu­
cional. O que desejam é sabotar o Plano Bra­
sil Novo, para que não dê certo, porque sua 
vitória será a derrota das ambições pequenas 
e mesquinhas. É isso que precisa ser dito. 

Nossa contestação está sendo feita com a 
transparência dos grandes pronunciamentos 
do povo brasileiro. Vamos colocar-nos à altu­
ra deste povo, que por mais de 35 milhões 
de votos manifestou a sua preferência. Va-

, mos cumprir a Constituição. Não vamos ras­
gá-Ia com interpretações distorcidas, apaixo­
nadas e viciadas pelo interesse político-par-

o tidário. 

O Sr. Euclides Scalco - SI. Presidente, 
como fui citado pelo Deputado Adolfo Oli­
veira, solicito a V. Ex' o direito de resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Mas assim prolongaremos o debate. 

O Sr. Euclides Scalco - A oportunidade 
passará, SI. Presidente, e não terei o direito 
de resposta. Peço a V. Ex' que me conceda 
este direito. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
- Se V. Ex' sente atingido pessoalmente, 
darei a palavra ao nobre Congressista. 

O Sr. Euclides Scalco - Considero-me, 
sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Apenas solicito a V. Ex' que não renove 
a questão de ordem. 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, não podemos aceitar a alegação de 
que a questão de ordem foi feita com propó­
sitos eleitoreiros. Somos muito responsáveis 
e é por ISSO que estamos defendendo esta 
questão de ordem, a fim de restabelecer a 

,independência dos Poderes. 
. SI. Presidente, para corroborar o que fize­
mos, porque não houve resposta à questão 
de ordem, mas, sim, conSiderações aleivosas 
àquilo que referimos como sendo uma pro­
posta eleitoreira, o art. 59 da Constituinte 
estatui: 

"Art. 59. O processo legislatfvo 
compreende a elaboração de. 

I - emendas à Constituição; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

II -leiS complementares; 
III-Ieis ordinárias; 
IV -leis delegadas; 
V -medidas provisórias; 
VI - decretos legislativos, 
VII - resoluções." 

Implicitamente, trata-se de projeto de 
emenda à Constituição, projeto de lei com­
plementar, projeto de lei ordinária etc., por­
que esta Casa não analisa leis, mas projetos. 

Assim, Sr Presidente, queremos lembrar 
que a medida provisória é uma espécie do 
gênero projeto de leI. Trata-se de um projeto 
de lei que, em razão da relevâncJa e urgência, 
nasce com força de lei. Os homens que agora 
estão no Governo, SI. PreSidente, quando 
fora dele, tmham uma posição; agora têm 
outra. 

Citamos, a propósito, o Ilustre junsta Tér­
cio Sampaio Ferraz Júmor, que disse. "Afi­
nai, de provisória em provisória se iria en­
chendo o papo preSidencial" - entre aspas. 
"Interpretação e Estudos da Constituição de 
1988", São Paulo, 1990, pág. 93 e seguintes. 

Esse cidadão não é da opo~lção Ele é Se­
cretário Executivo do Ministério da Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V Ex' não está respondendo à questão 
de ordem. 

O SR. EUCLIDES SCALCO -'- Por outro 
lado, se nós, Parlamentares, pelas acusações, 
somos levianos, quem apresentou a acusação 
de inconstitucionalidade junto ao Supremo 
Tribunal Federal não foi ninguém mais do 
que o Procurador-Geral da República, fiscal 
da lei 

O Sr. Renan Calheiros - Sr Presidente, 
peço a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra, para contraditar. 

O SR. RENAN CALHEIROS (pRN - AL 
Sem reVisão do orador.) - Sr. PreSidente, 
a OpOSição está verdadeiramente preocupa­
da com a produção de fatos políticos, para 
deles - é claro - tIrar diVidendos eleitorais. 

A Medida Provisóna n' 190 é verdadei­
ramente constitUCIOnal 

Para colaborar com a Presidência, gostaria 
de ler, neste instante, trecho do parecer de 
um grande jurista nacional, o Deputado Nel­
son Jobim, que sobre a maténa diZ o seguinte: 

"Portanto, tudo está a recomendar 
que, na hipótese de não conversão por 
discordância de fundo, não seja admIS­
sível a reedição de medida provisóna de 
conteúdo idêntico 

Não está abrangido por essa vedação 
o direito do Governo de editar outra me­
dida provisória de conteúdo diverso da 
anterior, sobre a mesma matéria objeto 
dessa última. Neste caso, a não conver­
são da primeira decorreu do fato de o 
Parlamento não ter aceito uma específica 
forma de tratamento da matéria objeto 
da medida, forma essa que não se encon­
tra reproduzida na segunda medida, em-
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bora trate ela do mesmo tema. Ou seja, 
a hipótese de fato objeto de ambas as 
medidas é a mesma, mas o tratamento 
Jurídico dado em ambas é distinto. 

A segunda medida não traz, em seu 
conteúdo, a questão que levou à rejeição 
da pnmeira, .pelo que será essa segunda 
medida exammável plenamente pelo 
Parlamento. 

O Sr. Vivaldo Barbosa - Sr. PreSIdente, 
peço a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não posso dar a palavra a maIS nenhum 
orador. Não pos!>o converter lIma questão 
de ordem em debate Numa questão de or­
dem, um fala, outro contesta, e a Mesa de­
Cide. 

Dessa forma, só poderei dar a palavra ao 
Deputado Nelson Jobim, porque S. Ex' foi 
Citado nominalmente, e gostaria de ouvi-lo. 
Em seguida a Mesa deCidIrá sobre a que!>tão 
de ordem de V. Ex'. 

Tem a palavra o nobre Deputado Nelson 
Jobim. 

O SR. NELSON JOBIM (PMDB - RS 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
quando da reedição da Medida Provisória n' 
39, V. Ex' determinou a constituição de uma 
comissão mista do Congresso NaCIOnal para, 
emitir parecer sobre a reedição de medidas 
provisónas, parecer esse lIdo em parte pelo 
Líder do Governo, Deputado Renan Calhei­
ros. 

Sr. Presidente, o parecer foi elaborado em 
28 de fevereiro de 1989 e examina situações 
que precisam ser e~clarecidas à Casa e à Na­
ç'ao. 

Em pnmeiro lugar, analisa a hipótese de 
reedição de medida provisória não examma­
da pelo Congresso NaCIOnal, concluindo que 
tal reedição deverá ser admitIda, até que 
eventualmente leI complementar disponha de 
forma diversa 

No entanto, Sr. Presidente, quando trata 
da conversão ou da reedição da medida provi­
sória não admitJda e expressamente rejeitada 
pelo Congresso Nacional, o parecer é explí­
cito, após comparar o que ocorre no DIreito 
Italiano quanto ao tratamento das medidas 
prOVIsórias - lá, decretos-lei - deixando 
claro que, na hipótese de não-conversão por 
discordância de fundo, não é admIssível a 
reedição de medida provisória de conteúdo 
idêntico. O parecer é claro nesse sentIdo. 
Portanto, não ocorre ao Líder do Governo 
o uso desse parecer. É que não i>e admite 
a reiteração de uma segunda medida proVI­
sória Idêntica à primeira, se e!>ta não foi des­
virtuada por discordâncJa quanto ao trata­
mento dado à matéria objeto da medIda . 

O que ocorreu em relação à Medida ProVI­
sória n° 185? O Congresso Nacional rejeitou 
parecer do Relator quanto à madmissibili­
dade e acolheu o parecer do Relator quanto 
à questão de fundo Portanto, houve manifes­
tação do Congresso Nacional, rejeitando a 
MedIda Provisória n" 185 em seu mérito Dir-
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se-á que a MedIda Provisória n" 190 não é 
idêntica à Medida Provbóna n" 185. Se for­
mos confrontar o, enunciado, das MedIdas 
Provisórias n" 190 e 185, verificareinos que 
não são idênticas. No entanto, aqueles que 
conhecem esse sistema sabem perfeitamente 
distinguir enunciado jurídico de proposição 
jurídica. 

Quanto ao regime das proposições jurídi­
cas, o que está contido na Medida ProvisórIa 
n" 190 é rigorosamente igual ao que foi rejei­
tado pelo Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, se V. Ex' examinar a Me­
dida Provisória n" 185, verificará que ela con­
tém dois tipos de dIsposItivos que, ditos por 
Goldschmidt, correspondenam a medidas 
provisórias de conteúdo e direito judiciário 
procedimental. Quanto ao direito judiciário 
procedimental, efetivamente a medida provl­
sóna não o reproduz. Não há maténa alguma 
que trate de dIreito judiciário processual na 
Medida Provisória n" 190, tal que não havia 
na Medida Provisória n" 185, quando tratava 
de momentos, de prazos de petições, de com­
petências e de critérios de rito procedimental 
para aprecIação do recurso de efeito ,uspen­
sivo. 

No entanto, naquilo que é fundamental ao 
direito material judiciário, ao direito material 
processual-que é o direito subjetivo proces­
sual de recurso - e aos efeitos, aí sim, a 
Medida Provisóna n" 190 repete mtegralmen­
te o art. 1" da Medida Provisória n" 185. Isso 
é evidente E por quê? Porque o art. I" da 
Medida ProvIsória n" 190 atribui poderes ao 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
para rejeitar, para dar efeito suspensivo ao 
recurso interposto das decisões dos Tribunais 
RegionaIS do Trabalho. 

Portanto, o parecer por nós elaborado. nu­
ma Comissão da qual participaram os Sena­
dores Afonso Arinos e Cid Sabóia de Carva­
lho. o Deputado Plínio de Arruda Sampaio 
e eu, como Relator, não autoriza o juízo ex­
pendIdo pelo Líder do Governo e pelo emi­
nente Ministro da Justiça, que atribuem a 
esse parecer a possibilidade da reedição. 

Não é verdade, uma vez que o parecer não 
admite a reedição de medida provisória Idên­
tica quanto à proposição jurídica, exatamente 
a hipótese nele contida. (Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai decidir a questão de ordem, 
e quem não se conformar poderá recorrer 
da decisão - esta é uma questão de ordem 
que tem um rito processual. Não é a primeira 
vez que questão semelhante ocorre neste 
Congresso. 

Houve um momento em que o então Vice­
Presidente em exercício do Senado Federal. 
conseqúentemente. do Congresso Nacional, 
o nobre Senador José Ignácio Ferreira, devol­
veu ao Sr. Presidente da República uma me­
dida provisória. 

O País ficou dividido. Várias foram as opi­
niões de apoio e de crítica ao ato de S Ex' 
Em conseqúência, o Congresso Nacional no­
meou uma comissão para criar as normas que 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

deveriam presidir a atuação da Me,a. no an­
damento das medidas provisória ... 

Vejamos o que e~tá contIdo na Re;olução 
n° 1. do dia 2 de maio de 1989; 

"que dispõe sobre a apreciação, pelo 
Congresso NaCIOnal. da, MedIdas Provi­
sórias a que se refere o art. 62 da ConstI­
tuição Federal. 

Art. I" O exame e a votação, pelo 
Congre~~o NacionaL de MedIda Provi­
sória adotadas pelo Pre;ldente da Repú­
blica, com força de lei. nos termos do 
art. 62 da Constituição Federal, será feI­
ta com a observância da, normas conti­
da; na presente re;olução. 

Art 2" Na, 48 horas que ,e segui­
rem à publicação, no DIário OfICIaI da 
União, de Medida ProvIsória adotada 
pelo Presidente da República. a Pre;l­
dêncla do Congres'io Nacional fará pu­
blicar e dIstribuir avulsos da matéria, e 
designará Comissão Mista para seu e;tu­
do e parecer." 

A meu ver, com essa resolução. o Con­
gresso Nacional retirou da PresidênCIa a pos­
sibilidade de devolver ou não ao Sr. Presi­
dente da RepúblIca a medida que julgasse 
inconstitucional. Portanto. enquanto vigorar 
essa resolução, a Mesa está impedida de apre­
ciar qualquer devolução de medida provisó­
ria, antes que a Comissão Mista do Congres;o 
Nacional se manife;te a esse respeito. (Muito 
bem! Palma;.) 

A culpa não é do PresIdente. mas do pró­
prio Congresso Nacional, que votou e apro­
vou essas normas, numa reação à atitude as­
sumIda naquele momt:nto pelo nobre Sena­
dor José Ignácio Ferreira. inclusive retirando 
da PresidênCIa, que aqui não fIgura, qualquer 
possibilidade de devolução ao Sr. Presidente 
da República. ainda quando a próprIa Pre;i­
dência Julgasse Incon'ititucional o dispositIvo 

De modo que, por es,e motivo, a Me,a 
não pode acolher a questão de ordem. Esta 
é a deci,ão da Me;a. sem entrar no mérito 
e sem examinar a conjuntura 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB - SP. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente. recorro da decisão de V. ~x' 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa, na forma regimental, acolhe o 
requerimento do nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso e remete a lide à ComIssão 
de Constituição. Justiça e CIdadama do Sena­
do, porque o § 1" do art. 132 do Regimento 
Comum diz o seguinte 

§ I" - art. 132. Apresentado o recurso, 
que não terá efeito suspensivo, o Presi­
dente, ex officio ou por proposta do re­
corrente, deferida pelo Plenário. reme­
terá a matéria à Comissão de Consti-
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tUlção e Justiça da Casa a que pertencer 
o recorrente." 

Nesta hipóte,e. a Mesa soma ao recurso 
do nobre Senador Fernando Henrique Car­
doso o recurso ex-offício da Mesa Assim, 
o proce"o será miciado quando a Comi;são 
de ConstItuição. Justiça e Cidadama do Sena­
do com a maIor urgênCIa, se pronuncIar a 
respeIto da competênCIa do Presidente da Ca­
sa quanto a devolver ou não ao SI. Presidente 
da ~epública a mensagem em apreço. 

E a decisão da Mesa. 

O Sr. Vivaldo Barbosa - Sr. PreSIdente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra pela ordem. 

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT - RJ. 
Sem reVIsão do orador.) - Sr. Pre,idente, 
V. Ex' acaba de decidir. dando o adequado 
encaminhamento, a questão de ordem invo­
cada pelo nobre Deputado EucIide, Scalco 
e contra a qual houve recur~o. 

Ocorre que há outra questão de ordem, 
formulada pelo nobre Líder Ibsen PinheIro, 
não respondIda por V. Ex' Reitero que V. 
Ex' analIse essa qu.:stão regImental, Já que 
fOI levantada a prejudicialidade da tramita­
ção no Congresso Nacional da Medida Provi­
sória n" 190. O nobre Líder Ibsen Pinheiro 
mvocou os arts 163 e 1M do RegImento In­
terno da Câmara dos Deputado; 

Solicito, pois. a atenção de V. Ex". para 
que se tenha uma decisão. VIstO tratar-se de 
matéria dIversa 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A mesa remeterá a questão de ordem sus­
citada por V. Ex' à mesma Comissão. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra pela ordem. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - SI. Presidente. 
ante, que V Ex' pronuncIasse sua decisão, 
eu o ouvi com a atenção e o respeito que 
lhe dedico. Po;so aS'i.:gurar que nossa posição 
é de acatamento do recurso ex-officio inter­
posto por V. Ex" que suspendia qualquer 
ato de tramitação da medida provisória. V. 
Ex' se acautelou. e o fez bem. 

Entretanto, no.bre Presidente. aguardo a 
decisão relativa à questão de ordem por mim 
formulada. que tem outro fundamento e ob­
Jetivo. Não InvoqueI a inconstitucionalIdade, 
mas a anti-regimentalidade, que veda a dls­
cus~ão - veja bem V. Ex' de matéria sobre 
a qual tenha havido delIberação. 

Então, com fundamento no item do art. 
163 do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, não requeri a devolução ou a in­
subsistência da medida. Apenas solicIteI a V. 
Ex' que, reconhecendo a regimentahdade da 
questão de ordem que formulei e a antl-regi­
mentalidade da reedição de uma proposta, 
aplicasse o cItado antigo. 
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"Art. 163 - Consideram-se preJudI­
cados: 

I - a discussão, ou a votação, de qual­
quer projeto idêntico a outro que já te­
nho sido aprovado, ou rejeitado, na mes­
ma sessão legislativa, ou transformado 
em diploma legal;" 

Requeiro, portanto, a V. Ex' que reconhe­
ça e proclame a prejudIcialidade (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece a V. Ex' Há uma regra 
de hermenêutica que ensina que a lei geral, 
em determinados casos, é vencIda pela lei 
especial. 

Há uma leI especial sobre medida provi­
sória - se fosse outro projeto, poderia valer­
IIle da lei geral e, como já disse, tenho de 
render-me a ela Foi essa regra especial de 
que me vali. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB - SP. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, recorro também da segun­
da decisão de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa já havia comunicado que enviaria 
as duas questões de ordem ao exame da Co­
missão de ConstitUIção, Justiça e CIdadama 
do Senado. As demais também serão envia­
das. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES. Sem reVIsão do orador) - Sr. Presi­
dente, embora o Regimento não preveja o 
embargo de declaração e como para o caso 
é omiso, formalo uma espéCie de embargo 
de declaração da decisão que V. Ex' acaba 
de tomar, com base no § I" do art. 132. 

Peço a 'V. Ex' que esclareça as seguintes 
questões: a remessa à Comissão de Consti­
tUIção, Justiça e Cidadania do Senado depen­
derá de posterior dehberãção do Plenário pa­
ra ratifIcá-la ou não? Nesta oportunidade, 
por determinação de V Ex', a Comissão irá 
decidir o quê? Ela não decidirá sobre quem 
emitirá o juízo de admissibilidade, se a Presi­
dência do Congresso ou a se Comissão Mista? 
Foi essa a decisão de V Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Dispõe o § 2" do art 131 do Regimento 
Comum: 

"O parecer da Comissão, aprovado 
pelo Plenário, fixará norma a ser obser­
v~da pela Mesa nas hipóteses idêntIcas," 

O caso em exame é uma hipótese não ex­
pressa na Resolução. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. 
Presidente, sem querer dialogar com a Mesa, 
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a título repito de embargo declaratório, soli­
cito a V, Ex' que defina as lmhas do parecer 
a ser exarado pela Comissão de ConstitUIção, 
Justiça e CIdadama do Senado. A Comissão 
vai decidir quem emitirá o juízo de admISSIbi­
lidade, se a Presidência do Congresso NaCIO­
nal, ou se a Comissão Mista designada pelo 
Congresso NaCIOnal? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A Mesa foi convocada, antes de qualquer 
procedimento, para devolver a mensagem ao 
Sr. Presidente da República A Mesa pediu 
esse parecer à Comissão de ComtItuIção e 
JustIça. Se o parecei concluir que a compe­
tência é do PreSidente do Congresso Nacio­
nal, e se esta decisão for aprovada pelo Plená­
rio, o que fará o PreSidente? Devolverá ou 
não, conforme a sua conVicção, a mensagem 
ao PreSidente da República. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Muito obrigado a V, Ex' 

O Sr. José Costa - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ COSTA (PSDB - AL. Sem 
reVisão do orador) - Sr. Presidente, a Me­
dida Provisóna n" 190 CUIda da suspensão da 
execução de sentenças em dissídios coletiVO>. 
O mClso XXXV do art 5" da ConstitUIção 
dispõe que "a lei não exclUIrá da apreciação 
do Poder Judicláno lesão ou ameaça a direi­
to", Esse é o princípio da inafastabilidade 
do controle judiciário do judicial controI. 

Sr. PreSidente, isso significa, segundo a li­
ção de Pontes de Miranda, dentre outros 
constitUCionalistas eminentes, que a lei ordi­
nária não pode excluir da apreCiação judIcial, 
do judicial control, as própnas leis ou quais­
quer outras regras Jurídicas, nem a defe,a 
dos direitos individuais, que se fundem em 
regras JurídIcas da Constituição e que a lei 
ordinária, lato sensu e excluir da apreciação 
JudiCial os direitos mdlviduals que se fundem 
em lei ordmárias, Estou citando uma garantia 
constitUCIOnal. 

O IV do § 4" do art, 60 diZ: 
§ 4" "Não será objeto de deliberação 

a proposta de emenda tendente a abolir. 
1- ................... , , ........... , 
IV - os direitos e garantias mdIvI­

duaiS." 

Ora, Sr. PreSidente, se analisarmos essa 
norma, veremos que nem a Constituição po­
deria ser emendada, negando essa pretensão, 
que, em verdade, é uma garantia constitu­
CiOnal, ainda que a emenda tIvesse a totali­
dade das assinaturas dos 495 membros da Câ­
mara dos Deputados e a totalidade das a,;ina­
turas dos Srs. Senadores, 

Sr. Presidente, admitir-se que possa o Sr. 
PreSidente da RepúblIca, por uma medida 
prOVisória, negar garantIa expressamente 
consignada na Constituição Federal, é admi­
tir-se, por exemplo, que, dentro de mais al­
guns dias, por outra medida provisória, sus-
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penderá a apreCIação de habeas corpus ou 
outra garantIa, como a concessão de man­
dado de segurança, nas hipóteses enumera­
das ou na hipótese contemplada na Consti­
tuição. 

Se, nem por emenda constitucional, não 
pode negar esta e outras garantias de direitos 
individuais inscntos na ConstitUIção, como 
podena o Poder Executivo fazê-lo mediante 
medIda provisória? 

Sr. PreSidente, espero que V, Ex', cum­
pnndo o texto da ConstitUIção, que dIZ que 
"não será objeto de deliberaão a proposta 
de emenda tendente a abohr os direitos e 
garantias individuais", e Interpretando este 
dispositivo, também não permita que seja ob­
Jeto de delIberação uma medida provlsóna 
que, em verdade, tenha por tinalidade negar. 
de forma ampla, esta garantIa constitucional 

Peço a V, Ex', por conseguinte, que, deci­
dindo mmha questão de ordem, não permita 
que se delIbere sobre a Medida Provisória 
n" 190 É uma questão de ordem que estou 
apresentando sobre outro fundamento que 
não o Já d~cIdido por V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esta PreSidênCia responderá a V Ex' Para 
chegar a essa conclusão, a Mesa teria que 
exammar o mérito da questão de ordem. Co­
mo não exammou, nem é de sua competên­
Cia, não poderá apreciar o mérito. Antes do 
mérito, a mesa deveria ter competênCIa para 
deCidir. Se lhe tiraram a competênCia, a meu 
ver, a entregaram a uma Comi;;ão, a Me;a 
terá que espelar o parecer da Comissão em 
referência, . 

O Sr. José Costa - ~r. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem, V. Ex' a palavra, 

O SR. JOSÉ COSTA (PSDB - AL. Sem 
revisão do orador) -Sr. Presidente, recorro 
da decisão de V. Ex' na forma regimental, 
para a Comissão de Constituição e Justiça 
e de Redação da Câmara dos Deputados. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V, Ex' a palavra, 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS 
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, a questão de ordem do Senador José 
Ignácio Ferreira, respondida por V. Ex', con­
figura uma pré-admissibilidade Conforme a 
decisão da Comissão, V, Ex' passa a entender 
que, além da adnus;ibihdade, dada ou não 
pelo Plenário, haverá uma preliminar à ad­
missibilidade por parte da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa terá que decidir a questão de or­
dem levantada, A questão de ordem é essa, 
se devolve ou não 
, A Mesa, dada a complexidade da matéria 

e da questão de ordem levantada pelo nobre 
Deputado Euclides Scalco, pedirá a ajuda da 
Comissão de Constituição e Justiça e deCidirá 
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se aceita ou não o parecer. pois não é obri-
gada a aceitá -lo. . 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. PresI­
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS 
-MG. Sem reVisão do orador) -Sr. PresI­
dente. gostana apenas de clarear um aspecto. 
o Regimento prevê na primeira votação a 
respeito de medida provl~ória a questão da 
sua admis~ibilldade. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Mais sob dois critérios. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA -
Com ISSO V. Ex' estará criando outra prehml­
nar. a de subjetividade por parte da Mesa 
ou da Presidência do Congresso Nacional. 
Isso e V. Ex' concordará comigo parece-me 
um tanto perigoso. 

O SR. PRESIDENTE(Nebon Carneiro)­
A Mesa cna realmente essa Imtância. Se 
se concluir que a medida não deve :;er recebI­
da. por que cnar a comIssão? 

É evidente que a admissibilidade respeita 
a urgênCIa e a relevância. Aqui não estão 
sendo discutidas essas dua; hipóte:;es. mas 
aCIma disso, uma prehminar: se é possível 
ou não a mesa receber a medIda. Por que 
seria. na opinião de quem suscitou a questão, 
inconstitucional. Daí por que a inconstitucio­
nalidade derrota tudo 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Sr 
PreSIdente, sem querer dIalogar com a Mesa. 
devo dizer que admissibilidade a re;peito da 
urgência e da relevância é do plenário. Com 
essa interpretação. desculpe-me. Y. Ex' vai 
retirar do Plenário o direIto de admIti-la ou 
não e passar essa prerrogatIva para a Presi­
dêncIa' o que me parece um tanto arnscado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Y. Ex' pode ver que o RegImento estabe­
lece que o parecer será votado pelo Plenáno 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA -
Sim, o parecer da comissão. Mas, se a comis­
são considerar que a Presidência pode devol­
ver e se Y Ex' aceitar isso como norma. como 
praxe, uma nova regra acima do Regimento. 
V. Ex' estará cnando uma instãncia anterior 
ao próprio Plenário a respeito da maténa, 
instância e~sa que e Y. Ex' há de me desculpar 
considero atentatória à ConstitUição. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Veja V. Ex' que. criarmos uma mstância 
acima do Regimento para defender a Consti­
tuição, estaremos agindo corretamente inclu­
sive com o apoio de Y. Ex' porque é preciso 
que o Congre~so pre5erve a Constituição aci­
ma do Regimento. A lei maior é a Consti­
tuição. Portanto. vamos preservá-la. se. por 
acaso. estiver ferida. 

Antes dessa conclusão. a Mesa não poderá 
dar andamento ao processo de ... 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - SI. 
Presidente. cabe ao Plenário a decisão final, 
não à PresidêncIa dos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Nobre Deputado, a Mesa já leu o .§ 2" 
do art. 132 do Regimento Comum, que dIZ 
que "o parecer da Comb5ão, aprovado pelo 
Plenário, fixará normas a ser observada pela 
Mesa nas lupóteses idênticas." A questão é 
que V. Ex' não teve tempo de ler o artigo. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Dis­
cordo, Sr. Presidente. porque a este caso se 
aplIca a reforma do Regimento No entanto, 
vou encerrar a dbcussão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Quero saber qual é o artigo que Y. Ex' 
cita. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. PresI­
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem Y. Ex' a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. nos termos regimentais quero fazer 
uma consulta à ComIssão de Constituição e 
Justiça e de Redação da Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em se tratando de consulta. V. Ex' terá 
que enVIá-Ia por e~crito à Comissão de C0n.s­
tituição e Justça e de Redação. A Mesa nao 
é intermediána de consultas. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Sr. Presidente. infelizmente é necessáno que 
t:sta consulta seja feita V. Ex' viajou hoje 
para cumpir um compromisso triste. lamen­
tável. Foi a outro Estado da Federação e vol­
tou para presidir a ,e~são do Congresso Na­
cional. Creio que não será a oitava da minha 
consulta que irá prejudicar o encaminhamen­
to dos trabalhos. pob V. Ex' já OUVIU o pro­
nunciamento de vános outros Líderes de par­
tidos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Se V. Ex' pedisse a palavra para uma ques­
tão de ordem. eu a concederia, mas no Regi­
mento Interno não há essa figura da consulta. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Trata-se de uma consulta à Comissão de 
ConstitUição e Justiça e de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Se Y. Ex' vai fazer uma consulta à Comis­
são de Constituição e Justiça e de Redação ... 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Soltcito a V. Ex' que faça a consulta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não tenho interesse algum ... 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Sr. Presidente, quero tratar de assunto da 
maior importância que está motivando os 
pronunciamentos das LIderanças. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se a Mesa intermediar consultas, todos 
o:" Srs. Deputados e Senadores se sentirão 
no direito de fazê-las. Se V. Ex' tiver uma 
questão de ordem. dar-Ihe-ei a palavra. 
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O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
É imp0l1ante que seja feita a consulta. V. 
Ex' poderia ouvir? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se for questão de ordem. ouvirei com mui­
to prazer Consultas não estão previstas no 
Regimento Interno. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Ante~. gostaria de, em nome da bancada do 
Partido dos Trabalhadores, manifestar nosso 
protesto pela decisão adotada. Louvando-se 
de mterpretação particular do Regimento In­
terno, essa decisão colocou por terra pnncí­
pios constitucionais. 

A consulta que quero fazer é a segumte: 
Sr. Presidente, a Liderança do Partido dos 

Trabalhadores se dirige a V Ex' com o obje­
tivo de requerer ,eJa feita à Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação da Câma­
ra dos Deputado!> consulta nos seguintes ter­
mos: 

O Presidente da República, na última sex­
ta-feira, 1" de junho. reedItou a Medida Pro­
visória n" 185. agora denominada Medida 
Provisória n" 190. 

A MedIda Provbória n" 185 foi rejeitada 
no seu mérito na última quinta-feira por este 
Congresso Nacional. Com esta decisão, en­
cerrou-se o processo legislatIvo sobre aquela 
matéria, não podendo mais este assunto ser 
objeto de deliberação nesta sessão legislativa. 
utIlIzando-se, por analogia, o disposto no art. 
67 da Constituição federal. 

A reiteração da MedIda PrOVIsória n° 185 
não foi apenas um ato insensato do Sr. Presi­
dente da República. mas um ato de arbítrio, 
que. no nosso entendimento. violou a Consti­
tuição Federal: 

A Constituição dIspõe, no seu artigo 2°: 

"Art. 2" São Poderes da União, in­
dependentes e harmônicos entre si, o Le­
gIslatIVO. o Executivo e o Judiciário." 

Como se depreende do texto destacado. 
não pode um Poder pretender sobrepor-se 
em relação a outro Poder. 

Neste sentido, no caso de edição de Medida 
Provisória. ao Congresso cabe o exame e a 
pronúncia sobre a matéria, como determma 
o art 62 da Constituição Federal. No caso 
de rejeição, a única atribuição desta Casa 
seria disciplinar as relações jurídicas de la de­
correntes. 

Nesta mesma linha de raciocínio, é impor­
tante atentar para o disposto no art. 67 da 
Carta Magna: 

"Art. 67 A maténa constante de 
projeto de lei rejeitado, somente poderá 
constituir objeto de novo projeto, na 
mesma sessão legislativa, mediante pro­
posta da maioria absoluta dos membros 
das Casas do Congresso Nacional" 

É evidente que a Medida PrOVIsória. que, 
na verdade. é um projeto de leI com eficáCia 
antecipada. uma vez rejeitada, não mais po­
derá ser reiterada na mesma sessão legisla­
tiva. 

O PreSidente da República, juntamente 
com os Ministros da Justiça e do Trabalho 
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e Previdência Social, incorre em crime de 
responsabilIdade, regulado pela Lei nU 1.079, 
de 10 de abnl de 1950, pois houve violação 
da ordem jurídica e da mdependência tanto 
do Poder Legislativo, como do Poder Judiciá­
rio, que é atacado nas decisões de seus cole­
giados, que, por ato de Executivo, perdem 
a eficácia e são !.w,pensos por determinado 
período. 

Desta forma, Sr. Presidente, considerando 
o grave precedente que se abriu com a reitera­
ção da Medida Provisória nU 185, transfor­
mada em MP nU 190, é que requeremos a 
Y. Ex' seja encammhada consulta à Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação da 
Câmara dos Deputados, para que esta se pro­
nuncie sobre a ocorrênCia ou não de crime 
de responsabilidade por parte do Sr. PresI­
dente da República e dos Srs. Ministros de 
Estado da Justiça e do Trabalho e Previdência 
Social e, se configurada a existência de crime, 
se dê curso aos atos procedimentais previstos 
nos artigos 51, I e 52, I da Constituição Fe­
deral. 

Neste Termos 
Pede Deferimento 
Sala das Sessões, 5 de Junho de 1990. -

Líder do PT. 

O Sr. Michel Temer-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. MICHEL TEMER (PMDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
acabo de verificar que V. Ex' remete a me­
dida provisória à Comissão de Constituição 
e Justiça e Cidadania do Senado. Indago a 
Y. Ex' se, no exercício de sua atnbuição, 
pode a Presidência assim agir. 

Para fundamentar minha questão de or­
dem, desde logo, quero dizer que, diferente­
mente do que muitos oradores afirmaram, 
a hipótese da medida provisória é diversa da 
do projeto, que não pode ser reapresentado 
na mesma sessão legislatIva, como é diversa 
da hipótese da emenda constitucional, que 
não pode ser objeto de deliberação, quando 
houver violação ao § 49 do art. 60 da Consti­
tuição Federal 

Assim, Sr. Presidente, não há nenhuma 
assemelhação entre o projeto de emenda 
constitucional e o projeto de lei com a medida 
provisóna. Na verdade, a edição da medida 
provisória, sem embargo de sua eventual in­
constitucionalidade, está produzindo efeitos 
no mundo jurídico, e os produzirá, enquanto 
não for inadmitida pelo Congresso Nacional. 

Ora, Sr. Presidente, na medida em que 
Y. Ex' não adota a fórmula regimental, que 
determina um parecer preliminar sobre a ad­
missibilidade, remete a medida provisória à 
apreciação da Comissão de ConstitUIção e 
Justiça e de Redação, sem o seu desejo ex­
presso, evidentemente, contribui para retar­
dar o exame da matéria. Isto significa alongar 
no tempo os efeitos jurídicos da medida pro­
visória. 

Na verdade, o que se pode fazer é seguir 
o Regimento, que exige o parecer preliminar 
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da admissibilIdade, e aqui no Plenário ser 
rejeitada em função da madmlsslbIlidade de 
reedição da medida provisóna Aí, sim, se 
o Presidente da República mSlstir na reite­
rada reedição, não há dúvida, como disse o 
Líder do PT, de que a hipótese é de crime 
de responsabilidade, porque viola preceito 
constitucional que impede o Presidente da 
República de atentar contra a Constituição 
Aí, sim, Sr. PreSidente, reeditar a medida 
provisória será atentar contra a Constituição. 

Em síntese, esta é a minha questão de or­
dem: deve V. Ex' remeter a medida provi­
sória à Comissão de Constituição e Justiça 
e de Redação. Ou será mais prudente seguir 
a regra regimental, a Resolução n" 1, que 
estabelece a via do parecer da admissibili­
dade? 

Levanto essa questão de ordem com todo 
respeito a V. Ex', na convicção mais absoluta 
de que este Congresso Nacional será sobe­
rano para rejeitar a medida provlsóna no pa­
recer prelImmar da admissibilidade 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' invoca a Resolução n" 1 e declara 
que, num primeiro momento, no exame da 
admissibilidade, seria possível a comissão 
concluir pela inconstitucIOnalidade da medi­
da. Se V. Ex' examinar a Resolução n° 1, 
verificará que nes!.a decisão da admissibili­
dade apenas se vai discutir a urgência e a 
relevância, deixando-se a inconstitucIOnali­
dade como questão de mérito, o que prolon­
garia mais ainda aquilo que V. Ex' almeja, 
e os efeitos se arrastariam por trinta dias. 
Assim sendo, a solução preliminar é muito 
mais rápida do que a que V. Ex' pretende. 

O SR. MICHEL TEMER - Peço licença 
a Y. Ex' para ponderar que, no momento 
de se examinar a urgência, se decreta a náo­
urgência, porque antes a medida provisória 
fora rejeitada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' é um mestre e sabe que aquelas 
que dizem respeito à urgência e relevância 
sempre podem ser renovadas Hoje, uma me­
dida pode não ser urgente e relevante, mas 
daqUI a um mês a mesma medida poderá ser 
urgente e relevante. 

Por isso, no caso da inconstitucionalidade, 
a hipótese seria diversa. Se o plenário achar 
que no mérito a medida é inconstitucional, 
esta não poderá ser renovada ou só poderá 
ser renovada no ano seguinte ou quando se 
mudar a Constituição. Assim, a solução não 
atenderia aos objetivos de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congresslta 
José Ignácio Ferreir& 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST' 
- ES. Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente, tendo em vista a decisão de V. Ex', 
tomada de ofício., em face de um recurso que 
não tem efeito suspensivo, consideroodo as 
disposições da Resolução n' 1, em seu art. 
2°, que obrigam nas quarenta e OitO horas 
â designação da Comissão Mista para estudo 
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e parecer da matéria, solicito que seja encer­
rado o debate e se prossiga com a Ordem 
do Dia 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esta PreSidência esclarece a V. Ex' que, 
embora a resolução diga "após as 48 horas 
que se segUirem à publicçaão no Diário Ofi­
cial", somente ontem a Mesa recebeu a men­
sagem do sr Presidente da República. A 
Mesa esperava que o Sr. PreSidente da Repú­
blica mandasse a mensagem logo no dIa I" 
de junho, mas ela só chegou ontem à tarde. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - V 
Ex' pode mandar publicar 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Portanto, a Mesa já pediu às Lideranças 
as indicações, e certamente amanhã será fei­
to 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Muito obngado. Peço a V. Ex' que passe 
à Ordem do Dia, porque há um claro pro­
cesso de obstrução. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Encerrada o período das Breves Comuni­
cações, passa-se à Ordem do Dia. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Caneiro) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - RS. 
Sem reVisão do orador.) - Sr. PreSidente, 
antes que se inicie a Ordem do Dia, esclareço 
que, em face da decisão de V. Ex', associan­
do-se de ofíCIO, ao recurso de plenário sustan­
do a tramitação da Medida ProVIsória n' 190, 
o PMDB só fará a designação dos integrantes 
da Comissão Mista após a apreciação da me­
dida na Comissão de Constituição e Justiça 
e Redação ou no plenário. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa marca o prazo de 48 horas para 
que a Comissão de Constituição e Justiça e 
Redação dê o seu parecer. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, a trami­
tação da medida se dará após as 48 horas? 

O Sr. José Lins - Sr. PreSidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, lembro 
que, no caso de o partido não indicar os mem­
bros da Comissão, a Mesa estará automati­
cameMe autonzada a fazê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa marca para a Comissão de Consti­
tuição e Justiça do Senado o prazo impror­
rogável de 48 horas. 
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o Sr. Virgildásio de S\!nna - Se. Prê:~l­
dente. p~ço a palavra para fazer uma impor­
tante comunicação a Ca'a. 

O SR. PRESIDENTE INdson C ' Tnelro) 
- T~m V. Ex' a palavra 

O SR. VIRGILDÁSIO DE SENNA. (PSDB 
- BA Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. cu não poderia l,k'nar de Te'gistrar n 
falecimento do nobr.: Senador LUIz Viana FI­
lho. quc ,empre honrou d Bahia e e'te Cnn­
gre~,o com ,ua repre ,~ntaç50 

E,td 5e",áo náo pode continuar ,em que 
a Mesa registre es,e Imp<)ftantís,lmo fato. 

Gostaria de prestar um prel10 d memória 
de S. Ex' solicltandLl a Presidénchl que convo­
que sessão do Congresso para tJue possamos 
homenagear o Senador LlIlz Viana. 

A Mesa e o Plenano faltariam com "CU 

compromisso. se este rt!glstro não fosse feito. 
neste momento. Scna uma falta de atençáo 
do Congr.:sso ao Ilw,tre varáo da R<:púbhca, 
homem tJue servIU ao nosso Parlamento por 
mais de tll1tJuenta anos. "t!. na pril11t!lra se,­
são após seu fa1ecim<:nto. não lOS,ç f<!lto e"c,e 
registro. E~ta Casa não pl)de omittr e"e tato 
relevante. Registro <) acontecimento. para 
que com.te dos Anui> da Ca,a. A pdixão polI­
tica faz e'quecer e obnuhlldr uma Vida dedi­
cada a COI,a publica. cumo foi a Vida e a 
obra do Senador Luiz Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Ne]<,on CarneIro) 
-A Mesa esclarece a V. LX' ljue nas sessõ.::s 
de hOJe. tanto da Cümara como do Senado. 
já foram prestada, a'i pnmeira, homenagens 
à memória do ilu,trc Scnddor LUIZ Vll1na Fi­
lho, e o própno Pre~idt!nte do Congresso Na­
cional. hoje pela manhã. viaJOU para a Bahia 
para esperar o corpo daquele Ilustre bra,l­
Ieiro. Infehzmente, como d não havia mais 
avião direto de Salvador para Bra'iília. tive 
de Ir até o Rio de Janeiro de onde retornei 
para e,ta ,es,<1o. honrando o me'u dewr de 
estar presente num momento em que se Vai 

decidir sobre problema da maior gravidade 
e relevância para o PatS. 

A Mesa do Congresso não est;i desatenta. 
Já tendo convocado Deputados e Senadol'::; 
para. amanhã. em avião especml. ,cguirem 
para Salvador. a hm de prestar homenagem 
aquele grande brasileiro que honrou todos 
os postos tJue ocupou 

Esta sessão não poderia ter Sido mtermm­
pida, porque se trata de ~e~,ão pard decisão 
de matéria cujo prazo t",rmma amanhá. Cer­
tamente. o nobre St'nador LUIZ Viana Filho. 
se aqui e,tivesse pre,ente. protestana contra 
qualquer adiamentu dt! uma sessãu de tanta 
relevância. 

A homenagem tJue devemos a memoría 
de Luiz Viana Filho. que foi um grande traba­
lhador em favor da Repúhhca. da lei e de,re 
Parlamento. nós a prestamos trabalhando e 
votando. Esta a homenagem que ele merece. 
a de contmuarmos trabalhando Nt'nhum de 
nós esqueceu no'sso colega de ontem. Todos 
o temos em nossa lembrança e em nossa <;au­
dade. Tanto quanto no de V Ex". no meu 
coração de baiano e de amigo fraternal de 
LUIZ Vtana FIlho há 60 anos. aquele compa-
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nheiro de tantas lutas estará sempre presente, 
A homenagem tJue lhe prestamos hOJe é 

a mais significativa. é a que' ele gostaria de 
ter: que o Congresso trabalhe e deCida 

O SR, PRESIDENTE (Nebon Carnetro) 
- Passa-se a Ordem do Dia 

Dl~CU~,ão. em turno único. da Medida 
ProVIsória n' 184. de 4 de maIO de 1990, 
que revoga a Medida PmvIsúna n" 180. 
de 17 de abnl de 1990. e dá outras proVI­
dênCiaS. 

Ames de conc.::der a palavra ao nobre De­
putado Marcelo Cordeiro. convoco, para pre­
sidir os trabalho., desta ,essão o nobre Sena­
dor Iram SaraIva. O Plenário há de com­
preender que ,aí d\:: ew,a às 6h da manhã, 
e~tive trabalhando até agora e também tenho 
o direito de d<:scansar um pouco. Amanhã 
as 4h estarei a cammho da Bahia para acom­
panhar o enterro de Luiz Viana Filho. Náo 
tenho condlçõe, de continuar trabalhando. 

Trata-se de uma votação simples. há núme­
ro basqmte e espero que ninguém deixe de 
votar. E uma votaçiio tranqUlla. não há difi­
culdade alguma. 

O S, Nelson Camei/o, PreSidente, 
deixa a cadeIra da presidênCia que é OCl/­

pada pelo SI' liam Samil'lI. 

o Sr. José Genoíno - Sr Presldt!nte. peço 
a palavra pela ordem 

O SR, PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revi,ão do orador.) - Nobres Congressitas. 
quero "lU dar o Senador lram Sarmva, que 
assume nt!ste momento a Presidência. 

Lamentavelmente, o Regimento Interno 
não me permite reapresentar a mesma quetão 
de ordem nesta se,.,ão, tal qual a Presidência 
e5tá fazendo em relação a medida provisória 
lá rejeitada por este Cllngres50. Lamento 
profundamentt! não poder reapresentar mi­
nha que,táo de ordem na presidênCia do Se­
nador Iram Sariava 

O SR. PRESJDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavla ao Relator, Deputado 
Marcelo Cordeiro. para prestar alguns escla­
reCimentos sobre o parecer. 

O SR. MARCELO CORDEIRO (PMDB 
- BA. Sem n:vi.,ão do orador.) - Sr. Presi­
dente. solicitei a V. Ex' a palavra para, na 
condIção de Relator. introduzir alguns pe­
quenos esclarecl1uentos formais e retIficar 
uma pequena parcela do parecer. em relação 
as emenda,. ASSim, solicito a V. Ex' que in­
colJJore ao parecer a, seguintes erratas: pn­
meirb. solicito retificação do parecer, na par­
te referente às emendas que passa a ser favo­
rave\' em parte. às emenda, de n' 20, 36, 
38. 49. 5-1-, 56. 5H. 59. Iíl e 73, nos termos 
do projeto de ki de conven,ão que ofereço, 
e contrário às demais emendas. Es,as emen­
da, deixaram de ser comentada, e, acolhendo 
° despacho do PW,ldente da Comissão Mista. 
todas ela, passam a integrar o parecer. 
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No texto do projeto de lei de conversão, 
~ohcJto, amda. a, ~egumtes correções: 

No art. 2" acrescente-se. após as expres,ões 
'os recursos em cruzados", a palavra "no­
vos". e, após a expressão "integralmente". 
a palavra "cruzeiros". 

Suprimam-se no art. 3°, por inconvenien­
tes, as expressões "expressos em contratos 
assinados até a data de 13 de março de 1990". 

Fmalmente. no art. 20. onde ~e lê: "A 
bens", leia-se "os bens". 

Agradeço a V. Ex" e peço a mcorporação 
da erratada ao parecer. 

o SR, PRESIDENTE (lram Saraiva) - À 
medida provlsóna foram apresentadas 76 
emenda~. O Relator em seu parecer concluiu 
pela apresentação do Projeto de Lei de Con­
ver~ão n" 37, de 1990, incorporando, parcial­
mente. as emendas de nO' 20, 36, 38. 49. 54. 
56. SR. 59. 61 e 73, e pela rejeição da~ demais. 

Em dIscussão o projeto, a medida e as 
emendas. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Agasslz Almeida, que falará contra. 

O SR. AGASSIZ ALMEIDA (PMDB -
PB. Sem reVisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. Sr' e Srs. Congressitas, a Nação brasi­
leira vive nesta noite dois fatos de profunda 
tristeza. O primeiro é o falecimento de um 
grande líder baiano que escreveu uma página 
Imortal na Históna de~ta Nação, o saudoso 
Senador Luiz Viana Filho. E o segundo mo­
mento triste, para a Nação e para o Congresso 
brasileIrO, foi o recebimento, pelo Presidente 
do Congres,o Nacipnal, da medida Provisória 
n" 190, por reeditar matéria já qui rejeitada 
O Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
num ato de diminuição da soberania desta 
Casa. num gesto pequeno e sem grandeza 
para a Históna - que um dia dirá que nesta 
ema fomos subservientes e fracos diante do 
momento que estávamos vivendo - lançou 
uma mácula sobre esta Casa, porque aceitou 
uma medida que já haVia sido por ela julgada. 
Portanto, Srs. Congressitas, estamos vivendo 
dois momentos tristes: a morte de um grande 
líder baiano e o acovardamento e a subser­
viência do Senador Nélson Carneiro. Triste 
momento, Srs. Congressistas, que a Nação 
brastleira vive nesta hora! 

No que se refere à matéria em pauta, Sr. 
Presidente, perguntamos aos Srs Congrres­
sitas: o que será desta Nação e deste provo, 
quando milhares de pequenos poupadores 
e investidores brasileiros, vítimas de um pia­
no cruel. de um plano atroz. foram deixados 
na trágica, na desventurada, na triste rua da 
amargura com suas poupanças acima de 50 
mil cruzados novos bloqueados? 

A que veJO e~te plano? Para atingir milha­
re~ de pequenos poupadores e investidores 
ou para beneficiar algumas grandes empresas 
naCIOnais? Estas já tiveram diversas formas 
de desbloquear seus cruzados novos. Como 
estão os pequenos? Estão hoje amargando 
o bloqueIO perverso e simstro de suas parcas 
economias. 

Assistimos ao triste quadro de uma reces: 
são que cOf!duz milhares de operários ao de-
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sem prego E uma "tu ação cruel e desumana, 
que está levando a Nação brasileira a uma 
profunda estagnação fmanceira e à desestabi­
Iização social e política. 

A tudo isso podemos acrescer um fator es­
tabilIzador da consciência cívica brasileira: 
o simstro quadro de demissões de milhares 
de servidores públicos, com o que o Governo 
Federal está procurando desalentar e levar 
ao sobressalto a Nação brasileira 

Perguntamos nesta noite, Sr Presidente e 
srs. Congressitas, para onde vamos, com um 
quadro políticO, social e mstltuclOnal tão gra­
ve e com um Presidente que assume a atitude 
de uma semideus? Pergunto a e,te Congresso 
NaciOnal: qual será nosso caminho? Teremos 
pulso para reagir a esse deus olímpico, que 
quer impor à Nação brasileira sua vontade, 
sua força e prepotência? 

Temos uma resposta a dar. que o projeto 
de conversão do Deputado Marcelo Cordeiro 
seja aprovado, porque é a forma de repa­
rarmos a injustiça praticada contra os peque­
nos poupadores brasileiros. 

Eram estas as considerações que tmha a 
expressar nesta nOite. 

Muito obrigado (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -

Concedo a palavla ao nobre Deputado José 
Fernandes, que falará a favor. (Pausa) Au­
sente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares, para encaminhar a favor 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr" e Srs. Congressitas, a Medida Provisória 
n" 184 revoga a Medida Provisóna n" 180 e 
restabelece o plano econômico do Governo 
Collor. O projeto de lei de conversão anula, 
na realidade, o Plano Collor de Mello, eis 
que o atinge no seu núcleo, prejudicando-o, 
e promove um exce,so de Iiquidez no mer­
cado. 

Desta forma, quero encaminhar a favor da 
medida provisória, pedindo aos nossos com­
panheiros de bancada que votem contra o 
projeto de lei de conversão. 

E o encaminhamento 
O SR. PRESIDENTE (!ram Saraiva) -

Concedo a palavra ao nobre Deputado José 
Genoíno, que encaminhará contra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Congressistas, triste é o Parlamento 
cuja PreSidência deixa de tomar as decisões 
que a Constituição e o Regimento Interno 
lhe atribuem como dever e como responsa­
bilidade. Triste é o Parlamento que continua 
subserviente ao Palácio do Planalto, numa 
relação em que a autonomia e a defesa da 
Constituição ficam subordinadas a interesses 
menores. Triste, Sr. Presidente, é o país que 
tem um Congresso cujo Presidente, como era 
do seu dever constitucional, ao invés de afir­
mar sua soberania, curva-se diante das cir­
cunstâncias e das conveniências políticas. 
Triste é a democracia, Sr Presidente, qpe 
elege um Presidente da República pelo voto 
direto e este sacrifica a democracia, como 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

está ocorrendo agora no episódio da Medida _ 
Provisória n° 190. 

Sr. Presidente, é com tristeza e revolta que 
aqui estamos discutindo a Medida Provisória 
n" 184. Na verdade, não cabe discutir o seu 
mérito, porque ela foi editada para impedir 
que o Congresso Nacional altere a Medida 
Provisória n° 180. 

Imaginem V. Ex" se o Congresso Nacional 
tivesse rejeitado ou aprovado a Medida Pro­
visóna n° 180. Para que foi baixada a Medida 
Provisória n" 184? Para retirar desta Casa a 
pOSSibilIdade de emendar a Medida ProvI­
sória n° 180. Para impedir alterações em uma 
medida provisória, o Presidente da República 
baixa uma outra, cassando a autonomia e a 
soberania do Congresso Nacional. 

Tnste, Sr_ PreSidente, triste, nobre Depu­
tado Ulysses Guimarães, que presidiu a 
Constituinte, é o país que tem uma Consti­
tuição cUJo Relator, hOJe ocupando o Minis­
tério da Justiça, faz vistas grossas ou é coni­
vente com constantes violações a seu texto, 
e que tem também um co-Relator desta Cons­
tituição que, para contraditar uma questão 
de ordem, dá seu aval, com argumentos polí­
ticos, às violações da Constituição. 

Infelizmente o Presidente que ora assume 
a direção dos trabalhos não pôde fazê-lo no 
mício da sessão. O Senador Nelson Carneiro 
foi obrigado a deslocar-se, de avião, de Salva­
dor para presidir à abertura da slOssão. 

É triste, mas esses fatos precisam ficar gra­
vados na consciência deste País. Vivemos 
uma época em que os grandes atos contra 
a democracia são praticados por atitudes pe­
quenas, por gestos pequenos, e não existe 
um estadista de grandeza nesta Casa para 
dizer ao povo brasileiro que a propaganda 
contra o Congresso Nacional não procede. 
Pergunto a V. Ex": como defendennos esta 
Casa perante a população, se seu Presidente, 
o ilustre Senador Nelson Carneiro, não assu­
miu a defesa da soberania e da autonomia 
deste Parlamento? 

Sr. Presidente, ilustre Senador Iram Sarai­
va, a Medida Provisória n° 184 deve ser rejei­
tada no seu ménto e no seu procedimento, 
porque ela visa a impedir a autonomia do 
Parlamento e cassar a iniciativa de cada con­
gressista de emendar a Medida Provisória n° 
180. Queremos resistir àqueles que assinaram 
o atestado de óbito das institUlções democrá­
ticas, porque hoje, nesta sessão, foi assinado 
o atestado de óbito da autonomia do Con­
gresso Nacional. E pior, foi assinado pelo 
seu Presidente, justamente aquele que deve­
ria dizer ao Presidente da República, Fernan­
do Collor de Mello, que S. Ex' não pode 
tratar esta Casa e os Srs. Congressistas pior 
do que na época da ditadura, dos generais 
e dos decretos-leis. 

Infelizmente, a Mesa do Congresso Nacio­
nal adiou a decisão, não teve a coragem de 
tomá-la perante a Nação, como fez na vota­
ção do Decreto-Lei n° 2.024, o Senador Nilo 
Coelho, que, afirmando não ser Presidente 
do PDS, mas do Congresso Nacional, assegu­
rou a soberania desta Casa. Todos estão lem­
brados daquele episódio, um momento im-
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portante da vida deste País. Mas, hOJe como 
disse aqui o orador que me antecedeu, cur­
vou-se diante do Palácio do Planalto, cur­
va-se diante das contingências políticas. Isso 
é perigoso, porque, na escalada autoritária 
do Governo Collor de Mello, se esta Casa 
não resistir, não levantar a cabeça, estará sen­
do conivente com o processo de castração 
da democracia. O que nos resta é apelar à 
sociedade civil, à cidadania, para denunciar 
essa escalada que fere à Constituição deste 
País. 

É triste ver nesta Casa lideranças do gover­
no, que no passado adotaram atitudes demo­
cráticas, hoje convalidarem decisões casuís­
ticas e autoritárias. Mas não existe só a triste­
za. De nossa parte, da parte do Partido dos 
Trabalhadores, existe a denúncia, a resistên­
cia e a luta contra essa relação promíscua 
entre a subserviência desta Casa e o Poder 
Executivo. 

Vamos resistIr, denunciar, externar nossa 
revolta, a fim de penetrar em algumas cons­
ciências, desta Casa. e, principalmente, des­
pertar lá fora, a cidadania contra essa esca­
lada de subserviência, casuísmo e autorita­
rismo. 

Mui.to obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -

Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo 
Ramos, que falará contra. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT-RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente, Sr" 
e Srs. Congressistas, tive oportunidade de di­
zer que o mesmo Congresso NaCIOnal que 
elaborou a Constituição Federal transformou 
esta Casa numa casa de tolerância, ao admitir 
medidas provisórias que ferem a própna Car­
ta Magna. 

(Tumulto manifestações no plenário.) 
Há aqueles que se recusam a ouvir a verda­

de; há aqueles que sequer desejam debatê­
las Mas aquela maioria que apoiou as medi­
das provisórias deve estar hoje reduzida a 
esses poucos que vociferam porque, na verda­
de, não se preocupam com os destinos do 
País. Estão, sim, interessados em usufruir do 
poder, porque essa minoria faz carreira polí­
lica se beneficiando de cargos públicos 

Está aqui presente o Deputado Ulysses 
Guimarães, Presidente da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, que em memoravél pronun­
ciamento à Nação afirmou que a Constituição 
seria a guardiã da governabilidade. E hoje 
percebemos que o instituto da medida provi­
sória, inserido na ConstitUição Federal para 
que o Poder Executivo, em situação de rele­
vância e de urgência, pudesse, com a presteza 
necessária, fazer face a determinadas exigên­
cias da Nação, está sendo transformado, isto 
sim, em instrumento para gerar crise institu­
cional e acabar com o equilíbrio entre os Po­
deres. O Presidente Fernando Collor de Me­
llo começa a inviabiliZar a implantação da 
nova ordem constitucional, porque se está 
utilizando, abusivamente, do instituto das 
medidas provisórias. Lamentavelmente para 
a Nação brasileira, o Congresso NaCIOnal 
vem se curvando às imposições do Palácio 
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do Planalto Em outra oportunidade. quando 
vigia a ditadura mlhtar. ~abíamo., por que 
a malOfla du Cungre,so se curvava. HOJe. 
ne,ta Casa. muitos que aquI estão. inclusive 
apoiando o Governo. na époea da ditadura 
partIciparam da re<;I!.têncJa democrática. Não 
tOI para ISSO que o povo brasileIro lutou para 
eleg<:r o atual Congr.:sso Nacional e para ela­
borar uma nova Constituição. O povo brasl­
kiro espera muito mms deste Congresso. que 
tem hoje a oportunidade de redImir-se diante 
ua Naç,io. releitando a Medida Provisória n" 
IK4 

N<'iu é p<.w,íwl que a dignidade do Con­
gressu Nacional n<'io seja atlorada na cons­
ciência tle todos os CongressIsta, diante do 
acinte da reedIção da Me<.hda ProvIsória n" 
IR:;. com o número de Medida Provisóna n" 
190 Não é simplesmente o Congresso NacIO­
nal que t:stá sendo submetido a prova. mas 
também a dIgnidade de cada um do, congres· 
slstas Não acredito que aqueles que acompa· 
nharam. viveram e mesmo coone.,taram a di­
tadura mIlitar n<'io compreendam a relevância 
do atual momento hIstórico. Não podemos 
permItir i.,so. O Supremo Tnbunal Fedt!ral. 
~m oca,iõe, passada e 11':.:<.:nte. também capl­
tuluu dIante do Poder Executivo Ma~ ama­
nhã temu, ct!rtcza de que () Supremo Tnbunal 
Federal haverá de corresponder a sua atribui­
ção. ao seu dever de fiscal da ConstItuição 
Fedt!ral e de controlador da comtituciona­
lidade tla~ lei~ 

Hojt!. SI'. Presidt!nte. o Congresso Nacio­
nal pode. w,sumIndo a, ,uas respon,abilida­
des. fortalecer a decI~ão de amanhã do Supre­
mo Tnbunal Federal 

Qut:ro. desta tribuna. congratular-me com 
o Procurador-Geral da Rcpúhlica. porque as­
sumIU. ,im. a sua re"ponsabIlldade de fiscal 
da lei. em nome da Nação_ Ma, e,pero que 
hoi<' o Congre"o Nacional. antes ca<;a de to­
lerânCIa - repito - pela maio na dos votm,. 
pelo menos ,e redima diante do País. rejei­
tando a Medida Provisória n" 1~4 _Vamos 
dIZt!T um retumbante "não" às inclInações 
autoritárid' do PreSIdente da RepúblIca Se 
qUl't:rmos pre<;ervar a democracia e conviver 
demucratiLamente no Brasil. temos de rejeI­
tar t:sia medIda. Se qUhermos promover () 
eq1111íbrio dos Poderes. temos o dever de reti­
rar do texto constitucIOnal a fIgura da medIda 
provIsona O Sr Collor de Mello não é digno 
de dh.por deste im,trumento. Precisamos. ho­
je. rejeItar a medida. preCisamo., turtalecer 
a decisão de amanhã do Supremo Tribunal 
Federal Ma, precisamo,. acima de tudo. retl' 
rar de vez do texto comtitucional a tigura 
da medida provlsóna 

Muno obrigado. Sr Pre,idente. 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Hum­
bel tu Souto. que falará a favor. 

O SR_ HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Sem revi,ão do orador.) - Sr. Pre,identc, 
a Nação Inteira sabe que o projeto de conver­
são em análise é a repetIção do proJt!to de 
conven,ão do Dt!putado Osmundo Rebouças. 
derrotado por esta Casa. O que Esta Ca~a 
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deseja to: votar. para derrotar. mai~ uma vez. 
as pretendidas alterações da reforma mone­
tária. com grandes repercussões para o País_ 

Assim. Sr- Presidente. concito a Casa a 
votar a favor da Medida Provisória n" 184. 
para que o Paú, possa. efetivamente. ser re­
condUZIdo à trIlha do dei>envolvlmento e da 
pruspt!ndade 

O SR_ PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Tarso 
Genro. que falará contra. 

O SR. TARSO GENRO (PT - RS. Sem 
revisão do orador-) - Sr Presidente. Srs. 
Deputados. queremos regIstrar nossa insatis­
fação e no~so protesto com relação à atitude 
tomada pela Me,a desta Casa. ao não atender 
a requerimento formulado pelo PSDB. que 
teve o apOlO de toda a Oposição, para a devo­
lução à Presidência da República da MedIda 
Provisória n" 190. 

A medIda provisória é uma normativa que 
tem caráter excepcional no sistema constItu­
cional democrático. Como tal. todo o seu 
conteúdo dew ser interpretado de forma a 
restringir os pdoeres do Presidente. jamais 
a ampliá-los. tran'iformando aquilo que é um 
mstrumento cautelar para situações de urgên­
cia e de relevânCIa em verdadeiro decreto-lei. 
criando. portanto. um poder legiferante para­
lelo ao Poder LegislatIvo composto apenas 
de uma pessoa: o Sr PreSidente da Repú­
blica. 

Portanto. Sr. Presidente. trata-se de um 
procedimento formalmente inconstitucional. 
não só pelos argumentos Já expendidos nas 
questões de ordem formuladas pela Oposi­
ção. ma; também pelo fato. da maIS alta rele­
vância ainda não salientado até agora: na ver­
dade. toda apreCIação de procedimento legis­
lativo relacionado com a; medIda; provisó­
rias deve estar ilummada. deve estar infor­
mada por um pIincípiu fundamental do cons­
titUCIOnalismo democrático: o princípIO da se­
paração e da autonomia dos Poderes. 

Vejam. Sr. Presidente. Sn,. Congressistas: 
é permitido e dett:rminado pela norma consti­
tUCIOnal que o Congresso funCIOne não so­
mente como corte constitucional de admissi­
bilIdade das medidas, mas também que tenha 
o poder originátio e democrático de revogar 
medida; e suspender seus efeItos. que ope­
ram ex func, para trás. ou seja. a partir da 
edIção das medidas. Assim. é evidente. e pa!' 
rece ser consequência de um raciocínio abso­
lutamente sadio. que, se o Congresso tem 
o poder de rejeitá-las. tem também soberania 
em relação ao conteúdo das medidas que re­
jeitou Com a reedição de medidas da mesma 
natureza. t~remos, sem sombra de dúvida, 
a revogação de fato. concreta, material e. 
portanto. a inconstitucionalidade também 
material e não somente formaL Inconstitucio­
nalIdade material porque retIra do Congresso 
o juízo de admiSSIbilidade e o juízo sobre 
o conteúdo das medidas. Trata-se de um me­
canismo Simples. mas perverso Com a reedi­
ção da medIda. é rehrada do Poder Legis­
latIvo a sua wberama. a sua autonomia e 
aquele direito. dado ao Congresso pela Cons-
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tituição, de que ele tenha a última palavra 
sobre um ato legislatiVO provisório da Presi­
dência da República. 

O que se viu aqUI, Sr Presidente, não foi 
somente uma Violência contra o Regimento 
Interno. uma posição muito cômoda da Me­
sa. deixando de cumprir a Constituição, como 
é seu dever de juiz do processo legislativo. 
O que se VIU aqui fOi um ferimento básico 
do sistema representativo. ao sistema demo­
crático, ao pnncípio da autonomia e da har­
monia dos Poderes. fazendo com que o Poder 
Legislativo sucumbisse perante o Executivo. 
Bastará. ora em diante, que o Sr. Presidente 
da República renove, de forma permanente, 
as medidas provisórias que quiser, e o Con­
gresso estará profundamente fraudado em 
suas funções. ferido na sua soberania e morto 
na sua autonomia. O que vimos nesta Casa 
foi, sem a menor sombra de dúvida, a falência 
desta repartição de Poderes. É necessário que 
esta Casa. à semalhança do que fez nas ses­
.ões da semana pas~ada, tenha a coragem 
e a dignidade política para rejeitar essa me­
dida provisória. porque ela é inconstitucional 
do ponto de vista formal e no seu conteúdo 
matenal. Não há urgência ou relevância. 
Quando o Congresso a apreciou. o País esta­
va numa situação SOCial e polítIca absoluta­
mente Idêntica à presente Portanto, não se 
modificaram as condições materiais que con­
validariam o uso. ainda que novamente arbi­
trário. da medida provisória. 

Esta Casa deve saber que. no dia em que 
sucumbir perante o Executivo, colocará o seu 
luto. Portanto. precisa reagir contra o arbí­
trio, rejeitando as medidas ilegais e inconsti­
tucionais do Sr. Presidente da República, pa­
ra retomar sua capacidade de responder às 
grandes questões nacionais e recuperar o seu 
prestígio perante a população. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Paes 
Landim, que falará a favor. 

O SR. PAES LANDIM (PFL - PI. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Ple­
náno está interessado em votar, até porque 
está cansado de ouvir o elenco de sandices 
constitucionais ditas aqui nesta noite, inclu­
sive por pessoas de alto nível acadêmico. 

As medidas provisónas no Direito Consti­
tucional brasileiro foram copiadas, ipsis litte­
ris, do Direito italiano_ Ora, Sr. Presidente, 
na Itália. elas são conhecidas como instru­
mento omnibus. O Governo italiano trata dos 
assuntos mais diversificados por medida pro­
visória. Somente por total desconhecimento 
do Direito Comparado pode-se aceitar a ig­
norância mostrada nesta noite_ 

Era o que tinha a dizer. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado João 
Cunha. (Pausa.) All;Sente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ricar­
do Izar. que falará a favor. 

O SR. RICARDO IZAR (PL - SP. Sem 
revisão do orador-) - Sr. Presidente, para 



Junho de 1990 

que possamos votar imediatamente, apenas 
quero externar a minhà, posição favorável à 
Medida Provlsóna n' 1R4 e pedir am, meus 
companheiros de partido que votem favora­
velmente á matéria. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Jo~é 
Thomaz Nonô, qu~ ,falará contra 

O Sr. Humberto Souto - Sr Presidente, 
peço a palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (liam Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, para uma questão de 
ordem. " 

I 

, O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, 
já tendo falado mais de seis Srs Deputado, 
e quatro Srs. Senadores, requeremos o encer­
ramento da discussão 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral~a) - A 
Presidência esclarece a V. Ex' que a discussão 
se encerrará após falar o últJmo orador imcri­
to. Se após o térmmo do tempo da sessão 
'ainda houver mscnção a atender, será ela 
prorrogada por duas horas, fmdas as quais 
será automatJcamente encerrada a discussão 
É o que diZ o § l' do art 13 da Resolução 
n' 1. Por sua vez, o § 2° reza o seguinte: 

"Art. 13 

§ 2' A discu,são poderá ser encer­
rada por dehberação do Plenário, a re­
quenmento ebcrito de dez membro, de 
cada Casa, ou de Líderes que represen­
tem esse número, após falarem dOiS Se­
nadores e seis Deputados" 

Portanto, a Presidência continuará cha· 
mando ,pela ordem de inscrição. 

Informo, ainda, ao Deputado Humberto 
Souto, que levantou a questão de ordem, que 
o requenmento deve ser feito não oralmente 
e, sim, por escrito 
" Tem a palavra o nobre Deputado Jo,é Tho­
mazNonô_ 

'O SR. JOSÉ THOMAZ NONÔ (PFL -
AL. Sem revisão do orador.) - Sr PreSI­
dente, Srs. Congressistas, em primeIro lugar, 
gostaria de lembrar ao Presidente da sessão 
que a praxe legislativa assegura a palavra 
sempre ao orador que está na tribuna Com 
todo respeito que tenho ao Deputado Hum­
berto Souto e aos colegas da Casa, havendo 
eu sIdo chamado por V. Ex', acho que não 
cumpria, nem por escrito, nem oralmente, 
nem de forma alguma, a nenhum Deputado 
irtterromper um orador chamado pela Pre,l­
dência a aduzir suas próprias palavras. (Pal­
mas) 

Isto posto, vamos discutir as medida~ pro­
visórias. Acho que a Casa tem de fazer um 
pouco de reflexão, mesmo que alguns mais 
açodados queiram votar rapidamente e mes­
mo que alguns companheiros assomem à tn­
buna para dizer que aqueles que discordam 
do Governo cometem sandices 

Sr. Presidente, Srs Congressistas, não sou, 
evidentemente, professor de Direito Constl-
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tucIOnal, mas sei, como sabe o ilustrado De­
putado Paes Landim, que a fonte de Direito 
Constitucional citada tinha por base o SI, tema 
Italiano, que, salvo engano, é um sistema par­
lamentarista e não presidencialista, como, em 
má hora, a Assembléia NaCIOnal Constituinte 
houve por bem outorgar à sociedade braSI­
leira. A eqUiparação Jurbprudencial não pro­
cede, como não procede também a susten­
tação jurídica daqueles que, por cima de pau 
e pedra, por cima da lei por cima do melhor 
dos argumentos, ,e e,meram única e exclUSI­
vamente em servir ao Governo. 

Sr. Presidente, Srs Congressitas, bmto­
me, algumas vezes, um verdadeiro estranho, 
talvez o último dos mOlcanos, porque perten­
ço ao PFL e sou, talvez, o único integrante 
de,~e partido a fazer oposição ao Governo 
. Mab, Sr. PreSIdente, quero aqUi mamfestar 

minha solidanedade ao, companheiros do 
PFL. HOJe, no Jornal "O Globo" - msus­
peito, porque talvez aquele mais próximo à 
linha de orientação oficial do Governo -
o porta-voz do Governo conhecida persona­
gem das Alagoas, o Sr. Cláudio Humberto 
Rosa e Silva, diZ que o PFL votou mal; rejei­
tou a Medida Provisória n' 185 porque era 
fisiológico. Não posso concordar com o por­
ta-voz do Governo; não po,so concordar com 
um Governo que chama seus próprios Depu­
tados de fiSiológicos Prefiro crer que meus 
companheiros tiveram aqui, naquela memo­
rável sessão, um instante, um momento, am­
da que fugaz, de iluminação e civilidade, 
quando rejeitaram medida mamfestamente 
inconstitucional. 

Sr Presidente, Srs. Congressistas, há que 
se rejeitar esta Medida n" 190 e outras tantas, 
porque padecem de um reqUisito fundamen­
tal. não tem urgência nem a relevância que 
se pede a cada uma delas. Sr. Presidente, 
Srs. Congressbtas, é necebsáno que esta Casa 
se conscientize de que é última trincheira da 
democracIa Se nos curvarmos, ,e nos abai­
xarmm" se cedermos às pressões, am, cargos, 
aos favores ou à vontade mcontrolável de 
servir, amanhã talvez uma ditadura ceife o 
mandato dos áuhco!', dos apressados em ser­
vir 

Falo com autoridade, Sr Presidente, por­
que Já tive o privilégio amargo de ver essa 
miniatura de ditadura ser exercida durante 
três anos no meu Estado natal. Aquilo que 
alguns hOje vêem pela pnmelra vez, para mim 
tem o sabor de déjà vu, tem o gosto amargo, 
já provado, de uma tendênCIa totalitária irre­
freável 

Sr. PreSidente, Srs CongreSSIstas, esta Ca­
sa já foi fechada pela ditadura militar Esta 
Casa já reconqUistou seu lugar de glória no 
transitar da Assembléia Nacional Constituin­
te e é ainda uma trincheira daqueles que que­
rem a verdadeira democracia. É em nome 
desta democracia, prezados companheIros 
Congressistas, que os condamo a resistir, a 
resl~tir a essa sucessão de medidas provisó­
rias. 

Aqui não adianta mal, votar contra, por­
que, rejeItada uma matéria, o Governo volta 
a atacar. 
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Sr. Presidente, esse não é o desejo da Na­
ção brasileira Esse não é sequer o desejo 
daqueles que votarão em Collor na eleição 
passada. ACima de tudo, aCima de todos, aCI­
ma dos pretensos ditadores, fardados ou ci­
VIS, deve prevalecer a lei e a ordem E a 
lei e a ordem subsumem-se na Carta Constitu­
cional que tivemos a honra de redigir, e que 
não podemos todos os dias rasgar, nesta Casa 
ou fora dela. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, 
Sr" e Srs. Congressistas, a Medida Provi­
sória n' 184 está sendo discutida, mas o Con­
gresso Nacional já tem uma pOSição firmada 
a este respeito 

ASSim sendo, Sr. PreSidente, peço a V. 
Ex' que coloque em votação a matéria. 

Era o que tmha a dizer. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretáno. 

É hdo o seguinte: 

Requerimento n?II.661 
de 1990-CN 

Nos termo; regimentais requeremos encer­
ramento da discussão da Medida Provisória 
n° 184, com base no art. 13 § 2', da Res. 
n" l/89-CN, após terem discutido a matéria 
2 Senadores e 6 Deputados. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1990. -
Reuan Calheiro - Marco Maciel - Arnaldo 
Faria de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Em 
votação o requerimento que acaba de ser lido 
na Câmara do~ Deputados. 

Os Srs. Deputados que o aprovam perma­
neçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação no Senado Federal Os Srs. 

Senadores que o aprovam pennaneçam como 
se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
Está encerrada a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - So­
bre a mesa, requenrnentos que serão lidos 
pelo Sr. Primeiro Secretáno. 

São lidos os segumtes: 

REQUERIMENTO N' 1.662, 
DE 1990-CN 

Requeiro a V Ex', nos termos regimentais, 
destaque para supnmIr o InCISO lU do art 
13 do Projeto de Lei de Conversão n° 37/90 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1990 
Domingos Leonelli 

REQUERIMENTO N' 1.663, 
DE 1990-CN 

Nos termo, regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado does) dispositi-
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vo(s), abaixo relaClOnado(s), constantes do 
Projeto de Lei de conversão n" 37/90, apre· 
sentado à Medida Provisóna n" 184/90. 

Art. 19. 
Sala das Sessões, 5 de junho de 1990. -

Gumercindo Milhomen. 

REQUERIMENTO N° 1.664. 
DE 1990-CN 

Exm" Sr. Presidente do Congresso Nacio­
nal: 

Requeiro a V. Ex" nos termos regimentais, 
destaque para suprimir o Art. 20 do Projeto 
de Lei de Conversão n" 37/90, 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1990. -
Deputado Domingos Leonelli. 

REQUERIMENTO N° 1.665, 
DE 1990-CN 

Exm" Sr. Presidente do Congresso Nacio­
nal: 

Requeiro de V. Ex" nos termos regimen­
taiS, destaque para supnmir o Art 21, seus 
Incisos e parágrafos do Projeto de Lei de 
Conversão n" 37/90. 

Sala da~ Sessões. 5 de Junho de 1990, -
Deputado Domingos Leonelli. 

REQUERIMENTO N° 1.666, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos tennos regimentais. requeiro destaque 

para votação em separado dos dispositivos. 
abaixo relacionados. constantes do Projeto 
de Lei de Conversão n" 37/90, apresentado 
à Medida Provisória n" 184/90. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1990 
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 1.667, 
DE 1990-CN 

Requeiro. nos termos legimentais. desta­
que para votação em separado da Emenda 
n° 1 à Medida Provisória n" 184, de 1990. 

Sala das Sessões. 5 de junho de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° L668, 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos tennos regimentais. desta­
que para votação em separado da Emenda 
n° 2 à Medida Provisória n" 184, de 1990. 

Sala das Sessões. 5 de junho de 1990. -
Victor Faccioni. 

REQUERIMENTO N° 1.669, 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais. desta· 
que para votação em separado da Emenda 
n" 13 à Medida Provisória n" 184, de 1990. 

Sala das Sessões. 5 de junho de 1990, 
-Doutel de Andrade. 

REQUERIMENTO N° 1.670, 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos tennos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 14 à Medida Provisória n" 184, de 1990. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1990, -
José Maria Eymael. 
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REQUERIMENTO N' 1.671, 
DE 1990-CN 

Requeiro. nos tennos regimentais. desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 22 à Medida Provisória n" 184, de 1990 

Sala das Sessões. 5 de junho de 1990. -
José Maria Eymael. 

REQUERIMENTO N° 1.672, 
DE 1990-CN 

Requeiro. nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 23 à Medida Provlsóna n" 184. de 1990, 

Sala das Sessõe~. 5 de junho de 1990. -
José Maria Eymael. 

REQUERIMENTO N° 1.673, 
DE 1990-CN 

Requeiro, no~ termos regimentais. desta­
que para votação em separado da Emenda 
n° 24 à Medida Provisóna n" 184. de 1990. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1990, -
José Maria Eymael. 

REQUERIMENTO N' 1.674, 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos tennos regimentais. desta­
que para votação em separado da Emenda 
n° 25 à Medida Provisória n° 184, de 1990, 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1990. -
José Maria Eymael. 

REQUERIMENTO N' 1.675, 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos tennos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 28 à Medida Provbória n" 184, de 1990. 

Sala das Sessõe~. 5 de Junho de 1990. -
Doutel de Andrade. 

REQUERIMENTO N' 1.676, 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 29 à Medida Provisória n° 184. de 1990. 

Sala das Sessões. 5 de junho de 1990. -
Doutel de Andrade. 

REQUERIMENTO N'I.677, 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 38 à Medida Provisória n" 184, de 1990, 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1990. -
Doutel de Andrade. 

REQUERIMENTO N' 1.678, 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos tennos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n° 66 à Medida Provisória n" 184. de 1990. 

Sala das Sessões. 5 de junho de 1990. -
Doutel de Andrade. 

REQUERIMENTO N' 1.679, 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado dll Emenda 
n" 67 à Medida Provisória n" 184, de 1990, 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1990. -
Doutel de Andrade. 
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REQUERIMENTO N' 1.680. 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais. desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 68 à Medida Provisóna n" 184. de 1990 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1990, -
Doutel de Andrade. 

REQUERIMENTO N° 1.681, 
DE 1990-CN 

Requeiro. nos termos regimentaiS, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 69 à Medida Provisória n" 184, de 1990, 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1990. -
Doutel de Andrade. 

REQUERIMENTO N' 1.682, 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regImentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 70 à Medida Provisória n" 184, de 1990. 
Sala das Sessões. 5 de junho de 1990. - Dou­
lei de Andrade. 

REQUERIMENTO N' 1.6113, 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos tennos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 71 à Medida Provisória n° 184, de 1990. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 1.684, 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos tennos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 72 à Medida Provisótia n" 184, de 1990 

Sala das Sessões. 5 de junho de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' L685, 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos tennos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
nU 73 à Medida Provisória n" 184, de 1990, 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 1.686, 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n° 74 à Medida Provisória n" 184, de 1990. 

Sala das Sessões, em 5 de junho de 1990, 
- Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 1.687, 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos tennos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 75 à Medida Provisória n° 184. de 1990. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 1.688, 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 76 à Medida Provisória n° 184, de 1990. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -As 
partes destacadas serão votada, oportuna­
mente. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - So­
bre a mesa, requenmento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N', 1.689, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais, requeiro prefe­

rência para votação da Medida Provisória n' 
184, de 1990. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1990 -
Deputado Vovaldo Barbosa, como líder do 
PDT - Gumercindo Aquilhomem, Lider PT. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Em 
votação na Câmara dos Deputados. (Pausa.) 

Aprovado 

O SR. Euclides Scalco - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. EUCLIDES SCALCO(PSDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
solicito verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -
Vai-se processar à verificação na Câmara dos 
Deputados, requerida pelo Deputado Euch­
des Scalco. 

O Sr. Renan Calheiros - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. RENAN CALHEIROS(PRN - AL. 
Sem revisão do orador.) - SI. Presidente, 
fazendo justamente o oposto do que aconte­
ceu na última sessão do Congresso Nacional, 
a Oposição, depois de apresentar projeto de 
conversão e exíglI da Mesa do Congresso Na­
cional que convocasse sessão apenas para ler 
esse projeto de conversão, utiliza mais um 
artifício. Nesta noite, depois de mobilizarmos 
o Congresso Nacional para votar uma medi­
da, que é fundamental para o Plano e para 
o Brasil, eles vêm com uma manobra repudiá­
vel: neste momento pedem a inversão de pau­
ta justamente para que este Congresso n~o 
vote. Isto é um absurdo, com o qual não 
concordamos. 

Esclareço aos companheiros que estiveram 
presentes, deixaram seus Estados, e que aqui 
não podem ficar, que essa é mais uma mano­
bra pouco inteligente dessa Oposição que 
quer fazer fato político para tirar dividendos 
eleitorais com o fito de que não haja quorum. 

Não participo dessa trama absurda e repu­
diável. Por isso, de uma vez por todas, deixo 
claro que a Oposição, temendo fosse votado 
o projeto de conversão, porque ciente de que 
iríamos derrotá-Ia pediu a mversão da pauta 
para votar a medida provisória 

Não podemos dar quorum. Essa é uma tra­
ma irresponsável, que objetiva inviabilizar o 
Plano e o Brasil. 
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o Sr. José Genoíno- Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO(PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, faltam 
equilíbrio, paciência a prudência à Liderança 
do Governo. É preciso calma. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá-SI. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Es­
tamos em processo de votação. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá-Sr. PreSidente, 
pedi a palavra, como Líder do PRN, para 
orientar a votação de mmha bancada. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência pede a V. Ex' que espere um 
pouco. Concederemos a palavra a todos os 
Líderes, para onentarem suas bancadas. 

O Sr. Humberto Souto- Sr Presidente, 
peço a palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarmva) -
Tem V. Ex' a palavra para uma questão de 
ordem. 

o SR. HUMBERTO SOUTO(PFL - MG 
Sem reVisão do orador.) - SI. Presidente, 
gostaria de saber se V. Ex' vai atender ao 
ar!. 6' do Regimento Comum, que diz: 

"Ao Líder é lícito usar da palavra, em 
qualquer fase da sessão, pelo prazo má­
ximo de vinte minutos, para comumca­
ção urgente." 

Sr. Presidente, quero saber para onentar 
a bancada do Governo. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) - V. 
Ex' pediu a palavra pela ordem ou para uma 
questão de ordem? 

O Sr. Humberto Souto- Pedi a palavra 
para uma questão de ordem sobre a votação. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) - V. 
Ex' vai falar sobre a votação? 

O Sr. Humberto Souto- SI. Presidente, 
formulei uma questão de ordem sobre a vota­
ção. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
-SP. Sem revisão do orador.) - Sr.'presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a vo­
tação e vou fazê-lo como Líder do partido. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) - A 
Mesa pede desculpa a V. Ex' por desligar 
o microfone V. Ex' não vai tumultuar os 
trabalhos e vai ouvir. A Mesa não dialoga; 
apenas decide. 

A Presidência esclarece a V. Ex' que, se 
tratar de questão de ordem sobre a votação,­
concederá a palavra; se não, a Presidência 
não o fará. É sobre a votação? Estamos em 
processo de v.otação. (Pausa.) 

O SR. HUMBERTO SOUTO(PPL - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
nossa questão de ordem é sobre a votação. 
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Estou solicitando a V Ex' uma informação: 
se V Ex', na votação, Vai atender ao Regi­
mento Comum, que em seu art. 6" determina, 
ao Líder é lícito usar da palavra, em qualquer 
fase da sessão - em votação ou discussão 
- pelo prazo máximo de vinte minutos. Per­
gunto a V. Ex', pois o Regimento é claro. 
Está falando com V. Ex' quem já pre~idiu 
a Casa e sempre procurou cumpnr o Regi­
meento. Quando presidi esta Casa fiZ sempre 
questão de presidi-Ia estritamente na obdiên­
da do Regimento, e gostana de saber se V. 
Ex' também, na Presidência do Congresso 
Nacional, vai obedecer ao Regimento, onde 
se estabelece que, em qualquer fase da ses­
são, é lícito ao líder usar da palavra por vinte 
minutos. 

O SR. PRESIDENTE(lram Saraiva) - A 
Mesa esclarece, respondendo à questão de 
ordem. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. PreSidente, pe­
ço a palavra, para contraditar. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, es­
tou inscrito. 

O SR. PRESIDENTE(Iram SaraIva) - A 
Presidência sabe que todos os SIS. Deputados 
e Senadores são pessoas educadas, porque 
estão no Parlamento brasIletro. Portanto, va­
mos ordenar os trabalhos'. 

Para contraditar, concedo a palavra ao no­
bre Deputado Ibsen Pinheiro. Logo após, 
concedo a palavra ao Deputado Gastone Ri­
ghi. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, 
aconteceu há pouco a mesma cOisa com o 
Deputado Ibsen Pinheiro. Quero dizer a V 
Ex' que, como Líder partJdário, estou mscrito 
para o encaminhamento da votação. Aguar­
deI a sessão inteira para poder pronunciar-me 
sobre a matéria que será votada. Desejo 
orientar minha bancada e dizer as razões que 
me elevam a isso. Portanto, é sobre a vota­
ção. Quero saber de V. Ex' do meu direito 
ao encammhamento e por quanto tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - V. 
Ex' está Isncrito e Vai falar. Claro que vai 
falar 

Antes, concedo a palavra ao nobre Líder 
Ibsen Pinheiro. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
uma das tradições desta Casa é que o Go­
verno usa uma tribuna e a OpOSIção outra, 
até para que possa haver o diálogo demo­
crático adequadamente. A segunda tradição, 
Sr Presidente, nasce da interpretação do Sr. 
PreSIdente Nelson Carneiro. Peço aos nobres 
pares que escutem e espero que V. Ex' resta­
beleça a ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) - A 
Presidência quer assegurar a palavra ao nobre 
Líder Ibsen Pinheiro. Por gentileza, a Presi­
dênda tem de decidir a questão de ordem 

O SR. mSEN PINHEIRO - Sr. Presiden­
te, invoco jurisprudência finnada pelo nobre 
PreSidente titular desta Casa, Senador Nel-
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son CarneIro. segundo a qual o RegImento 
Comum da Casa ,e encontra em vários as­
pectos superado. e um dele, é a inviabilidade. 
inclusIve fíSIca. dt! ludo~ ()', partidos. que hoje 
somam 17 ou 18. terem 20 mmutos para ,e 
pronunciar em qualquer tempo da sessão. Is­
so significará. como ]li ocorreu no passado. 
abrir-se a porta à não-deliberação. e não se 
pode dai interpretação pelo ab'iurdo. 

O PrlÔ~Idente Nehon CarneIro Já Interpre­
tou que e,se dIspositivo. herança autoritána 
do bipartidarismo. não encontra vigência no 
RegImIÔ pluripartidário. Ademais. Sr. Presi­
dente. o prazo para as comunicaçõe, de lide­
ranças ocorre antes da Ordem do Dia. e IÔsta­
mos em regime de votação. 

o SR. PRESIDENTE(lram Saraiva) - A 
Presidência deCIdIrá. 

Na fonna como já havia interpretado o Se­
nador Nebon Carneiro o Regimento Co­
mum. que é de 1970. quando existia o biparti­
darismo. havia condições de falarem tanto 
o Líder do MDB quanto o da Arena. mal; 
tarde. PMDB e PDS. HOJe. em vIrtude do 
grande número de Líderes. automaticamen­
te. se concedês;emm, a palavra a todo,. não 
teríamos condições ue dar agilidade ao pro­
cesso de votação. Portanto. a Presidência não 
concedení a palavra durante o processo de 
votação ... 

O Sr. Renan Calhe!r0s - Trata-se do Regi­
mento. Excelência. E o Regimento. 

O Sr. José Genoíno - Eles pediram para 
encerrar a discussão. 

o Sr. Ignácio Ferreira - Como Presidente 
do Congresso, V. Ex' não pode ... 

O Sr. José Genoíno - Mande encerrar a 
discussão. Presidente. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - V. Ex' foi 
saudado pela OposIção. quando se sentou 
nessa curul respeitável Peço a V. Ex' que 
se coloque. como o Congre~,o. à altura da 
dignidade desta Casa. Não proceda ao arre­
pIO dos brios desta Casa. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNOlPT - SP. Sem 
revisão do Olador.) - Sr. Presidente. pedi 
a palavra para contraditar O Governo agre­
diu a Co,ntituição e o Congresso Nacional. 
e a Liderança do Governo está agredindo 
a Mesa deste Parlamento, razão pela qual 
repudiamos essas agressões. (Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE(lram Saraiva) - No· 
bre Líder. Senador José IgnácIO Ferreira. 
quando o passionalr&mo toma conta da pes­
soa. é profundamente lamentável. V Ex' é 
meu colega no Senado Federal e sabe que 
tenho agido - e vou continuar - segundo 
determina não a minha consciência. mas a 
praxe. E V. Ex'. inclusive. já levantou ques­
tão de ordem semelhante. Amanhã. V. Ex' 
poderá pagar por esse -tipo de procedimento. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Se. de um lado. a Oposição hOJe reclama. 
amanhã V Ex' poderá fazê-lo. 

Portanto, não vamos abrIr precedente A 
Mesa dá a questão como decidIda. 

Passo a palavra ao nobre Deputado Gas­
tone Righi. para encaminhar 

O Sr. José Genoíno - Sr. PresIdente. peço 
a palavra. pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V.Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revI,ão do orador.) - Sr. Pre,idente. ante' 
de dar a palavra ao Deputado Ga,tone Righi. 
~ preciso proceder a votação do requenmen­
to. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Deputado Gastone RIghi. luí uma verifica­
ção. Logo após. será a,segurada a palavra 
a V. Ex'. para encaminhar. 

A PresidêncIa 'iolicita a todos os Sr,. Depu­
tados que tomem seus lugares. (Pausa.) 

::, Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. PresI­
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
-SP. Sem revi,ão do orador.) -SI. Presi­
dente. em lazão da manobra claramente de­
monstrada a este PlenáriO. em que o PDT 
e o PT requereram a verifIcação e. posterior­
mente. a inversão. e o PSB requereu a verifí­
cação. ~OhCItO à bancada do meu partido que 
não dê quorum, que não vote neste momen­
to 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Mais algum Líder de,eja encammhar ou 
orientar sua bancada? 

O Sr. Paulo Ramos - Sr: Presidente. peço 
a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. EX' a palavra. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) -SI. Presidente. o Parti­
do dos Trabalhadore~ vota "sim". 

OSr. Gastone Righi- SI. PreSidente. peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB -SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. é visí­
vel a manobra feita pela Oposição. de comum 
acordo, a fIm de que. durante uma hora. não 
haja mais venfIcação e que. por voto de Lide­
rança. conSIga derrotar esta medida. Não vão 
fazê-lo. o PTB se declara agora em obstrução. 
Pede aos seus Deputado, que se retirem do 
Plenário. Se perdermos aqui. faremos o mes­
mo no Senado. 

O Sr. Domingos Leonelli - Sr. Presidente, 
peço a palavra. pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 
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O SR. DOMINGOS LEONELLI (PSB -
BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. o PSB vota "SIm". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência adverte aos Srs. Líderes que ape­
nas recomendem às suas bancadas a forma 
de votar. É "sim" ou "não". por gentileza. 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. PreSidente. 
peço a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PR. Sem reVisão do orador.) - Sr Presi­
dente. a liderança do PSDB sohcita à bancada 
que vote "não". 

O Sr. Renan Calheiros - Sr. Presidente. 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex" a palavra 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN - AL. 
Sem reVIsão do orador.) - Sr Presidente. 
essa manobra objetiva empanar um quadro 
que é preciso dt:ixar claro para o Brasil. So­
mos doi, terços do Congresso NaCIOnal e que­
remos votar. As oposições estão querendo 
utilizar um artifíCIO regimental obsoleto. que 
é fazer a venfIcação de quorum e aprovar 
e!>sa irresponsabilidade por voto de lideran­
ça. 

Isso é um absurdo e preCIsa ser denunCIado 
aqui. 

Sr. Presidente. sairemos do plenário e de­
nunCIaremos à Nação essa irresponsabilida­
de. 

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ. Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presi­
dente, a bancada do PDT votará "sim". E 
que o Deputado Renan Calheiros modifique 
o Regimento 

O Sr. José Fernandes - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ FERNANDES (PST - AM. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o PST, no legítimo direito do uso da obstru­
ção. vai-se retirar, porque entende que o voto 
deve ser dado em relação ao mérito e não 
em função de manobras regimentais. 

O Sr. Ricardo Fiuza - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. RICARDO FIUZA (PFL - PE. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, o Líder 
do PFL pede a todos os companheiros que 
não dêem quorum, porque a Oposição não 
quer que a matéria seja votada, mas quer 
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decidir matéria tão grave por voto de Lide­
rança. 

Portanto, de acordo com o RegImento e 
na forma utilizada por qualquer Parlamentar, 
encareço a meus companheIros que se retI­
rem do Plenário para não dar quorum. 

O Sr. Amaral Netto -Sr PresIdente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ Sem 
revisão do orador) - Sr Presidente, em no­
me da Liderança do PDS, não só exercendo 
um direito como cumprindo um dever, diante 
dos fatos que são tendentes a liquIdar um 
país que estava arruinado e procura levan­
tar-se, peço à minha bancada que se retIre 

O Sr. Ricardo Izar - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V Ex' a palavra. 

O SR. RICARDO FIUZA (PL - SP Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, respon­
dendo pela Liderança do PL, quero dIzer que 
viemos aqui para votar nominalmente. Não 
aceitamos votações de Lideranças. Por isso, 
sugiro que os Deputados da Bancada do PL 
se retirem do plenário. 

A SR' CRISTINA TA V ARES - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

A Sr' Cristina Tavares (PSDB - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço 
a V. Ex' que consigne os votos dos Parlamen­
tares que estejam presentes e que não tenham 
acionado os botões do painel eletrômco. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. PreSI­
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O ~R. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente, V. Ex', como PreSIdente do Congresso 
Nacional, admite a obstrução. A manIfesta­
ção nesta tribuna, antes do início do processo 
de votação, não poderá ser computada como 
presença, porque, logo apQs a manifestação, 
sairemos do plenário, e essa manifestação 
não pode ser considerada como presença, co­
mo pede a Deputada Cristina Tavares. É esta 
a atitude que exijo da Mesa do Congresso 
Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (ham Saraiva) - Po­
demos votar? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr 
Presidente, quero que V. Ex' informe s~ essas 
manifestações feItas ao microfon~, antes do 
início do processo de votação, serão compu­
tadas como quorum ou não 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Ca­
so tenham OUVIdo durante o processo de vota­
ção, elas o serão 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Só 
durante o processo? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Claro. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ -Saindo 
agora não será computada? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - É 
que V Ex' tem agido dessa forma Por isso, 
é um esclarecimento necessário. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) - Es­
te é o RegImento que está em VIgor, nobre 
Deputado. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Estou 
falando com o Presidente, não com a pessoa 
de V Ex' DIrijo-me ao Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - La­
mento que V. Ex' tenha ficado ofendido com 
meu esclarecimento 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Tem V. Ex' a pala­
vra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
() PMDB orienta a sua bancada a votar "sim" 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos - Sr Pre­
sidente, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE(Iram SaraIva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC-TO Sem revisão do orador.) - Sr. 
Pre~idente, algumas Lideranças, que não po­
dem contar com os votos de cada um dos 
Parlamentare" querem votar SImbolicamen­
te a matéria Dessa forma, o PDC também 
acompanha a retIrada de plenáno. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Os 
Srs. Deputados que se encontram na, banca­
das queiram registrar seus códigos de vota­
ção 

(Procede-se a votação.) 

O Sr. Paulo Ramos - Pela ordem, Sr Pre­
SIdente 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V Ex' a palavra. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem 
reVisão do orador.) - SI. Presidente, apro­
veItando o intervalo da votação, encamlllho 
a V. Ex' o seguinte requenmento: 

"Exmo. SI. 
Nelson Carneiro 
DD. PreSIdente do Congresso Nacio­

nal 
BrasJ1la - DF 
Tendo em vista a recusa do Sr. Sena­

dor e "líder" Ronan Tito em fazer as 
indicações relativas ao PMDB, para a 
mstalação da ComIssão Parlamentar 
Mista de Inquérito destinada a apurar 
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denúncias envolvendo a Fundação Ro­
berto Marinho todo o Sistema Globo de 
Rádio e Televi5ão e instItuições governa­
mentais, inclusive alguns Ministérios, 
venho, com base no § 1", do artigo 9", 
do Regimento Comum, requerer que 
Vossa Excelência faça as referenciadas 
mdicações,' a fim de dar cumprimento 
às eXIgências do processo investigató­
rio. " 

Encammho o documento V. Ex" e à Mesa, 
e espero, que a Presidência do Congresso 
Nacional faça, o mais rapIdamente possível, 
as indIcações, já que o Senador Ronan TIto 
recebeu o ofício do PreSidente do Congresso 
no dia 6 de março e até hoje não fez as indica­
ções 

Segundo denúncias que vêm de Mmas Ge­
rais, S. Ex' o Senador Ronan Tito, pretende 
o apolO do SIstema Globo para sua candida­
tura ao Governo de Mina5 Gerais. Certamen­
te, o povo daquele Estado não coonestará 
tal procedImento 

Muito obrigado. (Palmas) 

o Sr. Hermes Zanetti - Pela ordem, Sr 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. HERMES ZANETTI (PSDB - RS. 
Sem reVisão do orador) - Sr. Presidente, 
solicIto a V Ex', nos termos regimentais, que 
faça constar a pre~ença do Líder do Governo, 
o Deputado Renan Calheiros, que está em 
plenário. 

OSr_ Virgílio Guimarães- Sr Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sariuva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O S~. VIRGíLIO GUIMARÃES (PT -
MG. Sem revi>ão do orador) - Sr. Presi­
dente, pediria a V Ex' que fIzesse acionar 
as campainhas porque há muitos parlamen­
tares nàs corredores, e nos gabinetes. Peço 
a V. Ex' que aguarde por alguns momentos, 
para que os Parlamentares que desejam votar 
possam usar do seu direito. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - As 
providências já foram tomadas. 

O Sr. José Genoíno - Sr. PreMdente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem a palavra V. Ex' pela ordem. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
reVisão do orador.) - Sr. Presidente, o Go­
verno está se obstruindo, porque a matéria 
é de interesse do Governo, e os parlamen­
tares que o apoíam estão se ausentando do 
plenário. 

O Sr. Hermes Zanetti - Sr. Presidtmte, 
peço a palavra pelã ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V Ex' a palavra pela ordem. 

O SR. HERMES ZANETTI (PSDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
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vou tomar a liberdade de insistir no regi,tro 
da prc~ença do Líder do Governo. Deputado 
Renan Calhelro,. que se encontra no plená­
rio. e V Ex' pode confirmar-lo Trata-se de 
um dever regimental regl~trar a pre"ença de 
S. Ex' o Deputado Arnaldo Faria de Stí tam­
bém e~t[í pre,ente 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr Pre,l­
dente. peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) - A 
Presldt:ncla esclarece que a votação se pro­
ce~<;a na Câmara 

O SR. JOSÉ INGÁCIO FERREIRA (PST 
- ES. Sem reVisão do orador.) - Sei que 
a votação <;e pmce."a na Câmara, mas e,ta­
mm. no Congresso Nacional. e nada me Impe­
de de solicitai d palavra a V. Ex' e à Mesa. 
pois >ou membro do Congre"o. 

Quero Indagar de V. Ex' qual o tempo que 
a Pre,ldéncla a<;<;inala para que a votação seja 
ultimada. e não se repita o episódio em que 
se eternizou atl:! o momento em que comple­
mentou o quorum para a votação objetivada 
por algum. ,dores da Ca'ia. Indago de V. Ex" 
repito. com a re,pcilabihdade que têm na 
Casa a Mcsa e V. Ex'. qual o tempo assina­
lado por V Ex' para que a votação ,e pro­
cesse. 

O Sr. Mário Maia - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador MárIO 
Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero 
fazer algumas considerações sobre a coloca­
ção do nobre Líder do Governo. 

O nobre Senador José Ignácio Ferreira, 
Líder do Governo, faz à Mesa uma exigência 
que não condiz com o que acontece perma­
nentemente nesta Casa. O Congresso, em vá­
rias votações - não presididas por V. Ex', 
mas em outras ocasiões - tem passado mais 
de quarenta ou cinqtienta minutos esperando 
os parlamentares votarem, porque sabe que, 
em determinados momentos, eles se ausen­
tam. Estão nos seus gabinetes, atendendo a 
chamado, de seus Estados. e não podem per­
manecer no plenário todo o tempo. Portanto, 
a tolerância da Mesa é uma prerrogativa cria­
da a favor dos parlamentares, e não contra 
eles. 

É estranho que, neste momento, a Lide­
rança do Governo exija que a Mesa deter­
mine o tempo exato da votação. Isso é impos­
sível, Sr. Presidente. A Mesa está agindo cor­
retamente e será democrática se aguardar o 
tempo necessário para que todos os parla­
mentare5 tenham oportunidade de manifes­
tar sua vontade através do voto, não detenni­
nando o tempo. 

O Sr. José Genoíno -Sr. PreSidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado José 
Genoíno 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, estou 
encaminhando a V. Ex' requerimento de m­
formações para saber se o avião da Presi­
dênCia da República se deslocou para Salva­
dor, hOJe, à tarde, para transportar para Bra­
sília o Senador Nelson Carneiro a fim de pre­
sidir a sessão de hoje do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência Vai encerrar a votação. 

Está encerrada a votação 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Não houve quorum. 

A votação fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência convoca sessão do Congresso Na­
cional a realizar-se amanhã, às 18h30min, 
destinada à votação da Medida Provisória n" 
184 e à apreciação de veto aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n° 21, de 1990 - Comple­
mentar. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 25 
minutos.) 

Trecho da Ata da 18' sessão conjunta, 
. rellli.zllda ~m 2-4-90. que se publica por 
haver sido omitido no DCN, de 3-4-90, 
página n' 1546, 3' coluna. 

O Sr. Presidente (Nelson Carneiro) - O 
ofício lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, mensagem presidencial que 
será lida pelo Sr. 10 Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM N° 63, DE 1990-CN 
(N° 342/90. na origem) 

Excelentí~,lmo, Senhore, Membros do 
Congresso NaCIOnal: 

Nos termo, do art. ó2 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de ~ubmeter a elevada 
deliberação do Congre"o Nacional. acompa­
nhado de Expo,ião de Motivos do Senhor 
Minhtro de Estado da Educação. o texto da 
Medida Provisória n" 176, de 29 de março 
de 1990, que "dispõe sobre cntérios de rea­
Ju:,te, das mensalidades escolares e dá outras 
providências". publicado no Diário Oficial da 
União do dia sub,equente. 

Brasl1ia 30 de março de 1990 - Ferbando 
Collor. 
E.M. n" 109190 

Em 29 de março de 1990 
Excelentíssimo Senhor Pre'ldente da Re­

pública, 
Tenho a honra de submter à elevada consI­

deração de V. Ex' a anexa Medida Provisória 
que tem por objetivo fixar cntérios ~obre rea­
Justes da~ mensalidades escolares 

Faz-se conveniente Il1troduzir alterações 
no art 7" da Medida Provlsóna n" 154, para 
explicitar-se a delicada que~tão dos reajustes 
das mensalidades escolare" incluídas as das 
pré-e,colas. 

Em pnmeiro lugar, fica esclarecido que o 
reaJu~te de mensalidades escolares só será 
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pt:rmllido para os serViço, prestados a partir 
do dia 1" de maIO de 1990 

Por outro lado, detennlna-se a apreciação 
e homologação do quantum exato das mensa­
lidades de março de 1990, visto que o seu 
valor-t.::to será o da mensalidade de abril. 
inCidindo o reajuste a ser aplicado na mensa­
lidade de maio de:,te ano 

E,tipula-se. ainda. que ,erão con:'lderada, 
válidas apenas a, mensalidades e,colares, cu­
JO valor-teto. em março de 1990. tenha Sido 
devidamente homologado pelo C()n~elho Fe­
deral de Educação e ,eu~ congênere; esta­
duaiS e do DIstnto Federal 

A medida provisória em foco se adequa 
ao ebforço do Governo de V. Ex' no sentido 
de controlar eficazmente o processo Intlacio­
nário, atendendo, por outra parte, tlagrante 
aspiração da SOCiedade. 

Na oportunidade, rt!novo protesto de pro­
fundo respeito. - Senador Carlos Chiarelli. 
Mim~tro da Educação. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 176. 
DE 29 DE MARÇO DE IY90 

Dispõe sobre critérios de reajuste das 
mensalidades escolares e dá outras provi­
dências . 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o art. 62 da Con,ti­
tUlção, adota a seguinte medida provisória, 
com força de lei. 

Art. 1" Os reajuste!> das mensalidades 
das escolas parliculares de 1". 2" e 3" gram,. 
bem a:"im da, pre-e,cola,. referente, aos ser­
viços prestados a partir de 1" de maio de 1990, 
lerão calculados de acordo com o percentual 
dt: reajuste mímmo mensal dos salário, em 
geral, fixado'i no inciso TI, do art. 2'. da Me­
dida Provisória n" 154. de 15 de março de 
lYYO. 

Parágrafo único. As mensalidades esco­
lares deVidas até 31 de março de 1990 serão 
reajustadas de acordo com a legislação ante­
norrnente em vigor. 

Art. 2" Os valore; das mensahdade~ e;­
colare., de abril de 1990 berão iguais aos fixa­
dos para o mês de março antenor, obrigatória 
a homologação pelo, Conselhos Federal e Es­
taduaib d~ Educação. nos limites de ,uas res­
pectiva', competências, como ante o Decre­
to-Lei n 532. de 16 de abrIl de 1969 e Decreto 
n" 93.911. de 12 de janeiro de 1987 

!l 1" As e:,colas de 1'. 2" e 3" graus e a~ 
pré-escolas apresentalão suas planilhas de 
custos com os valores das mensalidades já 
reajustada, em março de 1990, aos Con,elho, 
de Educação competentes, até o dia 6 de abnl 
de 1990 

& 2" Os Conselhos de Educação de que 
trata o caput de,te artigo. divulgarão os valo­
res das mensalidades de março de 1990. no 
âmbito de suas respectivas competênCias, até 
o dia 27 de abril de 1990. 

§ 3' Por ocasião do pagamento da men­
salidaGe de maio de 1990. será feita a com­
pensação dos valore, cobrados em desacordo 
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com o valor-teto homologado para os meses 
de março e abril, se houver. 

§ 4° O valor-teto fixado pelos Conselhos 
Federal e Estaduab de Educação para o mês 
de março, cujos valores serão repetidos em 
abril de 1990, constituirá a base de cálculo 
para os reajustes de maio de 1990 e assim 
sucessivamente 

Art. 3' Em caso de acordo, convenção 
ou dissídio coletivo de trabalho, legalmente 
formalizado, havendo aumento real de salá­
rio, superior ao estabelecido em lei, admitir­
se-á o repasse de parte desse acréscimo, na 
proporção máxima de três quintos do mesmo. 

§ l' As escolas terão trinta dias para jus­
tificar o repasse de que trata este artigo, pe­
rante os Conselhos Federal e Estaduais de 
Educação, aos quais são assegurados poderes 
para efetuar reduções, quando cabíveis 

§ 2' No exame das justificativas das esco­
las de que trata o § I" deste artigo, será consI­
derado, caso a caso, o peso do fator saláno 
do magistério na composição de custo da ati­
vidade do estabelecimento escolar. 

Art. 4° Esta Medida Provisória entrará 
em vigor na data de sua publicação 

Art. 5° Revogam-se as disposições em 
contrário, especialmente o art. 7" e seu pará­
grafo único da Medida Provisória n° 154, de 
15 de março de 1990. 

Brasília, 29 de março de 1990; 169" da Inde­
pendência e 102" da República. - Fernando 
Collor. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N° 532, 
DE 16 DE ABRIL DE 1969 

Dispõe sobre a fixação e o reajusta· 
mento de anuidades, taxas e demais con­
tribuições do serviço educacional. 

O PresIdente da RepúblIca, no uso das atri­
buições que lhe confere o § 1" do art. 2" do 
Ato Institucional n" 5, de 13 de dezembro 
de 1963, decreta. 

Art. 1" Cabe ao Conselho Federal de 
Educação, aos Conselhos Estaduais de Edu­
cação e ao Conselho de Educação do Distrito 
Federal, no âmbito das respectivas compe­
tências e jurisdições a fixação e o reajuste 
de anuidades, taxas e demais contribuições 
correspondentes aos serviços educacionais 
prestados pelos estabelecimentos federaiS, 
estaduais, municipais e particulares, nos ter­
mos deste decreto-lei. 

§ I" Das decisõeb dos Conselhos Esta­
duais e do Dlstnto Federal, proferidas nos 
termos deste artigo caberá recurso, no prazo 
de 30 (trinta) dias da ciência para o Conselho 
Federal de Educação. 

§ 2' Os estabelecimentos situados no 
Território do Amapá ficarão sujeitos à juris­
dição do Conselho do Pará; os dos Territónos 
de Roraima e Rondônia, ao do Amazonas; 
e os de Fernando de Noronha, ao de Pernam­
buco 

Art. 2' Haverá junto ao Conselho Fede­
ral de Educação, a cada Conselho Estadual 
de Educação e ao Conselho de Educação do 
Distrito Federal, uma Comissão de Encargos 
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Educacionais com finalidade específica de es­
tudar a matéria referida no art. 1" e opinar 
conclusivamente para a decisão final do res­
pectivo Conselho. 

§ 1° No Conselho Federal de Educação, 
a Comissão será constituída por um membro 
do Conselho, escolhido pelo Plenário, que 
a presidirá e pelob beguintes representantes 
indicados pelas respectivas entidades: 

I - um da Superintendência Nacional de 
Abastecimento (Sunab), 

II - um da Federação Nacional de Estabe­
lecimentos de Ensino; 

lU - um da Confederação NaCiOnal dos 
Trabalhadores em Estabelecimentos de Edu­
cação e Cultura, da categoria profIssional dos 
professores; 

IV -um da União Nacional de Associa­
ções FamIliais (Unaf), em representação dos 
paIS de família. 

§ 2' Nos Conselhos Estaduais e no do 
DIstrito Federal, a constituição da Comissão 
de Encargos Educacionais poderá adaptar-se 
às peculIaridades locaiS, devendo estar, con­
tudo, sempre integrada pelos representantes 
da Sunab, das categonas econômica e profis­
sional interessadas e dos pais de família; ca­
bendo as indicações às entidades de âmbito 
regional ou, na sua falta, às referidas' nos 
itens II a IV deste artigo. 

§ 3° Os serviços admmistrativos das Co­
missões de Encargos EducaCIOnais ficarão a 
cargo dos órgãos próprios dos Conselhos e 
o assessoramento técnico ser-lhes-á propIcia­
do pelos órgãos específicos do Ministéno da 
Educação e Cultura e das Secretarias Esta­
duais, conforme o caso. 

Art. 3° Na análise e avaliação do com­
portamento dos preços das anuidades, taxas 
e contribuiçõe~ refendas neste decreto-lei, os 
Conselhos terão por base o princípio de com­
patibIlização entre a evolução de preços e 
a correspondente variação de custos, obser­
vadas as diretrizes da política econômica do 
Governo Federal, bem como as peculiarida­
des regionais e o~ diversos graus, ramos e 
padrões de ensino. 

Art. 4" Os Conselhos poderão reqUIsitar 
dos estabelecimentos de ensino, em caráter 
confidencial, assegurado o sigilo, o forneci­
mento de documentos, informações ou escla­
recimentos que julgar necessário ao acompa­
nhamento e à análise de evolução dos preços 
de que trata este decreto-lei. 

Art. 5" Nos casos de aumento de valores 
aCima das correspondentes alterações de cus­
tos e de falta de atendimento, não justificado, 
das requisições previstas no artigo anterior, 
ou, ainda, quando se apurar fraude de docu­
mento ou informações, os Conselhos poderão 
determinar o restabelecimento dos níveis de 
valores anteriores ou a fixação do justo valor, 
ou propor a adoção pelos competentes órgãos 
e entidades da Administração PúblIca das 
providências administrativas, fiscais e judi­
ciais legalmente cabíveis. 

Art. 6" Ressalvados os casos de gratui­
dade, a fixação do custo dos encargos educa- _ 
cionais será feita simultaneamente com a au-
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torização do funCIOnamento dos estabeleCI­
mentos de ensino e seu reajustamento nos 
dois meses anteriores à realização das matrí­
culas. 

Art 7" Em relação ao ano letivo de 1969. 
prevalece a competência da Superintendên­
cia Nacional do Abastecimento (Sunab), para 
a fixação e o reajuste das anuidades, taxas 
e demais contnbuições do serviço educacio­
nal, observada a legislação própria daquela 
autarquia. 

Art. 8" O presente decreto-lei entrará 
em vigor na data de ~ua publicação revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasília, 16 de abril de 1969; 148" da Inde­
pendência e 81' da República. - A. COSTA 
E SILVA - Tarso Dutra - Hélio Beltrão. 

DECRETO N° 93.911, 
DE 12 DE JANEIRO DE 1987 

Regulamenta a fixação e o reajusta­
mento de encargos educacionais e a com­
posição das Comissões de Encargos Edu­
cacionais de que trata o Decreto-lei n° 
532, de 16 de abril de 1969. 

O Presidente da República, no uso das atri­
buições que lhe confere o art. 81, itens IH 
e V, da Constituição, e tendo em vista o que 
determina o Decreto-lei n° 532, de 16 de abril 
de 1969, decreta: 

Art. 1° Compete, aos Conselhos de Edu­
cação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territónos, a fixação e o reajuste dos encar­
gos educacionais cobrados pelos estabeleci­
mentos de ensino federais, estaduais, muni­
cipais e particulares, nos termos deste decre­
to, obedecidas as diretrizes da política do Go­
verno Federal. 

§ 1" Os estabelecimentos situados no 
Território de Fernando de Noronha ficarão 
sujeitos à jurisdição do Conselho Estadual 
de Educação de Pernambuco. 

§ 2' Das decisões dos Conselhos de Edu­
cação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, proferidas nos termos deste arti­
go, caberá recurso, no prazo de 30 (trinta) 
dias da ciência, para o Conselho Federal de 
Educação. 

§ 3° O Conselho Federal de Educação, 
nos casos a que se refere o parágrafo anterior, 
mediante parecer da Comissão de Encargos 
Educacionais, decidirá, no prazo de 30 (trin­
ta) dias, sobre o recurso interposto 

Art. 2" Haverá junto ao Conselho Fede­
ral de Educação e aos Conselhos dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios, uma 
Comissão de Encargos Educacionais com a 
finalidade específica de estudar a matéria 
contida no art. 1" e opinar conclusivamente 
para a decisão final do respectivo Conselho 

§ 1° No Conselho Federal de Educação, 
a Comissão será constituída por um de seus 
membros escolhido pelo Plenário, que a pre­
sidirá, e pelos seguintes representantes: 

I - um da Secretaria da Educação Supe­
rior - Sesu, do Ministério da Educação; 

11 - um da Secretaria de Ensmo de 2° Grau 
- Sesg, do Ministério da Educação; 
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III - um da Secretaria de Ensino BásIco 
- SB. do MinIstério da Educação: 

[V - um da Superintendência Nacional de 
Aba,tecImento - Sunab: 

V - um da Federação Nacional de Estabe­
lecimentos de Ensino - Fenen: 

VI - um da Conferação Nacional dos Tra­
balhadores em Estabelecimentos de Educa­
ção e Cultura, da categoria profissional dos 
professores. 

VII - um da União Nacional dos Estudan­
te, - UNE: e 

VIII - um do Conselho de Reitores das 
Univen,idades Brasileira~ - CRUB 

§ 2' No~ Conselhos dos Estados. do DIs­
trito F.:deral e dos Territórios. a ComIssão 
será constituída por um de seus membros es­
colhido pelo Plenário. que a presidirá, e pelos 
seguinte, repre,entante,: 

I - um da SecretarIa de Educação; 
II - um da Delegacia do Mini;,téno da 

Educação: 
III - um da SuperintendêncIa Nacional de 

Aba,tecimento - Sunab: 
IV -um do Sindicato dos Estabelecimen­

tos de EnsIno. 
V - um dos Professore,. indIcado pela en­

tIdade máxima representativa da categona da 
Unidade da Federação; 

VI - um dos Pais de Alunos, indicado pe­
las Associações de Pais e Mestres; e 

VII - um dos Alunos. indicado pela enti­
dade máxima de representação estudantil na 
UnIdade da Federação. 

§ 3' Os representames de que tratam os 
parágrafos l- e 2" serão de5ignado., pelos res­
pectivos Presidentes de Conselhos. 

§ 4" Os representantes a que aludem os 
itens I. II e III do § I" do artigo 2". compare­
cerão à, reuniões da comissão quando for 
tratada matéria atinente às sua~ áreas especí­
ficas de ensino. 

S 5" Nenhum representante, a que alu­
dem os *§ 1" e 2" deste artigo, poderá ocupar 
Cal go de direção ou ser proprietário de esta­
belecimento de ensino. exceto da Fenen, do 
SIndicato de Estabelecimentos de EnSInO e 
do CRUB. 

§ 6" Os serviços administrativos e o su­
porte financeiro da Comissão de Encargos 
Educacionais Junto ao Conselho Federal de 
Educação ticarão a cargo do Ministéno da 
Educação. e os das Comissões de Encargos 
Educacionais junto aos Conselhos dos Esta­
dos. do Distrito Federal e dos Territórios. 
ficarão a cargo das respectivas Secretarias de 
Educação. 

Art. 3" Na análise e avaliação do com­
portamento dos preços dos encargos educa­
cIOnais referidos neste decreto, os conselhos 
terão por base as diretrizes da política econô­
mica do Governo Federal. as peculiaridades 
regionai~ e levarão em consideração a compo­
sição dos custos por: 

aI áreas de ensino; 
bl infra-estrutura e equipamentos; 
c) níveh de ensino: 
d) mvestimentos; 
e) tipo de estabelecimento (dependência 

adminbtrativa) ; 
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f) situação perante a legislação fiscal: e 
g) pessoal docente e técnico das Institui­

ções de EnSInO e respectivos nívei~ de remu­
neração. 

Parágrafo único. As Comissões de En­
cargos Educacionais deverão articular-se com 
os órgãos do Governo que ditam a política 
e controlam os preço~ 

Art. 4" Os Conselhos poderão requisitar 
dos estabelecimentos de ensino. em caráter 
confIdencial. assegurando o sigilo. o forneci­
mento de documento,. as informações ou es­
clareCimentos que julgarem nece~sários ao 
acompanhamento e à análi.,e de evolução dos 
preços de que trata este decreto. 

Art. 5" Nos casos de aumento de valores 
acima das corre.,pondentes alterações de cus­
tos e de falta de atendimento, não justificado, 
das requisiçõe., previstas no artigo anterior. 
ou amda, quando se apurar fraude de docu­
mentos ou informações. os con&elhos pode­
rão determinar o re~tabelecimento dos níveis 
de valore~ ant~riores com consequente devo­
lução aos aluno~ dos valores cobrados mdevi­
damente, ou a fIxação do justo valor, ou pro­
por a adoção pelos competentes órgãos e enti­
dades da AdminI.,tração Pública das provi­
dências admimstrativa~, ÍI~cais e judicIais le­
galmente cabíveis. 

Art. 6" Ressalvados 0& casos de gratui­
dade. a fixação do custo dos encargos educa­
CIOnais será feita ~imultaneamente com a au­
torizçaão do funcionamento dos cursos, e. 
com antecedência mínima de dOIS meses ante­
riores á realização das matrícula&. 

Art. 7" Quando o percentual de reajusta­
mento dos encargos educacionais se revelar 
comprovadamente insuficiente às necessida­
des fInanceiras dos estabelecimentos de ensi­
no, este~. mediante JustifIcativa detalhada. 
acrescida de indicadores físico-fInanceiros. 
inclUSive documentação contábil. dentro dos 
critérios gerais a serem estabelecidos pelas 
Comissões de Encargos Educacionais e ho­
mologados pelos respectivos Conselhos de 
Educação. poderão pleitear uma correção de 
defasagem daquele valor às Comissões de En­
cargos Educacionais. 

§ I" Os estabelecimentos de ensino para 
poderem requerer correção de defasagem de­
verão previamente cientificar seu corpo dis­
cente. 

S 2' Os percentuais obtidos pelo proces­
so de correção de defasagem só poderão ser 
aplicados após a publicação dos pareceres dos 
Conselhos de Educação. 

§ 3" As Comissões de Encargos Educa­
cionais terão o prazo de 60 (sessenta) dias 
para pronunciar-se a respeito dos pedidos de 
correção de defasagem, devendo, em caso 
de necessidade, reUnIr-se em caráter perma­
nente. 

Art. 8" Para os estabelecimentos de ensi­
no de i" e 2" Graus que tenham associação 
de pais e associação de professores. os encar­
gos educacionais poderão ter reajuste adicio­
nal fixado mediante consenso entré as partes, 
até o limite máximo de 50% (cmquenta por 
cento) do último reajuste, a título de anteci­
pação de aumento futuro. 
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Art. 9" Para os estabelecimentos de ensi­
no superior que tenham diretório estudantil 
e associação de professores, os encargos edu­
cacIOnais poderão ter reajuste adicional fIxa­
do mediante consenso entre as partes, até 
o limIte de 50% (cinquenta por cento) do 
último reajuste. a título de antecipação de 
aumento futuro. 

ArL 10. Os reajustes decorrentes das 
formalidades previstas nos artigos 8' e 9° de­
verão ser homologados pelas Comissões de 
Encargos Educacionais, respectivas. 

Art. 11. Os estabelecimentos de ensino 
que não tenham seus encargos educacionais 
fixado~ ou reajustados de acordo com índices 
estabelecidos pelas Comissões de Encargos 
Educacionais, inclusive os relacionados ao 
EnSInO Pré-escolar, terão seus preços estabe­
lecidos através de pacto entre as partes. 

Art. 12. As Delegacias do MEC, a Su­
nab e as Secretarias de Educação, sob a coor­
denação das Comissões de Encargos Educa­
cionais. exercerão a orientação. supervisão 
e fhcahzação de todas as atividades referen­
tes aos encargos educacionais abrangidos por 
este decreto. 

Ar!. 13. Os casos omissos serão resolvi­
do, pelo MInistro de Estado da Educação. 

Ar!. 14. Este decreto entrará em vIgor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posIções em contrário. 

Brasília. 12 de Janeiro de 1987; 166' da 
Independência e 99° da República. - JOSÉ 
SARNEY - Dilson Domingos Funaro - Jor­
ge Bornhausen - João Sayad. 

MEDIDA PROVISÓRIA W 154 
DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Institui nova sistemática para reajuste 
de preços e salários em geral e dá outras 
providências. 

O Pre~idente da República. no uso da atri­
buição que lhe confere o artigo 62 da Consti­
tuição, adota a seguinte medida provisória, 
com força de lei: 

Art. 1" Ficam vedados, por tempo inde­
terminado, a partir da data de publicação des­
ta medida provisória, quaisquer reajustes de 
preços de mercadorias e serviços em geral, 
,em a prévia autorização em portaria do Mi­
nistro da Economia, Fazenda e Planejamen­
to. 

Art. 2° O Ministro da Economia. Fazen­
da e Planejamento estabelecerá. em ato pu­
blicado no Diário Oficial: 

I - no primeiro dia útil de cada mês, a 
partir do dia 1" de maio de 1990, o percentual 
de leajuste máximo mensal dos preços autori­
zados para as mercadorias e serviços em ge­
rai; 

11 - no primeiro dia útil após o dia 15 de 
cada mês, a partir do dia 15 de abril de 1990, 
o percentual de reajuste mínimo mensal para 
os salários em geral, bem assim para o salário 
mínimo; 

lU - no primeiro dia útil, após o dia 15 
de cada mês, a partir do dia 15 de abril de 
1990, a meta para o percentual de variação 
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média dos preços durante os trinta dias conta­
dos a partir do primeiro dia do mês em curso. 

§ I" O percentual de reajuste salarial mí­
nimo mensal estabelecido neste artigo será 
válido para o ajuste das remunerações relatI­
vas ao trabalho prestado no mês em curso. 

§ 2" Os percentuais de reajuste máximo 
para preços de mercadorias e serviços em ge­
rai terão como referência os trinta dias poste­
riores à data da sua divulgação pelo Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento, ob­
servado o prazo mínimo de trinta dias entre 
os reajustes. 

§ 3° O Ministro da Economia, Fazenda 
e Planejamento deliberará sobre pedidos de 
reajustes, em caráter extraordinário, de pre­
ços específicos, desde que não seja compro­
metida a meta estabelecida para a variação 
média dos preços a que se refere o mciso 
m. 

§ 4° A restrição a que se refere o pará­
grafo anterior não se aplica aos reajustes de 
preços autorizados até 30 de abril de 1990. 

§ 5" O Mmistro da Economia, Fazenda 
e Planejamento solicitará à Fundação Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE ou à instituição de pesquisa de notóna 
especialização, o cálculo de índices de preços 
apropriados à medição da variação média dos 
preços relativa aos períodos correspondentes 
às metas a que se refere o inciso IH. 

Art. 3° Aumentos salariaIs, além do rea­
juste mínimo a que se refere o art. 2°, poderão 
ser livremente negociados entre as partes. 

Parágrafo único. Os aumentos salariais 
acima do percentual de reajuste mínimo a 
que se refere o inciso 11 do artigo 2° não 
serão considerados na deliberação de ajuste 
de preços de que trata o § 3° do mesmo artigo. 

Art. 4° O descumprimento dos limites de 
reajuste de preços e salários estabelecidos nos 
arts. 1° e 2° constitui crime de abuso do poder 
econômico a que se refere a Medida Provi­
sória n" 153, de 15 de março de 1990. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das de­
mais penalIdades a prática de reajúste de pre­
ços acima dos percentuais autorizados, o des­
cumprimento do prazo mínimo de trinta dias, 
entre os reajustes de preços, assim como o 
açambarcamento especulativo de estoques, 
sujeitam o infrator à suspensão automática, 
pelo prazo de cento e oitenta dias, do direito 
de pleitear tratamento excepcional, nos tem­
ros do § 3° do art. 2° 

Art. 5° A partir de 1° de abril de 1990, 
o salário mínimo será reajustado automatica­
mente, a cada trimestre, sempre que a varia­
ção acumulada dos reajustes mensais dos sa­
lários for inferior à variação cumulada dos 
preços de uma cesta de produtos básicos, a 
ser definida em portaria do Ministro da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento, acrescida 
de um percentual de 5%, a título de incre­
mento real. 

Parágrafo único. O percentual de reajUS­
te automático a que se refere este artigo será 
igual à variação acumulada dos preços da ces­
ta de produtos básicos, acrescida de um per-
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centuãl de 5%, deduzidos os aumentos men­
sais a que se refere o inciso H do artigo 2° 

Art. 6° Os reajustes de alguéis previstos 
nos contratos de locação de imóveiS, em ge­
ral, serão efetuados, a partir de 1° de abril 
de 1990, de acordo com o percentual de varia­
ção média dos preços de que trata o inciso 
III do art. 2° 

Parágrafo único. Nos aluguéis contrata­
dos até a data de publicação desta medida 
provisória, o cálculo do respectivo reajuste 
terá por base os índices pactuados, relativos 
aos meses anteriores a abril de 1990, estabe­
leCidos na conformidade da legislação perti­
nente 

Art. 7° Os reajustes de mensalidades es­
colares devidas a partir de 1° de abril de 1990 
serão calculados de acordo com os percen­
tuais de reajuste mínimo dos salários de que 
trata o inciso II do art. 2° 

Parágrafo único. As mensalidades esco­
lares devidas até 31 de março de 1990 serão 
reajustadas na forma da legislaçaõ aplicável. 

Art. 8" O dlpossto nesta medida provi­
sória aplica-se. 

I - aos vencimentos, soldos e demais re­
munerações e vantagens pecuniárias dos ser­
vidores públicos, civis e militares, da Admi­
nistração Pública direta e autárquica, federal, 
estadual e municipal, inclusive dos Poderes 
Legislativos e Judiciários, bem assim aos res­
pectivos proventos de aposentadoria e as pen­
sões de seus beneficiários; 

H - aos salários e demais remunerações ' 
e vantagens pecuniárias dos servidores das 
fundações e empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demaIS entidades con­
troladas, direta ou indiretamente, pela União 
ou pelos Estados, Distrito Federal e Muni­
cípios; 

IH - aos proventos de aposentadorias e 
às pensões pagas pela Previdência Social. 

Art. 9° O Ministro da Economia, Fazen­
da e Planejamento baixará os atos que forem 
necessários à execução desta medida provi­
sória 

Art. 10. Ficam revogados, o Decreto­
Lei n° 808, de 18 de maio de 1967, a Lei 
n" 7.769, de 26 de maio de 1989, os artigos 
1° a 7° da Lei n° 7.788, de 3 de julho de 
1989, e o artigo 2° da Lei n° 7.789, de 3 de 
julho de 1989, bem assim as demais dispo­
sições legais, de caráter geral ou especial, 
que disponham sobre reajuste de preços e 
salários em geral e as demais disposições em 
. contrário. 

Art. 11. Esta medida provisória entra 
em vigor na data de sua publicação. - Fer· 
nando Collor. 

Trecho da Ata 31' Sessão Conjunta, reali· 
zada em 24-4-90, que se republica por 
haver saído com incorreções no DCN, de 
25·4-90, página n° 2.661, 3' coluna: 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As listas de presença acusam o compare­
cimento de 58 Srs. Senadores e 252 Srs. De-
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putados. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

O Sr lu secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

MENSAGEM N° 74, DE 1990·CN 
(NU 378/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 62 da Constituição Fe­
deral tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de exposição de motivos da Senhora 
Ministra de Estado da Economia, Fazenda 
e Planejamento, o texto da Medida Provi­
sónan° 178, de 17 de abril de 1990, que "auto­
riza o Poder Executivo aceder, a título one­
roso e mediante licitação, créditos incnstos 
como Dívida Ativa da União", publicada no 
Diário Oficial da União do dia 18 de abril 
de 1990. 

Brasília, 18 de abril de 1990. - F. Collor. 
E.M. N° 86-A 

Em 17 de abril de 1990 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­

pública: 
A Medida Provisória nU 169, de 15 de março 

de 1990, que "autoriza o Poder Executivo 
a ceder, a título onoroso e mediante licitação, 
créditos inscritos como Dívida Ativa da 
União", ainda não fOI convertida em lei. 

Desse modo toma-se necessário a adoção 
de nova medida provisória, que visa a assegu­
rar à Fazenda Nacional receber seus créditos, 
sem retardamento pelo devedor, por inter­
médio de recursos processuais próprios, do 
respectivo pagamento. 

Aproveitamentos a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protestos de nos­
so mais profundo respeito. - Zélia Maria 
Cardoso de Mello, Ministra da Economia, Fa­
zenda e Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 178, 
DE 17 DE ABRIL DE 1990 

Autoriza o Poder Excecutivo a ceder, 
a título oneroso e médiante Ijcitação, cré­
ditos inscritos como Dívida Ativa da 
União. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o art. 62 da Consti­
tuição, adota a seguinte medida provisória, 
com força de lei. 

Art. l° A Dívida Ativa da União, apu­
rada e inscrita em confomidade com o dispos­
to nos §§ 4° e 5° do art. 29 da Lei n° 6.830, 
de 22 de setembro de 1980, é bem móvel 
passível de cessão onerosa a terceiros, obser­
vado o procedimento licitatório. 

Parágrafo único. O cessionário da Dívida 
Ativa da União sub-roga-se em todos os direi­
tos, garantias e privilégios Ija cedente, porém 
assumindo os riscos do êxito da cobrança. 

Art. 2° Nos termos do regulamento desta 
medma provisória, caberá ao Procurador­
Geral da Fazenda Nacional optar entre ajui­
zar a execução fiscal ou ceder onerosaménte 
a terceiros a Dívida Ativa da União. 
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Parágrafo único. Não se admitirá, em hi­
pótese alguma. a cessão de crédito~ já ajui­
zadm •. 

An. 3"' Além das demais exigências le­
gais e regulamentares do procedImento licita­
tório, o ::dital de licitação do~ crédItos da 
União. que será publicado no Diário Oficial 
da Umão, informará u nome e demais dados 
identificadores do devedor. o valor atuali­
zado da dívida e o preço mínimo da cessão. 

Parágrafo único O edial a que se refere 
este artigo poderá abranger dívidas de d1Ver­
sos devedores. 

Art. 4" O devedor da União, que será 
cientificado do propósito de ce~,ão apenas 
pelo edital de que trata o artigo anterior. 
terá direitQ de prelação à aquisição do crédi­
to. depositando na Caixa Econômica Federal 
à ordem da Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional. no mesmo dia da licitação e imedia­
tamente após veriÍlcada qual a melhor oferta, 
a mesma quantia oferecida pelo vencedor da 
licitação. 

Parágrafo único. Caso opte a União pela 
cessão englobada de diversos créditos, o de­
vedor somente poderá exercer o direito de 
prelação se aceitar adquinr. todos os créditos 
do lote, prosseguindo-se com a lIcitação ape­
nas entre devedores casu maIS de um do mes­
mo lote pretenda exercer a preferência 

Art 5" Consumada a cessão de Dívida 
Ativa. a União sera respon~ável perante o 
cessionário pela existência do crédIto. porém 
não pela solvência do devedor. 

Panígrafo único. Na eventualidade de 
constitUição do crédito cedido. arcará a 
União apenas com os danos emergentes su­
portados pelo cessionário. 

Art. 6'< O Poder Executivo expedirá o 
Regulamento dc~ta medita provisóna. com 
observância. no que couber, do disposto no 
Decreto-Lei n" 2.300. de 21 de novembro de 
1986. 

Art. T A alienação da DíVida Ativa. nos 
termos de, ta medida provisória. importará 
na baixa da inscnç:ío respectiva e o seu produ­
to sera recolhido como "receita da Dívida 
Ativa". 

Art. 8" Ficam convalidados os atos por­
ventura praticados. com base na Medida Pro­
visória n" 169. de 15 de março de 1990. 

Art. 9" Esta medida provisória entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

BrasIlIa. 17 de abril de 1990: 169' da Inde­
pendência e 102" da República. - FERNAN­
DO COLLOR - Zélia Maria Cardoso de Me­
llo - Bernardo Cabral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 6.IBO. 

DE 22 DE SETEMBRO DE 19RO 

Dispõe sobre a cobrança judicial da Dí· 
vida Ativa da Fazenda Pública, e dá ou­
tras prov.idências. 

O Pre,idente da República, faço saber que 
o Congresso NaCIOnal decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 
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Art. I" A execução judicial para cobran­
ça da Dívida Ativa da União, dos Estados, 
do Distrito federal, dos Municípios e respec­
tivas autarqUias ,erá regida por esta lei e, 
subsidiariamente, pelo Código de Processo 
Civil. 

Art. 2° ConstitUi Dívida Ativa da Fazen­
da Pública aquela definida como tributária 
ou não tributária na Lei n" 4.320, de 17 de 
março de 1964. com as alterações posteriores, 
que esta tu i normas gerais de direito finan­
ceiro para elaboração e controle dos orça­
mentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Mumcípios e do Distrito Federal. 

§ 1" Qualquer valor, cuja cobrança seja 
atnbuída por lei às entIdades de que trata 
o art. I". será considerado Dívida Ativa da 
Fazenda Pública. 

§ 2" A Dívida Ativa da Fazenda Pública, 
compreendendo a tnbutária e a não tributá­
ria. abrange atualização monetária, juros e 
multa de mora e demaIS encargos previstos 
em lei ou contrato. 

§ 3° A Inscrição, que se constitui no ato 
de controle administrativo da legalidade, será 
feita pelo órgão competente para apurar a 
liquidez e certeza do crédito e suspenderá 
a pre~crição, para todos os efeItos de direito, 
por 180 dias. ou até a distribuição da execu­
ção fiscal, se esta ocorrer antes de findo aque­
le prazo. 

S 4" A Dívida Ativa da União será apu­
rada e inscrita na Porcuradoria da Fazenda 
Nacional. 

§ 5" O Termo de Inscrição de DíVida Ati­
va deverá conter: 

I - o nOme do devedor, dos co-respon­
sáveis e. sempre que conhecido, o domicílio 
ou residência de um e de outros; 

II - o valor originário da dívida, bem co­
mo o termo inicIaI e a forma de calcular os 
juros de mora e demais encargos previstos 
em lei ou contrato; 

III - a origem, a natureza e o fundamento 
legal ou contratual da dívida; 

IV - a indicação, se for o caso, de estar 
a dívida sujeita à atualização monetária, bem 
como o respectivo fundamento legal e o ter­
mo inicial para o cálculo; 

V - a data e o número da inscrição, no 
Registro de DíVida Ativa; e 

VI -o número do processo administrativo 
ou do auto de infração, se neles estiver apu­
rado o valor da dívida. 

§ 6° A Certidão de Dívida Ativa conterá 
os mesmos elemento~ do Termo de Inscrição 
e será autenticada pela autoridade compe­
tente. 

§ 7" O Termo de Inscrição e a Certidão 
da Dívida Ativa poderão ser preparados e 
numerados por processo manual, mecânico 
ou eletrônico. 
:.§ 8" Até a decisão de pnmeira instância, 

a'certidão de Dívida Ativa poderá ser emen­
dada ou substituída, assegurada ao executado 
a devolução do prazo para embargos. 

§ 9° O prãzo para a cobrança das contri­
buições previdenciárias continua a ser o esta­
belecido no art. 144 da Lei n° 3.807, de 26 
de agosto de 1960. 
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Art. 3° A Dívida Ativa regularmente ins­
crita goza da presunção de certeza e hquidez. 

DECRETO-LEI N° 2.300 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1986 

Dispõe sobre licitações e contratos da 
Administração Federal, e dá outras pro· 
vidências. 

O Presidente da República, com funda­
mento nos artigos 8". item XVII, letra c, e 
55, item lI, da Constituição. 

Decreta: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 
SEÇÃO I 

Dos Princípios 

Art. 1" Este decreto-lei institui o estatu­
to jurídico das hcitações e contratos adminis­
trativos pertInentes a obras, serviços. com­
pras,alienações, concessões e serviços no âm­
bito da Administração federal centralizada 
e autárquica. 

Art. 2° As obras, serviços, compras e 
alienações da Administração, quando contra­
tadas com terceiros, serão necessariamente 
precedidas de licitação, ressalvadas as hipó­
teses previstas neste decreto-lei. 

Art. 3" A licitação destina-se a selecio­
nar á proposta mais vantajosa para a Admi­
nistração e será processada e julgada em estri­
ta conformidade com os princípios básicos 
da igualdade, da publicidade,da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhe são correlatos. 

§ 1" É vedado aos agentes públicos admi­
tir, prever, incluir, ou tolerar, nos atos de 
convocação. cláusulas ou condições que: 

I - comprometam, restnnjam, ou frus­
trem, o caráter competitivo do procedimento 
licit6rio; 

II - estabeleçam preferências ou distin­
ções em razão da naturalidade, da sede ou 
do domicílio dos licitantes; 

§ 2° Em igualdade de condições, à vista 
do critério ou julgamento estabelecido no ins­
trumento convocatório, será assegurada pre­
ferência aos bens e serviços produzidos, no 
País, por empresas nacionais. 

§ 3° A licitação não será sigilosa, sendo 
públicos, e acessíveis ao público, os atos de 
seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo 
das propostas, até a respectiva abertura. 

Art. 4" Todos quantos participem de lici­
tação instaurada e procedida por órgãos ou 
entes da Administração Federal têm direito 
público subjetivo à fiel observância do perti­
nente procedimento, nos termos deste decre­
to-lei. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 169 
DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Autoriza o Poder Executivo a ceder, 
a título oneroso e mediante licitação, cré· 
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ditos inscritos como Dívida Ativa da 
União. 

Art. 1" A Dívida AtIva da União, apu­
rada e Inscnta em conformIdade com o dis­
posto nos §§ 4" e 5" do art 2" da LeI n" 6.830, 
de 22 de setembro de 1980, é bem móvel 
passível de cessão onerosa a terceIros, obser­
vado o procedimento hcItório. 

Parágrafo único O cessionário da Dívida 
Ativa da União sub-roga-se em todos os direi­
tos, garantias e privilégios da cedente, porém 
assumindo os riscos do êxito da cobrança. 

Art. 2° Nos termos dO,regulemanto desta 
medida provisória, caberá ao Procurador­
Geral da Fazenda Nacional optar entre ajUi­
zar a execução fiscal ou ceder onerosamente 
a Terceiros a Dívida Ativa da Umão. 

Parágrafo único. Não se admitirá, em hi­
pótese alguma, a cessão de créditos já aJui­
zados. 

Art. 3° Além das demais exigências le­
gais e regulamentares do procedimento licitó­
rio, o edital de licitação dos créditos da 
União, que será publicado no Diário Oficial, 
informará o .nome e demais dados identifi­
cadores do devedor, o valor atualizado da 
dívida e o preço mínimo da cessão. 

Parágrafo único. O edital a que se refere 
o caput deste artigo poderá abranger dívidas 
de diversos devedores. 

Art. 4° O devedor da União, que será 
cientificado do propósito de cessão apenas 
pelo edital de que trata o art. 3" desta medida 
provisória, terá direito de prelação à aqUi­
sição do crédito depositando, na Caixa Eco­
nômica Federal à ordem da Procuradoria Ge­
raI da Fazenda Nacional, no mesmo dia da 
licitação e imediatamente após verificada 
qual a melhor oferta, a mesma quantia ofere­
cida pelo vencedor da licitação. 

Parágrafo único. Caso opte a União pela 
cessão englobada de diversos créditos, o de­
vedor somente poderá exercer o direito de 
prelação se aceitar adquirir todos os créditos 
do lote, prosseguindo-se com a licitação ape­
nas entre devedores caso mais de um do mes­
mo lote pretenda exercer a preferência. 

Art. 5" Consumada a cessão de DíVIda 
Ativa, â União será responsável perante o 
cessionário pela existência do crédito, porém 
não pela solvência do devedor. 

Parágrafo único. Na eventualidade de 
desconstituição do crédIto cedido, arcará a 
União apenas com os danos emergentes su­
portados pelo cessionário. 

Art. 6° O Poder Executivo expedirá o re­
gulamento desta medida provisória, com ob­
servância, no que couber, do disposto nos 

,Decretos-Leis nOS 2.300, de 21 de novembro 
de 1986, e 2.360, de 16 de setembro de 1987. 

Art. 7° A alienação da Dívida Ativa, nos 
termos desta medida provisória, importará 
na baixa da inscrição respectiva e o produto 
respectivo será recolhido como "receita da 
Dívida Ativa". 

Art. 8" Esta medida provisóna entra em 
vigor na data de sua publicação. 
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Art. 9° Revogam-se as disposições em 
contrário - FERNANDO COLLOR - Ber­
nardo Cabral. 

MENSAGEM N" 75, DE 1990-CN 
(N° 379/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhore~ Membros do 
Congresso NaCiOnal: 

Nos termos do art 62 da ConstitUição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada 
delIberação do Congresso NaCiOnal, acompa­
nhado de exposição de motivos dos Senhores 
Mimstros de Estado da EconomIa, Fazenda 
e Planejamento e da Justiça, o texto da Me­
dida Provisóna n" 179, de 17 de abnl de 1990, 
que "altera a redação do art. 5" da Lei n° 
7 800, de 10 dc Julho de 1989 e dá outras 
prOVIdências", publicada no Diário Oficial da 
União do dia 18 de abnl de 1990 

Brasília, 18 de abril de 1990. - Fernando 
Collor. 

E.M. N" 086-B 
Em 17 de abril de 1990 

Excelentíssimo Senhor PreSIdente da Re­
pública: 

ExpIra no próxImo dIa 18 o prazo de vigên­
cia da Medida ProVIsória n" 170, de 17 de 
março de 1990, que "altera a redação do art. 
5" da LeI n" 7.800, de 10 de julho de 1989 
e dá outras providências" 

Não tendo SIdo convertida em lei em tempo 
hábil, torna-se necessário a adoção de nova 
medida provisóna que assegura ao VIce-Pre­
sidente da República o direito de dispor de 
veículo de representação, e que, em atenção 
ao princípIO da isonomia, faculta a servidores 
públicos, quando ocupantes dos cargos de na­
tureza especial de MmIstro de Estado, de Se­
cretário-Gerai da PreSIdênCia da República, 
de Chefe de Gabinete Militar, de Chefe do 
Estado Maior das Forças Armadas, de Chefe 
do G.abinete Pessoal tio Presidente da Repú­
blica e de Secretáno-Executivõ dos Mmis­
térios CiVIS, o dIreito de opção conferido aos 
ocupantes de cargo em comIssão do Grupo 
- Direção e Assessoramento Superiores 
(DAS) pela legIslação colacionada. 

Aproveitamos a oportunidade para reno­
var a Vossa Excelência os protestos do nosso 
maiS profundo respeito. - Zélia Maria Caro 
doso de Mello, Mimstra da Economia, Fazen­
da e Planejamento - Bernardo Cabral, Mi­
mstro da Justiça 

MEDIDA PROVISÓRIA Nu 179, 
DE 17 DE ABRIL DE 1990 

Altera a redação do art. 5" da Lei 
n' 7.800, de 10 de julho de 1989 e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atn­
buição que lhe confere o art. 62 da Consti­
tuição, adota a seguInte medida provisóna, 
com força de lei. 

Art 1° O art. 5" da LeI n" 7.800, de 10 
de julho de 1989, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 
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"Art. 5" São vedadas despesas com 
aquisição e manutenção de veículos de 
representação, ressalvadas as referentes 
ao PreSIdente da República, ao Vice­
Presidente da República, aos Presiden­
tes dos órgãos do Poder Legislativo, aos 
Ministros de Estado e dos Tnbunais Su­
penores e às pecuharidades dos Mmis­
térios MIlitares e das Relações Exterio­
res" 

Art. 2" A opção de que trata o Decre­
to-LeI n" 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, 
no índice referido no art 4" da Lei n" 7.706, 
de 21 de dezembro de 1988, é assegurada: 

I - aos Ministros de Estado, sem prejuízo 
da percepção da representação mensal e da 
vantagem pecumária mstituída pela LeI n" 
7.374, de 30 de setembro de 1985; e 

11 - ao Secretária-Geral da PreSIdência da 
República, ao Chefe do Gabinete Militar, ao 
Chefe do Estado Maior das Forças Armadas, 
ao Chefe do Gabinete Pessoal do Presidente 
da República e aos Secretários-Executivos. 

Art. 3° Ficam convalidados os atos por­
ventura praticados, com base na Medida Pro­
VIsória n" 170, de 17 de março de 1990. 

Art. 4" E~ta medida provisóna entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em 
contrário 

Brasília, 17 de abnl de 1990; 169" da Inde­
pendência e 102" da República - FERNAN­
DO COLLOR - Zélia Maria Cardoso de Me­
llo - Bernardo Cabral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 7.800, 

DE 10 DE JULHO DE 1989 

Dispõe sobre as diretrizes orçamentá­
rias para o ano de 1990 e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art 5" São vedadas despesas com aqui­
sição e manutenção de veículos de represen­
tação, ressalvadas as referentes ao Presidente 
da República, ao VIce-PreSIdente da Repú­
blIca, aos Presidentes de órgãos do Poder 
Legislativo, aos Ministros de Estado e dos 
Tribunais Superiores e às peculiaridades dos 
Mimstérios Militares e das Relações Exte­
riores. 

LEI N° 7706, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1988 

Dispõe sobre a revisão dos vencimen­
tos, salários, soldos e proventos dos servi­
dores, civis e militares, da Administração 
Federal Direta, das autarquias, dos extin­
tos Territórios Fêderais e das fundações 
públicas e dá outras providências. 

O Presidente da RepúblIca, faço saber que 
O Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 



3168 Quarta-feira 6 

Art. I" A partir de IlIK9, o mes de janeIro 
,erá considerado data-base da~ revisões dos 
venCImentos, salários, soldos e prov.ento, dos 
servidores, civi, e militare" da Administra­
ção Federal dIreta, das autarquia:" dos extin­
tos Territórios Federais e das fundações pú­
bhca:,. 

Parágrafo úmco. Em janeiro de 1989, a 
revbão de que trata esse arttgo será teita con­
siderando a variação do Índice de Preços ao 
Con,umidor. verificada entre a data-base a 
que o ,ervidor c,ta submetido em dezembro 
de 198R, observada a compen,ação prevista 
no parágrafo único do art. 9' do Decreto-Lei 
n" 2.335, de 12 de junho de 19R7. 

Art 2' Será concedIdo aos servidores 
enumerados no art. l' desta lei um abono 
mensal no valor de Cz$ 60.000,00 (sessenta 
nul cruzados). 

§ l' O abono a que se refere este artigo, 
500re o qual incidlfil a contribuição previ­
denclána: 

I - não servIrá de ba,e de cálculo de qual­
quer vantagem ou parcela remuneratória, 
ressalvadas a Gratificação de Natal e a remu­
neração das férias; 

II - ,era considerado para efeito de paga­
mento das pensõe~ civi~ e militares devidas 
em decorrência do faleCImento de funcioná­
rios fedenus, 

III - ~erá CLlnsldcrado como parcela le­
muneratólla para a c1a.,.,iflcação dm ,ervi­
dores no~ planos de carreira~ de que trata 
o art 3'1 da Constituição Federal. 

§ 2" A partir de fevereiro de 19RiJ, o abo­
no será reajustado nos termos do Decreto-Lei 
n" 2.335, de 19R7 

Art. 3' A diferença verificada entre a re­
muneração percebida no órgão ou entidade 
de origem a que o ,ervldor pas,a a fazer jus 
após a r~dlstnbUlção, ba~eada no art. S" da 
Lei n" 7.1162, de 17 de maio de J98R, será 
assegurada como vantagem pe"oal nominal­
mente Identificavel. sobre a qual inCIdirão 
os reajllstamento~ gerai'i de vencimentos c 
salários. 

Parágrafo único. A, diferenças mdivi­
duais a que se refeI e este artigo serão recalcu­
ladas sempre que os ,ervidores forem transfe­
ridos, movImentados ou redIstribuídos. 

Art. 4" O índice a que ,e refere o art 
10 do Decreto-Lei n" 2.365, de 27 de outubro 
de 19R7, passa a ser de 55% (cinquema e 
cinco por cento). 

Art. 5' O, efeito, fmanceiros decorren­
tes do di,pm,to ne'ita leI vigoram a partir de 
I" de janeiro de 191)9. 

Art. 6' Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7" Revogam-se as dhposlções em 
contráno. 

Brasília, 21 de dezembro de 1988; 167" da 
Independência e iDO" da Repúbhca. - JOSÉ 
SARNE'\ - Valbert Lisieux Medeiros de Fi· 
gueiredo. 
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LEI N" 7.374, 
DE 30 DE SETEMBRO DE 1985 

Dispõe sobre vantagem pecuniária, de 
caráter transitório, atribuída a Ministro 
de Estado e dá outras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 170, 
DE 17 DE MARÇO DE 1990 

Altera a redação do art. S' da Lei 
n' 7.800, de 10 de julho de 1989 e dá 
outras providências. 

O Presidente da Repúbhca, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 62 da ConstI­
tuição, adota a segumte medida provisória, 
com força de lei: 

Art 1" O art. 5" da Lei n" 7.800, de 10 
de Julho de 19R9, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 5" São vedada~ despesas com aqui­
sição e manutenção de veículos de represen­
tação, re~~alvada~ as referente~ ao Presidente 
da República, ao Vice-Pre~idente da Repú­
blica, aos Presidente, dos Órgãos do Poder 
LegIslatIVO, ao, Ministros de Estado e dos 
Tribunai~ Supenores e as pecuharidades dos 
Ministérios Militares e das Relações Exte­
riores. " 

Art. 2" A opção de que trata o Decre­
to-Lei n" 1.445, de 13 de fevereiro de 1976. 
no índice referido no art. 4' da Lei n' 7 706, 
de 21 de dezembro de 1988, é a.,egurada: 

I - aos Ministros de Estados, sem prejuízo 
da percepção da Representação Mensal e da 
vantagem pecumária instituída pela Lei n' 
7.374, de 30 de setembro de 1985;e 

II - ao Secretário-Geral da Presidência da 
República, ao Chefe do Gabinete Militar, ao 
Chefe do Estado-MaJOr da, Forças Armadas, 
ao Chefe do Gabinete pessoal do Presidnete 
da Repúbhca e aos Secretários-Executivos 

Art. 3" Esta medida proVIsória entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 4" Revogam-s~ as dlspo,ições em 
contrário. 

Brasllia, 17 de março de 1990; 169' da Inde­
pendênCIa e 102" da República. - FERNAN­
DO COLOOR - Zélia Maria Cardoso de Me­
llo. 

MENSAGEM N' 76, 
DE 1990·CN 

(N' 380/90, na origem) 
Excelentíssimos Senhores Membros do 

Congres~o Nacional: 
Nos termos do artigo 62 da ConstitUIção 

Federal. tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acom­
panha de Exposição de Motivos dos Senhores 
Ministros de Estado da Justiça e da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, o texto da Me­
dida Provisóna n" 180, de 17 de abril de 1990, 
que "altera a Lei n° 8.024, de 12 de abril 
de 1990. que institui o cruzeiro, dispõe sobre 
a Iiquiaez dos ativos financeiros e dá outras 
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providêncIas", publicada no Diário Oficial da 
União do Dia 18 de abril de 1990. 

Brasília, 18 de abnl de 1990. - Fernando 
Collor. 

EM n" 086-C 
Em 17 de abril de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública 

Expira no próximo dia 18 o prazo de vigên­
cia da Medida Provisória n" 172, de 17 de 
março de 1990, "alterando a Lei n" 8.024, 
de 12 de abril de 1990, que institui o cruzeiro 
e dispôs sobre a liquidez dos ativos finan­
ceiros, e dá outras providências". 

Não tendo sido convertida em lei em tempo 
hábil, toma-se necessário a adoção de nova 
Medida Provisória que visa a assegurar a cor­
reção de lacunas, identificadas na edição da 
citada LeI n" 8.024, de 1990, e que poderiam, 
dado o amplo segmento dos destinatários do 
normativo que se propõe seja alterado, com­
prometer a consistência do programa de esta­
bilização nele contido. 

Outrossim, foram incorporados ao texto 
dispositivos da Medida Provisória n" 174, de 
23 de março de 1990, a fim de dar melhor 
clareza a um único instrumento legal de alte­
ração da Medida Provisória n' 168, transfor­
mada na Lei n" 8.024, de 12 de abril de 1990, 
evitando conflitos de interpretação e de apli­
cação das nonnas jurídicas. 

Aproveitamos a oportunidade para reno­
var a Vossa Excelência os protestos de nosso 
mais profundo respeito. - Bernardo Cabral, 
Ministro da Justiça - Zélia Maria Cardoso 
de Mello, Ministra da Economia, Fazenda e 
Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 180, 
DE 17 DE ABRIL DE 1990. 

Altera a Lei n' 8.024, de 12 de abril 
de 1990, que institui o cruzeiro, dispõe 
sobre a Iiquidez dos ativos financeiros e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o art. 62 da Consti­
tuição, adota a seguinte Medida Provisória, 
com força de lei: 

Art. I" A Lei n" 8.024, de 12 de abril 
de 1990, passa a vigorar com as seguintes 
modificações: 

"Art. l' ..... _ ....... _ ................... . 
§ 2' Um cruzeiro corresponde a um 

cruzado novo." 
"Art. 4° ................................. . 
Parágrafo único. Nos casos em que 

o detentor do cheque não for titular de 
conta bancária, o Banco Central do Bra­
sil estabelecerá limite em cruzados novos 
que poderá ser sacado imediatamente 
em cruzeiros." 

"Art. 6° Os saldos das cadernetas de 
poupança serão convertidos em cruzei­
ros na data do próximo crédito de rendi­
mentos ou a qualquer tempo, neste caso 
fazendo jus o valor sacado à atualização 
monetária pela variação do BlN Fiscal 
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verificada entre a data do último crédito 
de rendimentos até a data do saque, se­
gundo a paridade estabelecida no § do 
2' art. 1', observado o limite de NCz$ 
50.000,00 (cinquenta mil cruzados no­
vos). 

§ 10 As quantias que excederem o 
limite fixado no caput deste artigo serão 
convertidas em cruzeiros a partir de 16 
de setembro de 1991, em 12 (doze) par­
celas mensais iguais e sucessivas." 

"Art. 7' ................................ . 
§ I' As quantias que excederem os 

limites fixados nos itens I e II deste artigo 
serão convertidas em cruzeIros, a partir 
de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) 
parcelas mensais iguais e sucessivas." 

"Art. 9' ................................. . 
§ 2' Quando a transferência de que 

trata o caput deste artigo ocorrer em títu­
los públicos, providenciára o Banco Cen­
traI do Brasil a sua respectiva troca por 
novas obrigações emitidas pelo Tesouro 
Nacional ou pelos Estados e Municípios, 
se aplicável, com prazo e rendimento 
iguais aos da conta criada pelo Banco 
Central do Brasil." 

"Art. 11. Os recursos em cruzados 
novos dos Tesouros Federal, Estaduais 
e Municipais, e os das respectivas Previ­
dências Sociais, inclusive seus ativos fi­
nanceiros, existentes na data da publi­
cação desta Lei, serão convertidos inte­
gralmente em cruzeiros na data dos res­
pectivos vencimentos, não se lhes apli­
cando o disposto nos arts. 5', 6' e 7'." 

"Art. 12. As dívidas comprovada­
mente contraídas em data anterior a 15 
de março de 1990 e vencíveis até 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da publi­
cação desta Lei, podem ser liquidadas, 
a critério do devedor, mediante transfe­
rência, de sua conta para a do credor, 
dos cruzados novos correspondentes. 

§ 10 Para efeito de comprovação das 
dívidas, valem os meios de prova admi­
tidos em direito, exceto o testemunhal. 

§ 2' O Banco Central do Brasil defi­
nirá a forma de transferência da titulari­
dade dos depósitos." 

"Art. 13. Até 18 de maio de 1990, 
O pagamento de taxas, impostos, contri­
buições e obrigações previdenciárias po­
de ser efetuado em cruzados novos, que 
somente serão convertidos em cruzeiros, 
quando do efetivo saque às contas cor­
respondentes da União, do Distrito Fe­
deral, dos Estados, dos Municípios e dos 
respectivos órgãos e entidades de Previ­
dência Social. 

§ l' Os pagamentos referidos neste 
artigo somente poderão ser efetuados 
em cruzados novos, no vencimento da 
obrigação ou quando se tratar de débitos 
já vencidos. 

§ 2' O disposto neste artigo não se 
aplica às taxas, impostos, contribuições 
e obrigações previdenciárias retidos ou 
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recolhidos de -terceiros em cruzados, os 
quais serão recolhidos nesta moeda. 

§ 3' Fica vedada a restituição, em 
cruzeiros, de valores recebidos em cruza­
dos novos a partir de 19 de março de 
1990 pelas pessoas referidas n? caput. 

§ 49 A inobservância das disposições 
dos parágrafos anteriores sujeitará o 
contribuinte ou responsável a multa 
equivalente ao valor do recolhimento, 
sem prejuízo da obrigatoriedade de re­
conversão de cruzeiros em cruzados no­
vos da importância correspondente, con­
forme normas estabelecidas pelo Banco 
Central do Brasil 

§ 5° A multa a que se refere o pará­
grafo anterior será atualizada monetaria­
mente pelo BTN Fiscal e recolhida em 
trinta dias." 

"Art. 17. O Banco Central do Bra­
sil utilizará os recursos em cruzados no­
vos nele depositados para fornecer em­
préstimos para financiamento das opera­
ções atIvas das instituições financeiras 
contratadas em cruzados novos, regis­
tradas no balanço patrimonial refp,rido 
no art. 15." 

"Art. 18. O Ministéno da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento poderá: 

I - reduzir cada um dos prazos e ele­
var cada um dos limItes estabelecidos nos 
arts. 5", 6' e 7'; 

11 - autorizar leilões de conversão an­
tecipada, em cruzeiros, de direitos ex­
pressos em cruzados novos, em função 
de objetivos da política monetária e con­
vemência em ser ampliada a Iiqúidez da 
economia; -

III - autorizar, por motivos de rele­
vante interesse público ou social e me­
diante portaria, outros casos de conver­
são e de transferência de titulares, 

IV -dispor sobre o pagamento, um 
cruzados novos, do preço de aquisição 
de bens de propriedade da Umão e de 
suas autarquIas e do montante, total ou 
parcial, de obrigações a elas devidas, 
contraídas até 15 de março de 1990; e 

V - expedir instruções para a execu­
ção do disposto nesta Lei. 

Parágrafo único. Cabe ao Banco 
Central do Brasil expedir Normas Téc­
nicas e Operacionais." 

"Art. 22. O valornominal do Bônus 
do Tesouro Nacional (BTN) será atuali­
zada cada mês índice calculado com a 
mesma metodologia utilizada para o ín­
dice referido no art. 2°, § 6°, da Lei n° 
8.030, de 12 de abril de 1990, refletindo 
a variação de preços entre o dia 16 do 
segundo mês imediatamente anterior e 
o dia 15 do mês anterior. 

Parágrafo único. Excepcio­
nalmente, os valores nominais do BTN 
nos meses de abril e maio de 1990 serão 
iguais, respectivamente, aos valores do 
BTN Fiscal no dia 1° de abril de 1990 
e no dia I' de maio de 1990." 
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"Art 23. Os depósitos de poupança 
realizados no período de 19 a 28-3-90, 
inclusive, serão atualizados, nos respec­
tivos aniversários, do BTN Fiscal verifi­
cada no período decorrido do dia do de­
pósito, inclusive, ao dia do crédito de 
rendimentos, exclusive, na forma a ser 
regu~a~entada pelo Banco Central do 
BraSIl. . 

"Art. 24. A partir de maio de 1990, 
os saldos das contas de poupança serão 
atualizados pela variação do BTN, na 
forma divulgação do Banco Central do 
Brasil." . 

"Art. 25 O valor do BTN Fiscal se­
rá divulgado pelo Departamento da Re­
ceIta Federal, projetando a evolução 
mensal da taxa de inflação ". 

Art. 2' Ficam convalidados os atos por­
ventura praticados, com base nas Medidas 
Provisórias nOS 172 e 174, respectivamente, 
de 17 e 23 de março de 1990. 

Art. 3" Esta Medida Provisória entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se a Medida Provisória 
n" 174, de 23 de março de 1990, e demais 
disposições em contrário. 

Brasília, 17 de abril de 1990; 169" da Inde­
pendênCia e 102" da República. - FERNAN­
DO COLLOR - Zélia Maria Cardoso de Me­
llo - Bernardo Cabral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.024, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Institui o cruzeiro, dispõe sobre a liqüi­
dez dos ativos financeiros e dá outras pro­
vidências. 

Faço saber que o Presidente da República 
adotou a Medida Provisória n° 168, de 1990, 
que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Nelson Carneiro, Presidente do Senado Fe­
deral, para os efeitos do disposto no pará­
grafo único do art. 62 da ConstItuição Fede­
ral, promulgo a seguinte Lei: 

Art. l° Passa a denominar-se cruzeiro a 
moeda nacional, configurando a unidade do 
sistema monetário brasileiro. 

§ lu Fica mantido o centavo para desig­
nar a centésima parte da nova moeda. 

§ 2" O cruzeiro corresponde a um cruza­
do novo. 

§ 3° As quantias em dinheiro serão escri­
tas precedidas do símbolo Cr$. 

Art. 2" O Banco Central do Brasil provi­
denciará a aquisição de cédulas e moedas em 
cruzados novos, bem como fará imprimir as 
novas cédulas em cruzeiros, na quantidade 
indispensável à substituição do meio circu­
lante. 

§ 1° As cédulas e moedas em cruzados 
novos circularão simultaneamente ao cruzei­
ro, de acordo com a paridade estabelecida 
no § 2° do art. I". 

§ 2' As cédulas e moedas em cruzados 
novos perderão poder liberatório e não mais 
terão curso legal nos prazos estabelecidos pe­
lo Banco Central do Brasil. 
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§ 3' As cédulas e moedas em cl1lzeiros 
emitidas antenormente à vigência da Medida 
Provisória n" 168, de 15 de março de 1990 
perdem, nesta mesma data, o valor Iibera­
tório, e não mais terão curso legal. 

Art. 3' Serão expressos em cruzeiros, 
doravante, todos os valores constantes de de­
monstrações contábeis e financeira~, balan­
ços, cheques, títulos, preços, precatórios. 
contratos e todas as expressões pecuniárias 
que se possam traduzir em moeda nacional. 

Art. 4" Os cheques emitidos em cruzados 
novos e ainda não depositados junto ao ~iste­
ma bancário serão aceitos somente para efei­
to de compensação e crédito a favor da conta 
do detentor do cheque. em cruzados novos, 
até data a ser fixada pelo Banco Central do 
BrasIl 

Parágrafo único. Nos casos em que o de­
tentor do cheque não for titular de conta ban­
cária, o Banco Central estabelecerá limite, 
em cruzados novos, que poderá ser ~acado 
imediatamente em cruzeiros. 

Art 5" Os saldos dos depósitos à vista 
serão convertidos em cruzeiros, segundo a 
paridade estabelecida no § 2" do art. 1", obe­
decido o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqIienta 
mil cl1lzados novos) 

§ 1" As quantias que excederem o limite 
fixado no caput deste artigo serão conver­
tidas. a partir de 16 de setembro de 1991, 
em doze parcelas mensais Iguais e sucessivas. 

§ 2' As quantias mencionadas no pará­
grafo anterior serão atualizadas monetaria­
mente pela variação do BTN Fiscal. verifi­
cada entre o dia 19 de março de 1990 e a 
data da conversão, acrescida de JUros eqUiva­
lente a 6% (seis por cento) ao ano ou fração 
pro rata. 

S 3" As reservas compulsórias em espécie 
sobre depósitos à vi&ta, mantidas pelo sistema 
bancário Junto ao Banco Central do Brasil, 
serão convertidas e ajustadas conforme regu­
lamentação a ser baixada pelo Banco Central 
do BraSIl. 

Art. 6" Os saldos das cadernetas de pou­
pança serão convertidos em cruzeiros na data 
do próximo crédito de rendimento, segundo 
a paridade estabelecida no § 2" do art. l°, 
observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cin­
qüenta mil cruzados novos). 

§ I" A~ quantias que excederam o limite 
fixado no caput deste artigo, serão conves­
tidas, a partir de 16 de setembro de 1991, 
em doze parcelas mensais iguais e sucessivas. 

§ 2" As quantias mencionadas no pará­
grafo anterior serão atualizadas monetaria­
mente pela variação do BTN Fiscal, verifi­
cada entre a data do próximo crédito de ren­
dimentos e a data da conversão, acrescidas 
de juros equivalentes a 6% (seispor cento) 
ao ano ou fração pro rata. 

§ 3" Os depósitos compulsórios e volun· 
tários mantidos junto ao Banco Central do 
Brasil, com recursos originários da captação 
de cadernetas de poupança. serão converti­
dos e ajustados conforme regulamentação a 
ser baixada pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 7" Os depósitos a prazo fixo. com 
ou sem emissão de certificado, as letras de 
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câmbio. os depósitos interfinanceiros, as de­
bêntures e os demais ativos fmancelros. bem 
como os recursos captados pelas instItuições 
financeiras por meio de operações compro­
missadas, serão convertidos em cruzeiros, se­
gundo a paridade estabelecida no § 2" do art. 
1", observado o seguinte: 

I - para as operações compromissadas, na 
data de vencimento do prazo onginal da apli­
cação, serão convertidos NCz$ 25 000,00 
(vinte e cinco mil cl1lzados novos) ou 20% 
(vinte por cento) do valor de resgate da ope­
ração, prevalecendo o que for maior: 

II - para os demais ativos e aplicações, 
exc1uído~ 05 depósitos interfinanceiros, serão 
convertidos, na data de vencimento do prazo 
original dos títulos, 20% (vinte por cento) 
.do valor de resgate. 

§ 1" As quantias que excederem os limi­
tes fixados no~ itens I e II deste artigo serão 
convertidas, a partir de 16 de setembro de 
1991, em doze parcelas mensais iguais e su­
cessivas. 

§ 2" AS quantias mencionadas no pará­
grafo anterior serão atualizadas monetaria­
mente pela variação do BTN Fiscal, verifi­
cada entre a data de vencimento do prazo 
original do título e a data da conversão, acres­
cida de juros equivalentes a 6% (seis por cen­
to) ao ano ou fração pro rata. 

§ 3" Os títulos mencionados no caput 
deste artigo, cujas datas de vencimento sejam 
posteriores ao dia 16 de setembro de 1991, 
serão convertidos em cruzeiros, integralmen­
te na data de seus vencimentos. 

Art. 8" Para efeito do cálculo dos limites 
de conversão estabelecidos nos arts. 5°, 6" 
e 7", considerar-se-á o total das conversões 
efetuadas em nome de um úmco titular em 
uma mesma m5tituição fmanceira. 

Art 9" Serão transferidos ao Banco Cen­
traI do Brasil os saldos em cruzados novos 
não convertidos na forma dos arts. 5", 6" e 
7', que serão mantidos em contas individua­
lizadas em nome da instituição fmanceira de­
positante. 

§ 1" As instituições fmanceiras deverão 
manter cadastro dos ativos financeiros deno­
minados em cruzados novos, individualizados 
em nome do titular de cada operação, o qual 
deverá ser exibido à fiscalização do Banco 
Central do Brasil, sempre que exigido. 

§ 2" Quando a transferência de que trata 
o artigo anterior ocorrer em títulos públicos, 
proVidenciará o Banco Central do Brasil a 
sua respectiva troca por novas obrigações 
emitidas pelo Tesouro Nacional ou pelos Es­
tados e Municípios, se aplicável. com prazo 
e rendimento Iguais aos da conta criada pelo 
Banco Central do Brasil. 

§ 3" No caso de operações compromis­
sadas com títulos públicos, estes serão trans­
feridos ao Banco Central do Brasil, devendo 
seus emissores providenciar sua substituição 
por novo título em cruzados novos com valor, 
prazo e rendimento idênticos aos dos depó­
sitos originários das operações compromis­
sadas. 
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Art. 10. AS quotas dos fundos de renda 
fixa e dos fundos de curto prazo serão conver­
tidas em cruzeiros na forma do art. 7", obser­
vado que o percentual de conversão poderá 
~er inferior ao estabelecido no art. 7° se o 
fundo não dispuser de Iiquidez suficiente em 
cruzados novos 

Art. 11. Os recursos, em cruzados no­
vos, dos Tesouros Federal, Estaduais e Muni­
cipais, bem como os da Previdência Social, 
serão convertidos, integralmente, no venci­
mento das aplicações, não se lhes aplicando 
o disposto nos arts. 5', 6" e 7" desta Lei. 

Art. 12. Pelo prazo de 180 (cento e oi­
tenta) dias. a contar da publicação da Medida 
Provisóna que deu origem a esta Lei, as con­
tas e depósitos denominados em cruzados no­
vos são passíveis de transferência de titulari­
dade, observadas as condições especificadas 
nos arts. 5°, 6" e 7°, para fins de liquidação 
de dívidas e operações financeiras comprova­
damente contratadas antes de 15 de março 
de 1990. 

Parágrafo único. O Banco Central do 
Brasil estipulará a documentação necessária 
para reconhecimento da obrigação, definindo 
os instrumentos e mecanismos de transferên­
cia da titularidade dos depósitos. 

Art. 13. O pagamento de taxas, impos­
tos, contnbuições e obrigações previdenciá­
rias resulta na autonzação imediata e auto­
mática para se promover a conversão de Cl1l­
zados novos em cruzeiros de valor equiva­
lente ao crédito do ente governamental, na 
respectiva data de vencimento da obrigação, 
nos próximos 60 dias. 

Art. 14. Os prazos mencionados nos 
arts. 12 e 13 poderão ser aumentados pelo 
Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento em função de necessidades das polí­
ticas monetária e fiscal. 

Art. 15. O Banco Central do Brasil defi­
nirá normas para o fechamento do balanço 
patrimonial das instituições fmanceiras deno­
minado em cruzados novos, em 15 de março 
de 1990, bem como para a abertura de novos 
balanços patnmoniais, denominados em cru­
zeiros, a partir da vigência da Medida Provi­
sória n" 168, de 15 de março de 1990. 

Art. 16. O Banco Central do Brasil po­
derá autorizar a realização de depósitos inter­
financeiros, em cruzado novo nas condições 
que estabelecer. 

Art. 17. O Banco Central do Brasil utili­
zará os recursos em cruzados novos nele de­
positados para fornecer empréstimos para fi­
nanciamento das operações ativas das insti­
tuições financeiras contratadas em cruzados 
novos, registradas no balanço patrimonial re­
ferido no artigo anterior. 

Parágrafo único. As taxas de juros e os 
prazos dos empréstimos por parte do Banco 
Central do Brasil serão compatíveis com 
aqueles constantes das operações ativas men­
cionadas neste artigo. 

Art. 18. O Ministro da Economia, Fa­
zenda e Planejamento poderá alterar os pra­
zos e limites estabelecidos nos arts. 5", 6° e 
7" ou autorizar leilões de conversão anteci­
pada de direitos em cruzados novos detidos 
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por parte' do público, em função dos objetivos 
da política monetária e da necessidade de 
Iiqtiidez da economia. 

Art. 19. O Banco Central do Brasil sub­
meterá à aprovação do Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, no prazo de 
trinta dias a contar da publicação da Medida 
Provisória que deu origem a esta Lei, metas 
trimestrais de expansão monetária, em cru­
zeiros, para os próximos doze meses, explici­
tando meios e instrumentos de viabilização 
destas metas, inclusive através de leilões de 
conversão antecipada de cruzados novos em 
cruzeiros. 

Art. 20. O Banco Central do Brasil, no 
uso das atribuições estabelecidas pela Lei n' 
4.595, de 31 de dezembro de 1964 e legislação 
complementar, expedirá regras destinadas a 
adaptar as normas disciplinadoras do mer­
cado financeiro e de capitais, bem como do 
Sistema Financeiro da Habitação, ao disposto 
neste Lei. 

Art. 21. Na forma de regulamentação a 
ser baixada pelq Ministro da Economia, Fa­
zenda e Planejamento poderão ser admitidas 
conversões em cruzeiros de recursos em cru­
zados novos em montantes e percentuais dis­
tintos aos estabelecidos nesta Lei, desde que 
o beneficiário seja pessoa física que perceba 
exclusivamente rendimentos provenientes de 
pensões e aposentadorias. 

Parágrafo único. O Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento fixará limite 
para cada beneficiário, das conversões efe­
tuadas de acordo com o disposto neste artigo. 

Art. 22. O valor nominal do Bônus do 
Tesouro Nacional- BTN será atualizado ca­
da mês por índice calculado com a mesma 
metodologia utilizada para o índice referido 
no art. 2", § 6', da Lei de Conversão Resul­
tante da Medida Provisória n' 154, de 15 de 
março de 1990, refletindo a variação do preço 
entre o dia 15 daquele mês e o dia 15 do 
mês anterior. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, o 
valor nomonal do BTN no mês dé abril de 
1990 será igual ao valor BTN Fiscal no dia 
1" de abril de 1990. 

Art. 23. O valor diário do BTN Fiscal 
será divulgado pela Secretaria da Receita Fe­
deral, projetando a evolução mensal da taxa 
da inflação. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 25. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, 12 de abril de 1990. 
169' da Independência e 102' da República 

- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 172, 
DE 17 DE MARÇO DE 1990. 

Altera a Medida Provisória n' 168, de 
15 março de 1990, que instituiu o cruzeiro 
e dispôs sobre a liqüIdez dos ativos fman­
ceiros, e dá outras providências. 

O Presidente da República no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 62 da Consti-
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tuição, resolve adotar a segumte medida pro­
visória, com força de lei: 

Art. I" .À Medida Provisóna n" 168, de 
15 de março de 1990, passa a vigorar com 
as seguintes modificações: 

"Art. I" .................................. . 
§ 2" Um cruzeiro corresponde a um 

cruzado novo." 

"Art. 4" .................................. . 
Parágrafo único. Nos casos em que 

o detentor do cheque não for titular de 
conta bancária, o Banco Central do Bra­
sil estabelecerá limite em cruzados novos 
que poderá ser sacado imediatamente 
em cruzeiros." 

"Art. 6' Os saldos das cadernetas de 
poupança serão convertidos em cruzei­
ros na data do próximo crédito de rendi­
mento ou qualquer tempo, neste caso 
fazendo jus o valor sacado à atualização 
monetária pela variação do BTN Fiscal 
verificada entre a data do último crédito 
de rendimentos até a data do saque, se­
gundo a paridade estabelecida no § 2" 
do art. I", observado o limite de NCz$ 
50.000,00 (cinqüenta mil cruzados no­
vos) 

§ I" As quantias que excederem o 
limite fixado no "caput" deste artigo se­
rão convertidas em cruzeiros a partir de 
16 de setembro de 1991, em 12 (doze) 
parcelas mensais iguais e sucessivas". 

"Art. 7" ........... , ..... , ................ . 
§ I" As quantias que excederem os 

limites fixados nos itens I e II deste artigo 
serão convertidas em cruzeiros, a partir 
de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) 
parcelas mensais iguais e sucessivas. ". 

"Art. 9' ................................. . 
§ 2' Quando a transferência de que 

trata o "caput" deste artigo ocorrer em 
títulos públicos, providenciará o Banco 
Central do Brasil a 'sua respectiva troca 
por novas obrigações emitidas pelo Te­
souro Nacional ou pelos Estados e Muni­
cípios, se aplicável, com prazo e rendi­
mento iguais aos da conta criada pelo 
Banco Central do Brasil." 

"Art. 12. As obrigações comprova­
damente contraídas anterionnente a 15 
de março de 1990 e vencíveis até 180 
(cento e oitenta) dias a contar da publi­
cação desta Medida Provisória podem 
ser extintas, a critério do devedor, me­
diante transferência, de sua conta para 
a do credor, dos cruzados novos corres­
pondentes. 

§ 1" Para efeito de comprovação das 
obrigações valem os meios de prova ad­
mitidos em direito, exceto a testemu­
nhal. 

§ 2' O Banco Central do Brasil defi­
nirá o instrumento de transferência da 
titularidade dos depósitos. " 

"Art. 17. O Banco Central do Bra­
sil utilizará os recursos em cruzados no­
vos n.ele depositados para fornecer em-
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préstimos para financiamento das opera­
ções ativas das instituições financeiras 
contratadas em cruzados novos, registra­
dos no balanço patnmonial referido, no 
art. 15." 

"Art. 22. O valor nominal do Bônus 
do Tesouro Nacional (BTN) será atuali­
zado cada mês por índice calculado com 
a mesma metodologia utilizada para o 
índice referido no art. 2', § 5' da Medida 
Provisória n" 154, desta data, refletindo 
a variação de preços entre o dia 16 do 
segundo mês imediatamente anterior e 
o dia 15 do mês anterior. 

Parágrafo único. Excepcio­
nalmente, os valores nommais do BTN 
nos meses de abnl de 1990 serão iguais, 
respectivamente, aos valores do BTN 
Fiscal no dia l' de abril de 1990 e no 
dia 1" de maio de 1990." 

"Art. 23. Os depósitos de poupança 
realizados no período de 19 a 28-3-90, 
inclusive, serão atualizados, nos respec­
tivos amversários, pela variação do BTN 
Fiscal verificada no período decorndo 
do dia do depósito, inclusive, ao dia do 
crédito de rendimento, exclusive, na for­
ma a ser regulamentada pelo Banco Cen­
trai do BrasiL". 

"Art. 24. A partir de maio de 1990, 
os saldos das contas de poupança serão 
atualizados pela variação do BTN, na 
forma divulgada pelo Banco Central do 
Brasil." 

"Art. 25. O valor diário do BTN 
Fiscal será divulgado pelo Departamen­
to da Receita Federal, projetando a evo­
lução mensal da taxa da inflação.". 

"Art. 26. Esta Medida Provisória entra 
em vigor na data de sua publIcação .... 

Art 2' O Poder Executivo fará republi­
car a Medida Provisória n" 168, de 15 de mar­
ço de 1990, com as modificações desta Me­
dida Provisória. 

Art. 3" ,Esta Medida Provisória entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 17 de março de 1990; 169'dalnde­
pendência e 102" da República. - Fernando 
Collor 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 174, 
DE 23 DE MARÇO DE 1990. 

Modifica os arts. 11, 12, 13 e 18 dlt 
Medida Provisória n' 168, de 15 de março 
de 1990. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o art. 62 da Consti­
tuição, adota a seguinte Medida Provisória, 
com força de lei: 

Art. l' Os arts. 11, 12, 13 e 18 da Medida 
Provisória n" 168, de 15 de março de 1990, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11. Os recursos em cruzados 
novos dos Tesouros Federal, Estaduais 
e Municipais, e os das respectivas Previ­
dências Sociais, inclusive seus ativos fi­
nanceiros, existentes na data da publi­
cação desta Medida Provisória. serãÇl 
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convertidos integralmente em cruzeiros 
na data dos respectivos vencimentos, 
não se lhes aplicando o disposto nos arti­
gos 5°,6" e 7°." 

.. Art. 12. As dívidas comprovada­
mente contraídas em data anterior a 15 
de março de 1990 e vencíveis até 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da publi­
cação desta Medida Provis6r1a, podem 
ser liquidadas, a critério do devedor, me­
diante transferência, de sua conta para 
a do credor, dos cruzados novos corres­
pondentes 

§ 1" Para efeito de comprovação das 
dívidas. valem o~ meios de prova admi­
tidos em direito, exceto o testemunhal. 

§ 2" O Banco Central do Brasil defi­
nirá a forma de transferência da titulari­
dade dos depÓSitos .. 

"Art. 13. Até 18 de maio de 1990, 
o pagamento de taxas, imposto~, contri­
buições e obrigaçõe previdenciárias po­
de ser efetuado em cruzados novos que 
serão automaticamente convertidos em 
cruzeiros a crédito das contas dos corres­
pondentes da União, Distrito Federal. 
Estados, MunicípIOS e PrevidênCia So­
cial. 

§ 1" Os pagamentos referidos neste 
artigo somente poderão ser efetuados 
em cruzados novos, no vencimento da 
obrigação ou quando se tratar de débitos 
já vencidos. 

§ 2° O disposto neste artigo não se 
aplica às taxas. Impostos, contribuições 
e obrigações previdenciárias retidos ou 
recolhidos de terceiros em cruzeiros, os 
quais serão recolhidos nesta moeda. 

§ 3° Fica vedada a restituição em 
cruzeiros, de valores recebidos em cruza­
dos novos a partir de 19 de março de 
1990, pelos entes governamentais, cita­
dos no caput. 

§ 4" A inobservância das disposições 
dos parágrafos anteriore~ sujeitará o 
contribuinte ou responsável a multa 
equivalente ao valor do recolhimento, 
sem prejuízo da obrigatoriedade de re­
conversão de cruzeiros em cruzados no­
vos da importância correspondente. con­
forme normas estabeleCidas pelo Banco 
Central do Brasil. 

§ 5" A multa a que se refere o pará­
grafo anterior será atualizada monetaria­
mente pelo BTN Fiscal e recolhida em 
trinta dias." 

"Art. 18. O Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento poderá: 

I - reduzir cada um dos prazos e ele­
var cada um dos limites estabelecidos nos 
artigos 5°. 6" e 7", 

II - autorizar leilões de conversão an­
tecipada. em cruzeiros, de direitos ex­
pressos em cruzados novos, em função 
de objetivos da política monetária e con­
veniência em ser ampliada a Iiquidez da 
economia; 

lU - autorizar, por motivos de rele­
vante interesse público ou social e me- -
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diante Portaria. outros casos de conver­
~ão; e 

IV - expedir instruções para a execu­
ção do disposto nesta Medida Provisóna. 

Parágrafo úmco. Cabe ao Banco 
Central do Brasil expedir Nonnas Téc­
mcas e OperaCIonais ., 

Art. 2" Esta Medida Provisóna entrará 
em vigor na data de sua publicação 

Art. 3" Revogam-se a~ dbposlçõe~ em 
contrário. 

Brasília. 23 de março de 1990; 16?" da ~n:Ie­
pendência e 102° da República. - FERNAN­
DG COLLOR DE MELLO - Zélia Cardoso 
de Mello. 

MENSAGEM N° 77, DE 1990·CN 
(N° 381/90; na origem) 

Excelentí~~lmos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 62 da Constituição Fe­
deral tenho a honra de ~ubmeter à eIvada 
deliberação do Congresso Nacional. acompa­
nhado de ExpOSição de Motivo~ do Senhor 
Ministro de Estado da Justiça, o texto da 
Medida Provlsóna n" 181. de 17 de abril de 
1990. que "dispõe ;obre a não conce~~ão de 
medida Iimmar em mandados de segurança 
e em ações ordinánas e cautelare; nos casos 
que especifica e dá outra~ provIdências". pu­
blicada no Diário Oficial da União do dia 
18 de abril de 1990. 

Brasília. 18 de abnl de 1990 - Fernando 
Collor. 
E.M. N° 101 

Em 17 de abril de 1990 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­

pública. 
Expira no próximo dia 18 o prazo de vigên­

cia da Medida ProviSÓria n° 173, de 18 de 
março de 1990 que "dispõe sobre a não con­
cessão de medida hminar em mandados de 
segurança e em ações ordmária~ e cautelares 
decorrentes de medidas provisórias. e dá ou­
tras providências". 

Não tendo Sido convertida em lei em tempo 
hábil, toma-se nece;sária a adoção de nova 
medida provisória que. como 'registrado na 
ExpOSição de Motivos n" 86, de 18 de março 
de 1990 "visa. de fonna induvidosa, impossi­
bilitar o ataque impatriótico que Já começa 
a surgir contra a reforma monetária que Vos­
sa ExcelênCia acaba de implantar e que visa 
recuperar o controle do Estado wbre a moe­
da nacIOnal". 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protesto~ do meu mais 
profundo respeito. - Bernardo Cabral Mi­
nistro da Justiça. 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 181. 
DE 17 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a não concessão de medi. 
da liminar em mandados de segurança 
e em ações. ordinárias e cautelares nos 
casos que especifica, e dá outras provi. 
dências. 

O Presidente da Repúblida. no uso da atri­
buição que lhe confere o art. 62 da Consti-
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tuição. adota a ~egulllte medida provisória, 
com força de lei: 

Art. l' Não será concedida medida linu­
nar em mandados de ~egurança e em ações 
ordinárIas e cautelar-se decorrentes das Leis 
n" 8.029. 8 030, 8.032. 8.033, 8.034, 8.014, 
R.0l2, 8.021. 8.023 8.024, todas de 12 de abril 
de 1990. aplicando-se-Ihes o disposto no pará­
grafo único do art.5° da Lei n° 4.348. de 26 
de Junho de 1964. 

Art 2' Esta medida provisória entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as dispOSições em 
contrário 

BrasI1ia, 17 de abril de 1990; 169" da Inde­
pendência e 102" da Republica. - FERNAN· 
DO COLLOR - Bernardo Cabral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 4.348. 

DE 26 DE JUNHO DE 1961 

Estabelece normas processuais relati· 
vas a mandado de segurança. 

LEI N" 8.012, 
DE 4 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre o pagamento de tributos 
de competência da União. 

LEI N° 8.014, 
DE 6 DE-ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a tributação, pelo Impos. 
to de Renda, dos ganhos líquidos obtidos 
em bolsas de valores, de mercadorias, de 
futuros e assemelhados. 

LEI N° 8.021. 
DE 12 DE ABRIL 'DE 1990 

Dispõe sobre a identificação dos contri. 
buintes para fins fiscais, e dá outras pro· 
vidências. 

LEI N" 8.032, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a isenção ou redução 
de impostos de importação, e dá outras 
providências. 

LEI N" 8.033, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Altera, mediante conversão em lei das 
Medidas Provisórias n~ 160, de 15 de 
março de 1990, e 171, de 17 de março 
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de 1990, legislação do imposto sobre ope­
rações financeiras, instituindo incidên­
cias de caráter transitório sobre os atos 
que menciona, e dá outras providências. 

LEI N' 8.034, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Altera a legislação do Imposto de Ren­
da das pessoas jurídicas, e dá outras pro­
vidências. 

LEI N° 8.029, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a extinção e dissolução 
de entidades da Administração Pública 
Federal, e dá outras providências. 

LEI N° 8.023, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Altera a legislação do Imposto de Ren­
da sobre o resultado da atividade rural, 
e dá outras providências. 

LEI N° 8.024, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Institui o cruzeiro, dispõe sobre a Iiqui­
dez dos ativos financeiros, e dá outras 
providências. 

LEI N° 8.030, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Institui nova sistemática para reajuste de 
preços e salários em geral, e dá outras 

- providências. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O expediente lido vai à publicação 

Trecho da Ata da 30' Sessão Conjunta, 
realizada em 19-4-90, que se repubhca 
por haver saído com incorreções no 
DCN, de 20-4-90, página n° 2650, l' co­
luna. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As listas de presença acusam o compare­
cimento de 57 Srs Senadores e 252 Srs. De­
putados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a Sessão. 
O Sr. 1° Secretário procederá à leitura de 

expediente que se acha sobre a mesa. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

É lIdo o segumte 

MENSAGEM N° 65, DE 1990-CN 
(N" 376/90, na origem) <, 

.lo. 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 62 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de Exposição de Motivos dos Senhores 
Mimstros de Estado da Economia, Fazenda 
e Planejamento, do Trabalho e da Previdên­
cia Social e da Ação Social, o texto da Medida 
Provisóna n" 177, de 12 de abril, de 1990, 
que "dispõe sobre a gestão e operação do 
Fundo de Garantia do Tempo de ServIço 
(FGTS) e dá outras providências", publIcada 
no Diário Oficial da União do dia 13 de abril 
de 1990. 

BrasI1ia, 16 de abril de 1990. - Fernando 
Collor. 
EMn09 

Em 9 de abril de 1990 
" 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

Temos a honra de submeter à superior con­
sideração de Vossa Excelência o anexo proje­
to de medida proVisória, que dispõe sobre 
a gestão e operação do Fundo de Garantia 
do Tempo de ServIço - FGTS e dá outras 
providências • 

2 Para melhor atendimento às diretrizes 
governamentaIs, no campo da ação social, 
é de toda convemência que a gestão do FGTS 
fique afeta ao Ministério da Ação Social, atri­
buindo-se à Caixa Econômica Federal a fun­
ção de seu Agente Operador. 

3. Nesse sentido, dispõem os artigos 1° 
e 2' do projeto ora proposto que, em conse­
qüência, prevê a adaptação de redação dos 
artigos 4° e 50 da Lei n" 7.839, de 12 de outubro 
de 1989 

4. Dispõe o pr~jeto em foco, ainda, sobre 
a garantia de estabilidade, em favor dos re­
presentantes dos empregados no Conselho 
Curador do FGTS. 

5. Pela relevância da matéria, de regula­
mentação urgente, tendo em vista a necessi­
dade da pronta implementação das providên­
cias a cargo do Ministério da Ação Social, 
justifica-se a proposição de medida provisó­
ria, nos termos do art. 62 da Constituição 
Federal. 

No ensejo, renovamos a Vossa Excelência 
os protestos do mais profundo respeito. -
Margarida Maria Maia Procópio, Ministra de 
Estado da Ação Social - Antônio Rogério 
Magri, Ministro de Estado do Trabalho e Pre­
vidência Social - Zélia Cardoso de Mello, 
Ministra de Estado da Economia. 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 177, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a gestão e operação do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atn­
buição que lhe conferem os arts. 62 e 84, 
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inciso xXVI da ConstitUIção, adota a segum­
te medida prOVisória, com força de lei: 

Art. 1° A gestão do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), segundo nor­
mas gerais e planejamento aprovados pelo 
seu Conselho Curador, caberá ao Ministéno 
da Ação Social. 

Art. 2" A Caixa Econômica Federal 
(CEF) será o Agente Operador do FGTS, 
cabendo-lhe centralizar os recursos desse 
Fundo, bem como quanto a eles: 

I - implementar os atos relativos à sua 
gestão, administração, aplicação, alocação e 
arrecadação. 

II - manter- cadastro central das contas 
vinculadas, podendo ainda participar da rede 
arrecadadora; 

UI - elaborar a sua prestação' de contas 

Art. 3" Os artigos 4° e 5" da Lei n" 7.839, 
de 12 de outubro de 1989, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

Art. 4° Ao Conselho Curador do FGTS 
compete: . 

I - aprovar as diretrizes de alocação dos 
recursos do FGTS, a ele submetidos pelo Mi-
nIstério da Ação Social;' . 

V - adotar as prOVidências cabíveiS, para 
correção de atos e fatos do Gestor e do Agen­
te Operador, que prejudique o dese~penho 
e o cumprimento das finalidades, no que con­
cerne aos .recursos do FGTS; 

VIII -.fixar as nonnas de remuneração do 
Agente Operador e dos Agentes Financeiros. 
arbitrando o seu valor. 

•••••••••••••••••••••• 0.0 ............... , 0.0 ••••••• 

Art. 5" Ao Ministério da Ação Social, 
como gestor do FGTS, compete: 

I - elaborar as diretrizes e os programas 
de alocação dos recursos do FGTS, segundo 
critérios defmidos nesta lei e em consonância 
com a política de habitação, saneamento e 
desenvolvimento urbano, submetendo-os à 
aprovação 'do ,Conselho Curador; 

II - praticar todos os atos necessários à 
gestão do Fundo de acordo com as diretrizes 
e programas aprovados pelo Conselho Cura­
dor; 

V - encaminhar à apreciação do Conselho 
Curador as contas relativas à gestão do Fun­
do; 

VI - expedir atos nonnativos relativos à 
gestão, aplicação, alocação, arrecadação e 
administração dos recursos do Fundo, em 
consonânCIa com as diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho Curador; 

Art. 4" Aos membros do Conselho Cura­
dor do FGTS representantes dos trabalha­
dores, efetivos e supleptes, é assegurada a 
estabilidade no emprego, da data da nomea­
ção até um ano após o término do mandato 
de representação. 

Parágrafo único. As ausências ao tra­
balho dos representantes dos trabalhadores 
no Conselho Curador, decorrentes das ativi-
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dades de~se órgão. serão abandonadas. com­
putando-~e como Jornada efetivamente tra­
balhada para todos os fins e efeitos legais. 

Art. 5" Esta medida provisória entra em 
vigor na data da sua publicação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

BrasJ1ia, 12 de abril de 1990; 169" da Inde­
pendência e 102" da República. - FERNAN­
DO COLLOR - Zélia Cardoso de Mello -
Margarida Maia Procópio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 7 839. 
DE 12 DE OUTUBRO DE 1989 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e dá outras providên­
cias. 

O Pre51dente da Câmara dos Deputado~ 
no exercício do cargo de Presidente da Repú­
blica. faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 ,. O Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS. instituído pela Lei n° 
5.107, de 13 de setembro de 1966, passa a 
reger-se por esta lei. 

Art. 2" O FGTS é constituído pelos sal­
dos das contas vIDculadas a que ~e refere esta 
lei e outros recursos a ele incorporados. de­
vendo ser aphcado~ com a atualização mone­
tária e Juros. de modo a assegurar a cobertura 
de suas obngações. 

§ l' Constituem recursos incorporados 
ao FGTS, nos termos do caput deste artigo: 

a) eventuais saldos apurados nos termos 
do art. 10. § 4"; 

b) dotações orçamentárias específicas 
§ 2" As contas vIDculadas em nome dos 

trabalhadores são absolutamente impenho­
ráveis. 

Art. Y A gestão do FGTS será efetuada 
pela Caixa Econômica Federal (CEF), segun­
do normas gerais e planejamento elaborados 
por um Conselho Curador. integraao por 3 
representantes da categoria dos trabalhado­
res e 3 representantes da categoria dos em­
pregadores. além de um representante de ca­
da uma das seguintes entidades: Ministério 
da Fazenda, Ministério do Interior, Minis­
tério do Trabalho, Secretaria de Planejamen­
to e Coordenação da Presidência da Repú­
blica, Caixa Econômica Federal e Banco 
Central do Brasil. 

§ l' A Presidência do Conselho Curador 
será exercida pelo representante do Minis­
tério do Trabalho. 

§ 2" Os órgãos oficiais far-se-ão repre­
sentar. no ca~o dos mimstérios. pelos Minis­
tros de Estado e, no caso dos demais õrgãos, 
por seus Presidentes, na qualidade de mem­
bros titulares, cabendo-lhes indicar seus su­
plentes ao Presidente do Conselho Curador, 
que os nomeará. 

§ 3" Os representantes dos trabalha odres 
e dos empregadores e seus respectivos su­
plentes serão indicados pelas respectivas cen­
trais sindicais e confederações nacionais e no­
meados pelo Ministro do Trabalho, e terão 
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mandato de 2 anos, podendo ser recondu­
zidos uma única vez. 

§ 4" O Conselho Curador reunir-se-á or­
dinariamente, a cada bimestre, por convo­
cação de seu presidente. Esgotado esse perío­
do, não tendo ocorrido convocação, qualquer 
de seus membros poderá fazê-Ia, no prazo 
de 15 (quinze) dias. Havendo necessidade, 
qualquer membro poderá convocar reunião 
extraordinária, na fonoa que vier a ser regu­
lamentada pelo Conselho Curador. 

§ 5" As decisões do Conselho serão to­
madas com a presença, no mínimo, de sete 
de seus membros, tendo o Presidente voto 
de qualidade. 

§ 6° As despesas porventura exigidas pa­
ra o comparecimento às reuniões do Conse­
lho constituirão ônus das respectivas entida­
des representadas. 

§ 7" O Conselho Curador do FGTS será 
instalado no prazo de 30 (trinta) dias após 
a promulgação desta lei. 

§ 8" Até que se instale o Conselho Cura­
dor do FGTS, competirá, provisoriamente, 
ao Conselho Monetário Nacional fixar os va­
Iares de remuneração do Gestor e dos Agen­
tes Financeiros. 

§ 9" Competirá ao Ministério do Traba­
lho proporcionar ao Conselho Curador os 
meios necessário~ ao exercício de sua compe­
tência. 

Art. 4" Ao Conselho Curador do FGTS 
compete: 

I - estabelecer as diretrizes e os programas 
de alocação de todos os recursos do FGTS, 
segundo critérios definidos ne~ta lei e em con­
sonância com a política de desenvolvimento 
urbano; 

II - acompanhar e avaliar a gestão econô­
mica, financeira e social dos recursos e o de­
sempenho dos programas realizados; 

III - apreciar e aprovar os programas 
anuais e plurianuais do FGTS; 

IV - pronunciar-se sobre as contas relati­
vas à gestão do FGTS, antes do seu encami­
nhamento ao órgãos de controle interno para 
os fins legais; 

V - adotar as providênCIaS cabíveis para 
correção de fatos e atos do Gestor que preju­
diquem o desempenho e o cumprimento das 
finalidades no que concerne aos recursos do 
FGTS; 

VI - dirimir dúvidas quanto à aplicação 
das normas regulamentares, relativas ao 
FGTS, nas matérias de sua competência; • 

VII - aprovar seu regimento interno; 
VIII - fixar as normas e valores de remu­

neração do Gestor e dos Agentes Financei-
ros; 

IX - fixar critérios para parcelamento de 
recolhimento em atraso; 

X - fixar percentual remuneratório para 
o exercício da fiscalização; 

XI -divulgar, no Diário Oficial da União, 
todas as decisões profendas pelo Conselho, 
bem como as contas do FGTS e os respectivos 
pareceres emitidos. 

Art. 5° Ao Gestor do FGTS compete: 
I - praticar todos os atos necessários à 

gestão do Fundo, de acordo com as diretrizes 
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e programas estabelecidos pelo Conselho Cu­
rador; 

II - expedir atos normativos relativ()~ à 
gestão e à alocação dos recursos do FGTS, 
após aprovação do Conselho Curador; 

III - elaborar programas anuais e pluria­
nuais de aplicação dos recursos, submeten­
do-os até 31 de julho do ano anterior ao Con­
selho Curador do Fundo; 

IV - submeter à apreciação do Conselho 
Curador as contas relativas à gestão do Fun­
do; 

V - emitir Certificado de Regularidade 
do FGTS; 

VI - centralizar os recursos do FGTS, 
bem como sua administração e aplicação, 
manter e controlar as contas vinculadas, e 
emitir regularmente os extratos individuais 
corre~pondentes às contas vmcuIcadas. po­
dendo ainda participar de rede arrecadara 
do~ recursos do FGTS. 

§ I" Os programas anuais e plurianuais 
de aplicação dos recursos deverão discriminar 
as aplicações previstas em cada Unidade da 
Federação. 

§ 2" O Gestor deverá dar pleno cumpri­
mento aos programas anuais em andamento, 
aprovados pelo Conselho Curador, sendo 
que eventuaiS alterações somente poderão 
ser processadas mediante prévia anuência da­
quele Colegiado. 

Art. 6" Os membros da Diretoria do Or­
gão Gestor e do Conselho Curador do FGTS 
serão responsáveis pelo fiel cumpnmento e 
observância dos critérios estabelecidos nesta 
leI. 

Art. 7" As aplicações com recursos do 
FGTS poderão ser realizadas diretamente pe­
lo Gestor ou pelos demais órgãos integrantes 
do SFH e pelas entidades, para esse fIm cre­
denciadas pelo Banco Central do Brasil. co­
mo agentes fmanceiros, exclUSivamente se­
gundo critérios fixados pelo Conselho Cura­
dor, em operações que preencham os seguin­
tes requisitos: 

I - garantia real; 
II - correção monetária Igual à das contas 

vinculadas; 
111 - taxa de Juros média de no mínimo 

3% ao ano; 
IV - prazo máximo de 25 anos. 
§ 1" A rentabilidade média das aplica­

ções deverá ser suficiente à cobertura de to­
dos os custos mcorridos pelo Fundo e, ainda. 
à formação de reserva técnica para o atendi­
mento de gastos eventuais não previstos, sen­
do do Gestor o risco de crédito. 

§ 2" Os recursos do FGTS deverão ser 
aplicados em habitação, saneamento básico 
e infra-estrutura urbana. As disponibilidades 
financeiras devem ser mantidas em volume 
que satisfaça as condições de liquidez e remu­
neração mínima necessária à preservação do 
poder aquisitivo da moeda. 

§ 3° O programa de aplicação deverá 
destinar, no mínimo, 60% para investimentos 
em habitação popular. 

§ 4" Os projetos de saneamento báSICO 
e infra-estrutura urbana, financiados com re-
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cursos do FGTS, deverão ser complemen­
tares aos programas habitacionais. 

§ 5" Nos financiamentos concedidos a 
pessoas jurídicas de direito publico será exigi­
da garantia real ou vmculação de receitas. 

Art 8' O Conselho Curador fixará dire­
trizes e estabelecerá critérios técnicos para 
as aplicações dos recursos do FGTS, visando 
a: 

I - exigir a participação dos contratantes 
de financiamentos, nos investimentos a serem 
realizados, 

II - assegurar o cumprimento, por parte 
dos contratantes inadimplentes, das obriga­
ções decorrentes dos financiamentos obtidos; 

IH - evitar distorções na aplicação entre 
as regiões do País, considerando para tanto 
a demanda habitacional, a população e outras 
indicadores sociais. 

Art. 9' Os depósitos feitos na rede ban­
cária, a partir de l' de outubro de 1989, relati­
vos ao FGTS, serão transferidos à Caixa Eco­
nômica Federal no segundo dia útil subse­
qüente à data em que tenham sido efetuados 

Art. 10. No prazo de um ano, a contar 
da promulgação desta lei, o Gestor do FGTS 
assumirá o controle de todas as contas vincul­
cadas, nos termos do item VI do art. 5", pas­
sando os demais estabelecimentos bancários, 
findo este prazo, à condição de agentes rece­
bedores e pagadores do FGTS, mediante re­
cebimento de tanfa a ser fixada pelo Conse­
lho Curador. 

§ 1" Enquanto não ocorrer a centraliza­
ção prevista no caput desse artigo, o depósito 
efetuado no decorrer do mês será contabi­
lizado no saldo da conta vinculada do traba­
lhador no primeiro dia útIl do mês subse­
qüente 

§ 2" Até que o Gestor implemente as dis­
posições do caput deste artigo, as contas vin­
cuJcadas continuarão sendo abertas em esta­
belecimento bancário escolhido pelo empre­
gador, dentre os para tanto autorizados pelo 
Banco Central do Brasil, em nome do traba­
lhador. 

§ 3° Verificando-se mudança de empre­
go, até que venha a ser implementada a cen­
tralização prevista no caput deste artigo, a. 
conta vinculada será transferida para o esta­
belecimento bancário da escolha do novo em­
pregador. 

§ 4" Os resultados financeiros auferidos 
pelo Gestor no período entre o repasse aos 
bancos e o depósito nas contas vinculcadas 
dos trabalhadores destinar-se-ão à cobertura 
das despesas de administraçáo do FGTS e 
ao pagamento da tarifa aos bancos deposi­
tários, devendo os eventuais saldos ser íncor­
parados a patrimônio do Fundo nos termos 
do art. 2°, § l' 

§ 5° Após a centralização do cadastro de 
contas vinculadas, no Gestor, o depósito rea­
lizado no prazo reg lamentar passa a integrar 
o saldo da conta v' culada do trabalhador 
a partir do dia 13 do mês de sua ocorrência. 
O depósito realIzado fora do prazo será con­
tabilizado no saldo do dia 13 subsequente, 
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após atualização monetária e capitalização de 
juros. 

Art. 1l. Os depósitos efetuados nas con­
tas vinculaladas serão corrigidos monetana­
mente, com base nos parâmetros fixados para 
atualização dos saldos dos depÓSItos de pou­
pança, e capItalização juros de 3% a.a. 

§ 10 Até que ocorra a centralização pre­
vista no item VI do art. 5°, a atualização mo­
netária e a capitalização de juros correrão 
à conta do Fundo, e o respectivo crédito será 
efetuado na conta vinculcada no primeiro dia 
útil de cada mês, com base no saldo existente 
no primeiro dIa útil do mês anterior, dedu­
Zidos os saques ocorridos no período. 

§ 20 Após a centralização do cadastro de 
contas vmculcadas no Gestor, a atuaItzação 
monetána e a capitalização de juros correrão 
à conta do Fundo, e o respectivo crédito será 
efetuado na conta vinculada, no dia 13 de 
cada mês, com base no saldo existente no 
mês anterior, deduzidos os saques ocorridos 
no período. 

§ 3° Para as contas vinculcadas dos traba­
lhadores optantes existentes à dat'a de 21 de 
setembro de 1971, a capitalização dos juros 
dos depÓSitos continuará a ser feita na seguIn­
te progressão, salvo no caso de mudança de 
empresa, quando a capitalização dos juros 
passará à ser feita à taxa de 3% ao ano: 

I - 3%, durante os dois primeiros anos 
de permanênCia na mesma empresa; 

II - 4%, do terceiro ao quinto ano de 
permanência na mesma empresa; 

IIF- 5%, dó sexto ao décimo ano de per­
manência na mesma empresa; 

IV - 6%, a partir do décimó primeiro 
ano de permanência na mesma empresa. 

§ 4° O saldo das contas vinculadas é ga­
rantido pelo Governo Federal, podendo ser 
instituído seguro especial para esse fim. 

Art. 12. Fica ressalvad(l o direito adqui­
rido dos trabalhadores que, 'à 'data da promul­
gação da Constituição Federál de 1988, já 
tinham o direito à estabilidade no' emprego 
nos termos do Capítulo V do Título IV da 
CLT. 

§ 10 O tempo do trabalhador não optante 
do FGTS, anterior a 5 de outubro de 1988, 
em caso de rescisão sem justa causa pelo em­
pregador, reger-se-á pelos dispositivos cons­
tantes dos artigos no> 477, 478 e 479 da CLT. 

§ 2° O tempo de serviço anterior à atual 
ConstitUIção poderá ser transacIOnado entre 
empregador e empregado, respeitado o limite 
mínimo de 60% da indenização prevista. 

§ 30 É facultado ao empregador desobri­
gar-se da responsabilidade da indenização re­
lativa ao tempo de serviço antenor à opção, 
depositando na conta vinculada do trabalha­
dor, até o último dia utt! do mês previsto 
em lei para o pagamento de salário, o valor 
correspondente à indenização, aplicando-se 
ao depósito, no que couber, todas as dispo­
sições desta lei. 

§ 4" Os trabalhadores poderão a qual­
quer momento, optar pelo FGTS com efeito 
retroativo a I" de janeiro de 1967 ou à data 
de sua admissão, quando posterior àquela. 

Art. 13 Para os fins previstos nesta lei 
todos os empregadores ficam obngados a de­
positar, até o último dia previsto em lei para 
o pagamento de salários, em conta bancária 
vinculada, a importância correspondente a 
8% da remuneração paga ou devida, no mês 
anterior, a cada trabalhador, incluídas na re­
muneração as parcelas de que tratam os arts. 
457 e 458 da CLT e a gratIficação de Natal 
a que se refere a Lei n' 4.090, de 13 de Julho 
de 1962, com as modificações da Lei n° 4 749, 
de 12 de agosto de 1965. 

§ I" Entende-se por empregador a pes­
~oa física Ou a pessoa JurídIca de direito pri­
vado ou direito público, da administração pu­
blica direta, mdireta ou fundaCIOnal de qual­
quer dos Poderes, da União, dos Estados, 
do Distnto Federal e dos Municípios, que 
admitIr trabalhadores a seu serviço, bem as­
sim aquele que, regido por legislação espe­
cial, encontrar-se nessa condiçáo ou figurar 
como fornecedor ou tomador de mão-de-o­
bra, mdependente da responsabJlidade soh­
dána e/ou subsidiána a que eventualmente 

, venha obrigar-se. 
§ 2" Considerar-se trabalhador toda pes­

soa física que prestar serviços a empregador, 
a locador ou tomador de mão-de-obra, ex­
cluídos os eventuaiS, os autônomos e os servi­
dores pubhcos Civis e militares sujeitos a regi­
me jurídico próprio. 

§ 3' Os trabalhadores domésticos pode­
rão ter acesso ao regime do FGTS, na forma 
que vIer a ser prevista em leÍ. 

Art 14. Pata efeito desta lei, as empre­
sas sujeItas' ad regime da legislação traba­
lhista poderãb equiparar seus diretores náo 
empregados aos demais trabalhadores sujei­
tos ao regime do FGTS. Considerar-se dire­
tor aquele que exerça cargo de administrador 
previsto em lei, estatuto ou contrato social 
independente da denominação do cargo. 

Art. 15.' Os empregadores se obrigam a 
comunicar mensalmente aos trabalhadores os 
valores recolhidos ao FGTS e repassar-lhes 
todas informações sobre suas contas vincu­
ladas recebidas ao Gestor ou dos Bancos De­
positários. 

Art. 16. Ocorrendo reSCisão do contrato 
de trabalho por parte do empregador, ficará 
este obrigado a depositar em conta vinculada 
do trabalhador, na forma do art. 13, os valo­

. res amda não recolhidos, sem prejuízo das 
cominações previstas no art 20. 

§ 1" Na hipótese de despedida pelo em­
pregador sem justa causa, pagará este, direta­
mente ao trabalhador, importância igual a 
40% do montante de todos os depósitos reali­
zados na conta vinculada durante a Vigência 
do contrato de trabalho, atualizados moneta­
riamente e acrescidos dos respecttvos juros. 

§ 2" Quando ocorrer despedida por culpa 
recíproca ou força maior, reconhecida pela 
Justiça do Trabalho, o percentual de que trata 
o § 19 será de 20%. 

§ 3' As importâncias de que trata este 
artigo deveráo constar do recibo de quitação 
da rescisão do contrato de trabalho, obser­

- vado o disposto no art. 477 da CLT, e eximi-
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rão o empregador exclu~ivamente quanto aos 
valores dlscriminado~ 

Art. 17. No caso de extinção do contl ato 
de trabalho prevista no art. 12 desta lei. serão 
observados os seguinte~ critério~: 

I - havendo indenização a ser paga. o 
empregador. mediante comprovação do pa­
gamento daquela. poderá sacar o saldo dos 
valores por ele depositados na conta indIVi­
dualizada do trabalhador: 

11 - não havendo mdemzação a ser paga. 
ou decorrido o prazo prescriCiOnal para a re­
clamação de direitos por parte do trabalha­
dor. o empregador poderá levantar em seu 
favor o ,aldo da respectiva conta individua­
lizada. mediante comprovação perante o ór­
gão competente do Ministério do Trabalho. 

Art. 18. A conta vinculada do trabalha­
dor no FGTS poderá ser movimentada nas 
segumtes ~Ituações: 

I - de,pedida sem justa causa. inclusive 
a indireta. de culpa recíproca e de torça 
maior. comprovadm com o pagamento dos 
valores de que trata o art. 16; 

li - extinção total da empresa. fechamen­
to de quai~quer de seus estabelecimentos fi­
liais ou agênclUs. supres~ão de parte de suas 
atividade,. ou amda falecimento do empre­
gador individual. sempre que qualquer dessas 
ocorrências implique rescisão de contrato de 
trabalho. comprovada por declaração escrita 
da empre;,a. suprida. quando for o caso. por 
deci~ão judicial transitada em Julgado; 

IH - aposentadoria concedida pela PrevI­
dência Social: 

IV - talecimento do trabalhador. ,endo 
o saldo pago a seus dependentes. para esse 
fim hablhtado, perante a Previdência Social, 
,egundo o critério adotado para a conces~ão 
de pensões por morte. Na falta de depen­
dentes. farão JUs ao recebimento do ~aldo 
da conta vinculada os seus ~uce,sores previs­
tos na leI civil. indicado, em alvará judicial. 
expedido a requerimento ao interessado in­
dependente de inventário ou arrolamento; 

V - pagamento de parte das prestações 
decorrentes de financiamento habitacional 
concedido no âmbito do Sistema Financeiro 
de Habitação - SFH, desde que: 

a) o saldo da conta vinculada corresponda 
a . no mmimo, 5 vezes a renda mensal do 
mutuário: 

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mí­
nimo. durante o prazo de 12 (doze) meses; 

c) o valor do abãtimento atinja. no máxi­
mo. 80% do montante da prestação; 

VI - liquidação ou amortização extraor­
dmária. do ,aldo devedor de financiamento 
imobiliário. observada as condições estabe­
lecidas pelo Conselho Curador, dentre elas 
a de que o financiamento seja concedido no 
âmbito do SFH e haja interstício mínimo de 
2 anos para cada movimentação, 

VII - pagamento total ou parcial do preço 
da aquisição de moradia própria, observadas 
as seguintes condições: 

a) o saldo da conta vinculada do adquirente 
deverá ser igualou superior a 5 (cinco) valor 
da sua renda mensal; 
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b) seja a operação financiável na, condi­
çõ~s vigentes. para o SFH. 

VIII - quando permanecer 3 ano, minter­
rupto~. a partir da vigênCia desta lei. sem 
crédito de depósitos. 

§ l' A regulamentação da~ :,ituaçõe, pre­
vistas nos incisos I e II a"egurará que retirada 
a que faz JUS o trabalhador corre,ponda ao~ 
depósitos efetuados na conta vinculada du­
rante o período de vigênCia do último comra­
to de trabalho. acreSCida de juro, e atuali­
zação monetárIa. dedUZido, o, saques: 

§ 2" O Conselho Curador disciplinará o dis­
posto no mciso V. visando a beneticiar o~ 
trabalhadores de baixa renda e a preservar 
o equilíbrio financeiro do FGTS: 

§ 3" O direito de adquirir moradia com 
lecursos do FGTS. pelo trabalhador. só po­
derá ser exercido para um único Imóvel: 

§ 4" O imóvel objeto de utilização do FGTS 
somente podení ser objeto de outra transação 
com recurso, do Fundo. na forma que vier 
a ser regulamentada pelo Conselho Curador; 

§ 5" O pagamento da I etirada. após o perío­
do previsto em legulamento. implicará atuali­
zação monetána do~ valores devido,. 

Art. 19. Após a centralização das contas 
de que trata o art. 10 desta lei. () saldo da 
conta não individualizada e da conta vincu­
lada ,em depósito há mais de 5 anO', será 
incoporada ao patrimônio do FGTS, resguar­
dado o dIreito do benefiCiário de reclamar. 
a qualquer tempo, a repo,ição do valor tran,­
ferido. mediante comprovação. 

Art. 20. O empregador que não realizar 
os depósitos previstos nesta lei no prazo fixa­
do no art. 13, respondera pela atualização 
monetária da importância corre,pondente. 
Sobre o valor atualizado do. depósitos incidI­
rão. amda, iuros de mora de 1 '7(- ao mês e 
multa de 20%, sujeitando-se. também. à5 
~ rigações e sançõe, previstas no Decreto­
Lei n" 361\. de 19 de dezembro d~ 1968. 

§ 1" A atualização monetária de que trata 
o caput deste artigo será cobrada por dia de 
atraso, tomando-se por base os índices de 
variação do Bônus do Tesouro Nacional Fis­
cal (BTN FI~cal). ou na falta deste. do título 
que vier a ,ucedê-Io. ou mnda, a critlino do 
Conselho Curador. por outro indicador de 
inflação diária 

§ 2" Se o débito for pago alt:! o último dia 
útil do mês de seu venCimento. a multa pre­
vista neste amgo será reduzida para 10%. 

Art. 21. Competirá ao Ministério do Tra­
balho a venficação. em nome do Gestor, do 
cumprimento do disposto nesta lei. especial· 
mente quanto á apuração dos débitos e das 
infrações praticadas pelos empregadores ou 
tomadores de serviços. notificando-os para 
efetuarem e comprovarem os depósitos cor­
respodentes e cumprirem as demais determi­
nações legais, podendo, para tanto. contar 
com o concurso de outro~ órgãos do Governo 
Federal. na forma que viver a ser regulamen­
tada. 

§ 1" Constituem infrações para efeito desta 
lei: 

I - não depositar mensalmen(e o percen­
tual referente ao FGTS; 

Junho de 1990 

II - omitir as informações sobre a conta 
vinculada do trabalhador; 

In -apresentar as intormações ao Cadas­
tro Nacional do Trabalhador. dos trabalha­
dOTe, beneficiários, com erros ou omissões; 

IV - deixar de computar, para efeito de 
cálculo dos depositos do FGTS, parcela com­
ponente da remuneração; 

V - deixar de efetuar os depósitos e os 
acresCÍmos I~gais. após notificado pela fiscali­
zação: 

§ 2' Pela infração do disposto no § 1" deste 
artigo. o infrator estará sujeito à multa por 
trabalhador prejudicado. na forma do Regu­
lamento do FGTS. Nos casos de fraude, simu­
lação. artifício. ardIl, resistênCIa, embaraço 
ou desacato á fiscalização, assim como na 
rcmt:idênciu. a multa será duplicada. sem pre­
luíw das demais cominações legais. 

~ 3" Os valores das multas, quando não 
recolhidas no prazo legal, serão atualizados 
monetariamente até a data de seu efetivo pa­
gamento. através de sua conversão pelo BTN 
Fiscal 

§ 4" O processo de fiscalização, de autuação 
e de imposição de multas reger-se-á pelo dis­
posto no Título VII da CLT, respeitado o 
privilegio do FGTS à prescrição trintenána. 

§ 5' A rede arrecadadora e o Gestor do 
FGTS deverão prestar ao Ministéno do Tra­
balho as intormações nece~sánas à flscaliza­
~Jo 

Ali. 22. Por descumprimento ou inobser­
vância de quaisquer das obrigações que lhe 
competem como agente arrecadador. paga­
dor e mantenedor do cadastro de contas vin­
culadas. na forma que vier a ser regulamen­
tada pelo Conselho Curador, fica o banco 
depositário sujeito ao pagamento de multa 
equivalente a 10% do montante arrecadado 
no mês anterior. mdependentemente das de­
mal~ cominações legais. 

An 23. Poderá o próprio trabalhador. seus 
dependentes e sucessores. ou ainda o Sindi­
cato a que éstiver vinculado, aCIOnar direta­
mente a empresa por intermédio da Justiça 
do Trabalho. para compeli-la a efetuar o de­
pósito da, importâncias devidas nos termos 
desta lei. 

Parágrafo I1nico. O Gestor do FGTS e 
oJ Ministério do Trabalho deverão ser notifi­
cados da propositura da reclamação. 

Art. 24. E competente a Justiça do Traba­
lho para julgar os dissídios entre os trabalha­
dores e os empregadores decorrentes da apli­
cação desta lei, mesmo quando o Gestor e 
o Ministéno do Trabalho figurarem como li­
til,consortes 

Art. 25. A apresentação do Certicado de 
Regularidade do FGTS. fornecido pelo Ges­
ror é obrigatória nas seguintes situações: 

a) habilitação em licitação promovida por 
orgão da Admmistração Federal, Estadual 
e Municipal Indireta. Direta. ou Fundacional 
ou por entidade controlada direta ou indireta­
mente pela União, Estado e Município; 

b) obtenção. por parte da União, Estados 
e Municípios. ou por órgãos da Administra­
ção Federal. Estadual e Municipal, Direta, 
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Indireta ou Fundacional, ou indiretamente 
pela União, Estados ou MunicípIoS, de em­
préstimos ou financiamentos junto a quais­
quer entidades financeiras oficiais; 

c) obtenção de favores creditícios, isen­
ções, subsídios, auxílios, outorga ou conces­
são de serviços ou quaisquer outros bene­
fícios concedidos por órgão da Administração 
Federal, Estadual e Municipal, salvo quando, 
destinados, a saldar débitos para com o 
FGTS; 

d) transferência de domicílio para o exte­
rior; 

e) registro ou arquivamento, nos órgãos 
competentes, de alteração ou distrato de con­
trato social, de estatuto, ou de qualquer docu­
mento que implique a modificação na estru­
tura jurídica do empregador ou na sua extin­
ção. 
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Art. 26. São isentos de tributos federais 
os atos e operações necessários à aplicação 
deste lei, quando praticados pelo Gestor, pe­
los trabalhadores e seus dependentes ou su­
cessores, pelos empregadores e pelos estabe­
lecimentos bancários. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto 
neste artigo às importâncias devidas, nos ter­
mos desta lei, aos trabalhadores, seus depen­
dentes ou sucessores. 

Art. 27. Os depósitos em conta vinculada, 
efetuados nos termos desta lei, constituirão 
despesas dedutíveis do lucro operacional dos 
empregadores, e as Importâncias levantadas 
a seu favor implicarão receita tributável. 

Art. 28. Fica reduzida para 1,5% a contri­
bução devida pelas empresas ao Serviço So­
cial do Comércio e ao Serviço Social da Indús­
tria, e dispensadas estas entidades da subs-

Quarta-feira 6 3177 

crição compulsória a que alude o art. 21 da 
Lei n° 4.380, de 21 de agosto de 1964. 

Art. 29. O Poder Executivo expedirá o re­
gulamento desta lei no prazo de 60 dias a 
contar a data de sua promulgação. 

Art. 30. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas a Lei n° 5.107, 
de 13 de setembro de 1956, e as demais dispo­
sições em contrário. 

Brasília, 12 de outubro de 1989, 1680 da 
Independência e 101° da República. - AN­
TÔNIO PAES DE ANDRADE - Maílson 
Ferreira da Nóbrega - Dorothea Werneck 
- João Alves Filho - João Batista de Abreu. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O expediente lido vai à publicação. 
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PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara cios Deputados) 

~m~2Itl1aI •••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 1.069,00 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) 

~m~~ ••••....•..•••.•..•.......••.••... Cr$ 1.069,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em BrasOia. Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 

Caixa Econômica Federal - Agência - PS-CEGRAF. conta cor­

rente n9 920001-2. a favor do 

CENTRO GRÁAco DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podera - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 
CEP: 70160. 

Maioresinfonnaçóe5 pelós telefones (061)311-3738 e 311-~728 
na Supervisão de Assinaturas e DistribuIçãO de Pub6cações - Coordenação 
,de Atendimento ao Usuário. 



-REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISlA TN A N<? 98 

(abril a junho de 1988) 

Está circulando o n° 98 da Revista de Informação Legislativa, periódico 
trimestral de pesquisa jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal. 

Este número, com 466 páginas, contém as seguintes matérias: 

EDITORIAL 

Centenário da Abolição da Escravatura 

SESSÃO SOLENE DO CONGRESSO NACIONAL 

Comemoração do centenário da Abolição 

COLABORAÇÃO 

Aspectos econômicos do processo abolicionista -MirceaBuescu 
A família na Constituição - Senador Nelson Carneiro 
Fonte de legitimidade da Constituinte - Geraldo Ataliba 
A Constituição e o caso brasileiro - Eduardc; Silva Costa 
A vocação do Estado unitário no Brasil - Orlando Soares 
Da arbitragem e seu conceito categorial-J CretellaJúnior 
O juízo arbitral no direito brasileiro - Clóvis V. do Couto e Silva 
Grupo econômico e direito do trabalho - Paulo Emilio R. de Vilhena 
Hacia el abolicionismo de la sanción' capital en Espana - Antonio 

Beristain 
As cláusulas contratuais gerais, a proteção ao conSumidor e a lei porttl­

guesa sobre a matéria - Francisco dos Santos Amaral Neto 
Delineamentos históricos do processo civil romano - Silvio Meira 
O destinatário do sistema brasileiro de patentes - Nuno Tomaz Pires 

deCaroalho 
A política de informática e a Lei n9 7.646, de 18-12-87 - Antônio 

Chaves 
A lei do software - Carlos Alberto Bittar 

ARQUNO 

Lei do Ventre livre, Lei dos Sexagenários e Lei Áurea..,... A grande 
trilogia abolicionista - Branca Borges Góes BaJzaj 



-
REVISTA DE INFORMAÇAO 

LEGISLATIVA N9 97 
(janeiro a março de 1988) 

Está circulando o n° 97 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de 
pesquisa jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número, com 342 páginas, contém as segUintes maténas: 

Os cãnones do direito administrativo - J. Cretella Jú­
nior 

A Constituição e a administração púbilca na Itália - Um­
berto Alegretti 

Constituição portuguesa - Celso Bastos 
Perspectivas da organização judlclárra na futura Consti­

tUição Federal - José Guilherme Villela 
Mlnlsténo Público do Trabalho - José Eduardo Duarte 

Saad 
A renegociação da díVida externa e o respeito à soberania 

nacional - Arnoldo Wald 
Recurso em matéria tnbutána - Geraldo Ataliba 
Revisão doutrrnárra dos conceitos de ordem pública e 

segurança pública - uma análise slstêmlca - Diogo de Fi­
gueiredo Moreira Neto 

O aCidente de GOlãnra e a responsabilidade CIVil nuclear 
- Carlos Alberto Bittar 

O direito CIVil brasileiro em perspectiva hlstónca e Visão 
de futuro - Clóvis V. do Couto e Silva 

O nascituro no Código CIVil e no direito constltuendo 
do 8lasll- Silmara J. A. Chinelato e Almeida 

À venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas­
Senado Federal, Anexo, 
22° andar-
Praça dos Três Poderes, . 
CEP 70160 - Brasília, DF -
Telefones: 311-3578 e 311-3579 

Deformalização do processo e deformalização das contro­
vérSias .:..- Ada Pellegrini Grinover 

Os meios moralmente legítimos de prova - Luís Alberto 
Thompson Flores Lenz 

Provas Ilícitas no processo penal - Maria da Glória 
Lins da Silva Colucci e Maria Regina Caffaro Silva 

Decreto-Lei n° 201/67 Jurrsdlclonalização do processo 
ou liberdade procedimental? - José Nilo de Castro 

Pontes de Miranda, teórrco do direito - Clovis Rama­
lhete 

Espaço e tempo na concepção do direito de Pontes de 
Miranda - Nelson Saldanha 

Norberto Bobblo e o positivismo JurídiCO - Alaor Bar­
bosa 

Direito EducaCional na formação do admlnlstradm - Edi­
valdo M. Boaventura 

Os dlréltos conexos e as situações naCionaiS - José 
de Oliveira Ascensão 

O contrato de edição gráfica de obras escrrtas e musicais 
- Antônio Chaves 

Assinatura 
para 1988 
(n9S 97 a 100): 

Os pedidos deverão ser· acompanhados de cheque nominal à Subsecretan? de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 
470775. 



CONSTITUiÇÕES ESTRANGEIRAS 

A Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal está publi­
cando a série Constituições Estrangeiras, com fndice temático compa­
rativo. 

Volume 1 - República Democrática da Alemanha, Bulgária, Hun-
gria, Polônia, Rbm~nia e Tchecoslováquia .............................. . 

Volume 2 - República da Costa Rica e República da Nicará 
gua .............................................................................................. . 

Volume 3 - Angola, Cabo Verde, Moçambique, São To~_. e 
Princ(pe ....................................................................................... . 

Volume 4 - Dinamarca, FinlAndia, Noruega e Suécia. 

Encomendas pelo reembolso postal ou mediante ~heque visado 
ou vale postal a favor da Subsecretaria de Edições Té'cnicas do Senado 
Federal (Brasrlia - DF - CEP 70160) 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N9 100 

(Outubro a dezembro de 1988) 

Está circulando o n9 100 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral 
de pesquisa jurfdica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicad do Senado Federal. 

Este número, com~OO páginas, contém as seguintes matérias: 

ASSEMBL~IA NACIONAL CONSTITUINTE Programa de desenvolvimEll1to plra Itma alta adminis-

Sesdo solene de promulgação da Constituição da Repl1-
blica Federativa do Brasil de 1988. 

COLABORAÇÃO 

A vocação dos séculos e o direito romano. O ensino, 
a doutrina e a legislação. Um novo direito romano 
não europeu. Exemplos do passado e do presente. 
A África do Sul. O "uti possidetis" e o mundo moder­
no. Os "servi terrae" do mundo atual. O monopólio 
das terras rurais e a enfiteuse. A usura internacional. 
Aà reforma~ ,agrárias. Sobrevivência da latinidade . 
- Sf/vio A.·B. Meira. 

A nova Constituição e sua contradição ideológica - Se­
nador Leite Chaves. 

Aspectos da nova Constituição - Marcelo Pimentel. 
O Mandado de Injunção - Herzeleide Maria Fernandes 

de Oliveira 
O exllio 'do povo e a alienação do direito - R. A. Amarei 

Vieira. 
O Co~gresso ~ra$ileiro e o regime autoritário -AnttJnio 

Carlos pojo do Rego. 
CPI é Constituição: Um caso concreto - Alaor Barbosa. 
A participação polltica da mulher - Joaquim Lustosa 

Sobrinho. 
Ombudsman para o Brasil? - Oaisy de Asper y Valdés. 
Cqmpetência concorrente limitada. d problema da con­

.ceituação das normas gerl!i~ - Oiogo de Figueiredo, 
Moreira Neto. 

O princIpio do concurso pl1blico na jurisprudência do 
Supremo Tribunal 'Federa h Alguns aspeCtos - Gil­
mar Ferreira Mendes. 

I 

A venda na Sub8ecrotaria 
de Ediç6es Técnicas - Se-­
nado Federal. Anexo 1# 22t 
andar - Praça dos Três Po­
deres.CEP70160-Bralfllsl 

DF - Telefones: 311 .. 3678 o 
311-3519. 
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tração da Justiça - Evandro Gueiros Leite. 
A eletiv.idade da magistratura no Brasil-Orlando Soares 
Linchamentos: do arcaico ao moderno - Josfl Arthur 

Rios. 
Poder cautelar geral do juiz - Ministro Sydney Sanches. 
A teoria das açOes em Pontes de Miranda - CI6vls do 

Couto e Silva. 
la necesarla motivación de las resoluciones jUdiciales 

- Antonio Maria Lorca Navarrete. 
A proibição de analogia no direito tributário - Ricardo 

Lobo Tôrres. 
A prescriçAo da l!Içl!io penal-econOmica perante o Conse­

lho Administrativo de Defesa EconOmica - CAD -
JOSt3 Inácio Gonzaga FranceschinL 

O futuro do mercado de capitais -Arnoldo Wald 
Arbitragem Interna'cional. Percalços & entraves - Mar­

cos A. Raposo. 

Reforma agrária no Brasil-J.os,! Luiz OlJlJdros de Maga­
Ihles. 

Da responsabilidade civil do Estado - Manoel Caetano 
Ferreira 'Filho. 

O seguro da responsabilidade civil - Voltaire Marensi. 
A TVA e o direito de autor - Carlos Alberto Bittar. 
Evolução histórica do instituto da cessão de po~tatos 

- Antonio da Silva Cabral . 
A atividade pesqueira e suas implicaçOes jurldico-penais 

- Lic{nio Barbosa. 

A iniciativa das leis pelo Tribunal de Contas - Raimundo 
de Menezes Vieira. 
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, Os pedidos a serem atendidos através da ECT deveraçtío ser acrescidos de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhad.os de cheq~e 
nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale.postal remetido à AgênCia 
ECT do Senado - CGA 470775. • 
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